ERNANI COSTA STRAUBE 


(organizador) 


QUESTÃO DE LIMITES 


na visão dos 
governantes do Paraná 


EX LIBRIS 


ESTANTE 
PARANISTA 


ERNANI COSTA STRAUBE 
(organizador) 


QUESTÃO DE LIMITES 


NA VISÃO DOS 
GOVERNANTES DO PARANÁ 


1º edição 


Instituto Histórico e Geográfico do Paraná 
Curitiba, Paraná 


2014 


O do organizador 


INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO DO PARANÁ 
Rua José Loureiro, 43 — 80010-000 — Curitiba — PR 
ihgpr1900Dhotmail.com: http://www .ihgpr.org.br 


Dados internacionais de Catalogação na Publicação - CIP 
Catalogação: Lívia Maria Nogas Dimbarre CRB-9/1302 


eee 


Q54 Questão de limites na visão dos governantes do 
Paraná / Ernani Costa Straube, organizador — Curitiba: 
IHGPR, 2014 


199 p.: 1 CD-ROM 
ISBN 978-85-67319-01-8 


1. Paraná — História. 2. Paraná - Questão de 
limites — Santa Catarina (Estado). 3. Paraná — 
Questão de limites - São Paulo (Estado). 4. 
Paraná - Questão de limites — Argentina. |. 
Straube, Ernani Costa. Il. Título. 


CDD 981.62 
981.162 
CDU 981(816.2) 


Depósito Legal na Biblioteca Nacional, 
conforme Decreto nº1825, de 20 de dezembro de 1907. 


Diagramação: Carlos Zatti e Fernando C. Straube 
Capa: Fernando C. Straube 


Nota explicativa: A capa, sob o pano de fundo verde e branco (cores oficiais do Estado do 
Paraná), destaca uma barra branca aludindo a questão de limites e é adornada pelo 
Cruzeiro do Sul, elemento simbológico desta unidade da federação, em sua posição 
astronômica no dia 29 de agosto de 1853. A estrela externa ao perímetro representa 
parte da área que, por decisões políticas nem sempre bilaterais, deixou de integrar o 
território estadual. 


É permitida a reprodução parcial desta obra, desde que citada a 
fonte de referência autoral e observados os preceitos legais 
pertinentes. 


APRESENTAÇÃO 


Muito se tem escrito e comentado sobre a questão de 
limites territoriais entre Paraná e os estados de Santa 
Catarina e São Paulo e a República Argentina. 

Aquela questão suscitou longos debates e talvez 
apaixonadas posições trazendo ao Paraná intranquilidade. 
Nesse contexto houve problemas fundiários, sociais e 
messiânicos, resultando em morte de muitos brasileiros. 

Reproduzimos verbo ad verbum O pensamento e a 
disposição dos governantes do Paraná desde a condição de 
Província até a de Estado, transcrevendo o calor dos 
momentos e a visão dessas autoridades através de 
Relatórios e Mensagens encaminhados à Assembleia Geral 
no Rio de Janeiro ou à Assembleia Legislativa do Paraná 
publicados entre 1854 e 1926. 

Impropriamente denominada de “Guerra dọ 
Contestado”, teve o seu auge entre 1912 a 1916 ocasião em 
que foi celebrado o acordo entre O Paraná e Santa Catarina. 


Antes do levante no Contestado o governo provincial se 


debruçava sobre o assunto dos limites da nova Província do 
Paraná, recém criada em 1853, atingindo os governos 
estaduais que se seguiram, sempre enfatizando o aspecto da 
delimitação do território paranaense que por herança fora 
recebido da Província de São Paulo e argumentavam o 
direito de posse. 

O intuito deste trabalho foi unicamente esclarecer a 
vista dos relatos escritos e trazer ao conhecimento uma 
documentação que até agora não fora compulsada 
suscitando o interesse. Achamos oportuna a transcrição em 
anexo da manifestação da Câmara Municipal de Rio Negro, 
datada de 1875, pela riqueza de argumentos. 

Da questão de limites com São Paulo ainda sobram 


resquícios. 


Julho de 2014 


ERNANI COSTA STRAUBE 


(organizador) 


(1854-1926) 


RELATÓRIO DE 15 DE JULHO DE 1854 


LIMITES DA PROVINCIA COM A DE SANTA 
CATHARINA. 

Ao Paranã passou a província de S. Paulo a incerteza de 
seos limites por esse lado, e todos os inconvenientes annexos á 
hum tal estado de cousas. 

O supplemento do Jornal do Commercio de 3 do mez 
próximo passado traz hum projecto do deputado daquella 
provincia, concebido nos seguintes termos: 

«As divisas entre as provincias de Santa Catharina e Rio 
Grande do Sul são os rios Mampituba, o arroio das Contas, e rio 
Pelotas e o Uruguay; e entre aquella provincia e a do Paranã são 
o rio Sahy-Grande, o Rio Negro, e aquelle em que elle desagua». 

He sobre a segunda parte desse projecto que chamo vossa 
attenção. 

Se o Rio Negro for limite da província de Santa Catharina 
com a do Paranã, seguir-se-á que, occupando a freguezia desse 
nome huma e outra margem do rio, a parte da margem esquerda 
ficará pertencendo á Santa Catharina, contra todos interesses 
dos habitantes daquelle lugar, a quem huma intimação, em tal 
sentido, deixaria estupefactos! 

Se o Yguassú (pois tal he o rio em que deságua o Rio 
Negro) fôr limite das duas provincias, então os campos de 
Palmas, descobertos e povoados por vossos comprovincianos, os 
campos de S. João, descobertos e povoados por habitantes de 
Palmas, todos os campos em summa, e terrenos que demorão ao 
Sul do Yguassú, ficão pertencendo a Santa Catharina! 

E tal he precisamente a formal intenção do deputado de 
Santa Catharina. No discurso, em que procurou justificar o 
projecto, que apresentára, diz elle: 
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«He indubitável que todos os terrenos ao Sul do rio 
Yguassú não pódem deixar de pertencer á provincia de Santa 
Catharina». 

Felizmente, essa proposição foi precedida de outras 
tranquillisadoras, como sejão: 

«Pelo que respeita a limites com a provincia actualmente 
do Paraná, nada há de certo... Lc, Bem sei que 
não he fácil designar perfeitamente esses limites por causa da 
divergencia dos diversos mappas...» 

Dada essa incerteza e divergencia, á que se allude, como 
póde ser indubitavel o direito de Santa Catharina nos terrenos 
que ficão ao Sul do rio Yguassú! 

Na informação, que, aos 9 de dezembro de 1842, deo 
Manoel da Cunha de Azeredo Coutinho Souza Chichorro ao 
Marquez d'Alegrete, se diz que, ficando para Santa Catharina a 
Villa de Lages, seja a divisão pelo rio Canoinhas: não falla-se de 
Rio Negro e menos do Yguassú. 

A divisão pelo rio hoje conhecido pelo nome de Canoinhas 
já seria inadmissivel, porque, alem de acarretar a perda de muitos 
campos descobertos e povoados por filhos desta província, teria 
O inconveniente de não cortar a questão de limites com Santa 
Catharina, visto como pelo lado de suas cabeceiras ficaria o 
terreno em commum, sem divisa alguma certa. 

Se, porem, a decisão fosse pelo Rio-Negro e Yguassú, 
subiria de ponto a injustiça! 

O ultimo rio, vós o sabeis, identifica-se com o nome da 
comarca, hoje elevada a provincia, e com o desta cidade perto da 
qual, e quasi aos nossos olhos, elle nasce, porque, alem dessa 
denominação — Yguassú-, pela qual he ordinariamente designado 
nos mapas, que, segundo a etymologia guarani quer dizer- rio 
grande-, tambem o chamão rio de Curityba, que, naquelle idioma, 
significa - rio de muitos pinhaes. 

A perda da margem esquerda do rio da Curityba e dos 
terrenos, que lhe ficão ao sul seria pois para os habitantes desta 
provincia em extremo dolorosa! 

A posse mansa e pacifica, em que estão desses terrenos, e 
o facto de terem sido sempre feitas á custa dos cofres da 
provincia de S. Paulo as despezas com as estradas que passão 
no território agora disputado, inspirão confiança aos habitantes 


6 


daquellas paragens, os quaes até da letra do alvará, que 
desmembrou a villa de Lages e seo termo da Curityba para 
encorporal-a á Santa Catharina, deduzem argumento em seo 
favor. O alvará diz: 

«Eu El-Rei faço saber, &c. que, tomando em consideração, 
que sendo a villa de Lages a mais meridional de S. Paulo pela 
grande distancia, em que se acha da capital, não pode ser 
promptamente socorrida com opportunas providencias, que a 
facão elevar-se do estado de decadencia, em que se acha, 
procedida dos repetidos damnos, que os indígenas, seos 
vizinhos, tem feito em seo território, e que reunindo-se ao 
governo da capitania de Santa Catharina, donde pode ser mais 
facilmente auxiliado, se tornarão menos atrevidos aquelles 
malfazejos selvagens, e talvez se sugeitem ou se retirem, 
deixando os colonos com a segurança precisa para aproveitarem 
a grande fertilidade das terras do termo da mesma: Hei por bem 
&C.» 

O territorio e termo da villa de Lages, em que os colonos 
querião estar em paz para tirar proveito da fertilidade das terras, 
parece com effeito que, na intenção do alvará, não 
comprehendião esses campos de Palmas e de S. João proprios 
para a criação, que á poucos annos forão descobertos por vossos 
comprovincianos, repellindo talvez d'alli os atrevidos indígenas, 
que para lá se havião retirado, deixando os colonos de Lages 
tranquilos e seguros aproveitando suas terras. 

Fundando-se sem duvida na restricção do termo de Lages, 
que a leíra do alvará citado parece indicar, há nesta província 
muito quem sustente que o verdadeiro limite entre as duas 
provincias, em vez de ser o que chamão rio Canoinhas he o rio 
Canôas, que nasce na serra geral, e, passando não longe dessa 
villa, vae lançar-se no Pelotas. 

No meio de taes pretenções o que cumpre-vos fazer he, 
imitando o exemplo da assembléa de Santa Catharina, 
representar ao poder competente sobre o que vos parece ser de 
direito e de interesse da provincia nessa grande questão, fazendo 
sensível a necessidade de adaptar-se por limite entre as duas 
provincias, quanto á marinha, a serra geral, e quanto ao sertão, a 
serra chamada de Espigão, seguindo entre Palmas e campos 
novos até tocar no Uruguay, logo abaixo do passo, ou, se houver, 


7 


hum outro limite que, proveitoso embora á provincia de Santa 
Catharina, não prejudique, como o do projecto apresentado na 
camara temporaria, o Paranã. 


RELATORIO DE -8.02.1855 


Chamei o anno passado vossa attenção sobre a questão 
de limites, que a esta provincia move, contra toda a justiça, a de 
Santa Catharina; e tendo por sem dúvida, que somente a grande 
affluencia de negócios, cada qual mais importante e necessário 
ao novo estado de cousas resultante da creação da provincia, 
pôde desviar-vos do exame, que solicitava uma questão de 
tamanha gravidade para os interesses da terra, que representaes. 
Insto por esse exame, e espero que, na presente sessão, envieis 
aos poderes geraes a expressão genuina dos interesses da 
provincia, nesse importante negócio. 

Se o poder competente houvesse de cingir-se, em sua 
decisão, ao que sobre a matéria existe de facto e de direito, nada 
mais destituido de fundamento do que a pretenção da provincia 
de Santa Catharina, conhecidos os termos da questão. 

Com effeito, por ter-se desannexado do territorio da 
provincia de S. Paulo o municipio de Lages, para ficar 
pertencendo à de Santa Catharina, é que esta ultima provincia 
levanta as suas aspirações ao dominio dos terrenos ao sul do 
Yguassú. 

Ora, a descoberta do municipio de Lages, é mui antiga, 
sendo a primitiva designação de seus limites obra do ouvidor 
Raphael Pires Pardinho, rectificada por seu sucessor Manoel 
José de Faria, e a descoberta dos terrenos que demorão ao sul 
do Yguassú, é acontecimento de recente data, como ninguem 
ignora. 

Passando, logo, o municipio de Lages a fazer parte da 
provincia de Santa Catharina com os seus antigos limites, como 


podem estes comprehender terrenos, de que não cogitárão 
Pardinho nem Faria, por serem então absolutamente 
desconhecidos? 

Se, porem, a duvida, entre as duas provincias deve ser 
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decidida menos por antigas designações de limites, talvez nesse 
caso encarar a questão debaixo de outro ponto de vista, e 
fazendo-se muito embora alguma concessão, adoptar limites 
naturais e permanentes, que cortem toda a duvida no futuro,e 
restitua no presente aso habitantes dos lugares dm litigio, o 
socego, de que estão privados.Aos que sobre este ponto expuz 
no relatorio anterior, nada tenho que accrescentar senão que 
lança muita luz e deve ser consultado sobre as duvidas de limites 
entre esta e a provincia de Santa Catharina o parecer, que corre 
impresso do coronel José Joaquim Machado de Oliveira, 
autoridade, que todos reconhecem mui competente em questões 
de tal ordem. 


RELATÓRIO DE 1º.03.1856 


LIMITES. 
Não só é incerta, em muitos pontos, a linha divisoria entre 
o Paranã e os territorios confinantes, como o são tambem as que 
dividem entre si os diversos municípios da provincia. 
Tratarei separadamente de uma e outra questão. 


LIMITES DA PROVINCIA. 

Ao N. e ao N. E., a de S. Paulo; a L., o Oceano Atlantico 
Austral; ao S. E. e ao S., a provincia de Santa Catharina; ao S. O., 
a provincia argentina de Corrientes; e ao O., a republica do 
Paraguay, e a provincia de Mato-Grosso. 

A linha divisória entre ella e os territórios adjacentes, não 
está completamente traçada. Exporei o que se sabe a este 
respeito. 


Com a província de São Paulo. No littoral, o isthmo do Varadouro, 
que divide o município de Paranaguá do de Cananeia, é um dos 
pontos da linha divisória com a província de São Paulo. Se o canal 
do Varadouro, de há tanto tempo projevstado, e de fácil execução, 
estivesse aberto, de modo a por em communicação as águas da 
bahia de Paranaguá com as de Trapandé, nenhuma dúvida ha que 
ao Paranã, e não a s. Paulo, deverião pertencer os municípios dew 
Cananéia, Iguape e Xiririca, os quaes tem, com a capital daquella 
província, relações muito difíceis e apenas officiaes. Em serra 
acima, outro ponto da linha divisória é o Itararé, no lugar em que 
este rio atravessa a estrada geral, que segue de S. Paulo ao Rio- 
Grande do Sul. Não está definitivamente traçada a linha que o 
ponto do Varadouro com a Itararé, e a esse respeito existe até a 
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mais completa falta de conhecimento.Não havendo satistactórias 
notícias topographicas de todo o território intermédio, attento o seu 
estado de incultura, nenhuma parecer se pode dar, sobre a linha 
divisória mais conveniente. Do Itararé, na direção do O., é a linha 
divisória natural o vurso deste rio, até a sua confluência no 
Paranapanema, e por este abaixo, até confluir no Paranã. 

Tal é, por este lado, a que com effeito apontão as cartas 
geográphicas, que existem, das províncias do Paranã e S. Paulo, 
ainda que não conste de documento algum que se haja tomado, 
sobre este objecto, qualquer deliberação official. 


Com a provincia de Santa Catharina. São mui duvidosos os 
nossos limites, por este lado. No littoral admitte-se, como divisa, 
uma linha recta tirada, na direcção L. O., da barra do rio Sahy até 
uma aberta formada na serra do Mar pelo morro Araracuára ao 
Norte, e o do Ikiririm, ao S. Em serra-acima, outra parte da linha 
divisoria é de facto o rio Canoinhas, que, sem disposição nenhuma 
legal, separa o nosso municipio do Principe do de Lages. A 
provincia de Santa Catharina reclama todo o territorio, que se 
estende, desde Lages até o Rio-Negro, que conflue no Yguassú, e 
o que está comprehendido entre o Yguassú, abaixo da confluencia 
do Rio-Negro, e o Uruguay, ficando-lhe portanto encorporado todo 
o territorio de Palmas. Mas esta pretenção é manifestamente 
injusta, como o demonstrou, em 1855, a assembléa provincial do 
Paraná, em uma representação, que dirigiu ao corpo legislativo, e 
em que propunha para linhas divisorias entre as duas provincias, 
as seguintes: 

1º O rio Canôas, desde a sua confluencia no Pelotas, até a 
confluencia do rio Marombas; por este acima até a sua nascente 
principal, e desta, em linha recta, na direcção de L, até a serra do 
Mar; 

2º A serra do Mar, desde a intersecção desta linha, até o 
parallelo da nascente principal do rio Sahy-Guassu; 

3º O rio Sahy-Guassú, desde a sua nascente principal, até o 
Oceano Austral. 

A se querer deferir a petição dos habitantes dos Campos 
Curitybanos, entre Marombas e Canôas, como o indicou a mesma 
assembléa, devem ser as linhas divisorias as seguintes: 

1º O rio Canôas, desde a sua confluencia no Pelotas, até 
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sua origem principal, e desta, na direcção de L., até a serra do 
Mar; 

2º A serra do Mar, desde a intersecção desta linha, até o 
parallelo da origem principal do rio Sahy-Guassú; 

3º O rio Sahy-Guassú, até o Oceano Atlantico Austral. 


Com a provincia do Rio-Grande do Sul. Na hypothese de se 
admitir qualquer das duas linhas divisorias entre a provincia do 
Paranã e a de Santa Catharina, a nossa linha divisoria com a 
provincia do Rio-Grande do Sul é o rio Uruguay, desde a 
confluencia do Canoas, no Pelotas, até os limites com Corrientes. 

Com a provincia argentina de Corrientes. Servem de limites 
os do império. 

Com o estado do Paraguay e a província de Matto-Grosso o rio 
Paraná. 
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RELATÓRIO DE 1857 (11.11.1857?) 


QUESTÃO DE LIMITES COM A PROVINCIA DE 
SANTA CATHARINA. 

A questão de limites com a província, de Santa Catharina 
que tem tomado grande importancia principalmente da demora de 
sua decisão, foi inteiramente esgotada em um folheto publicado 
pelo ilustrado conselheiro o Snr. Zacarias de Goes e 
Vasconcellos, em resposta ao Exm. Presidente da província de 
Santa Catharina, que havia tratado o assumpto, largamente, no 
relatorio dirigido a assembléa legislativa da mesma provincia. 

Nada pois á similhante respeito tenho que dizer, e limito- 
me a informar a V. Ex. que, queixando-se ultimamente a camara 
municipal de Guaratuba e o subdelegado de policia da mesma villa 
de actos de jurisdicção praticados, no territorio della, pelas 
autoridades policiaes da cidade de S. Francisco, da província de 
Santa Catharina, que chegaram ao ponto de nomear, para 
inspector de quarteirão de um bairro, pertencente á aquelle 
município, um individuo atrabiliario, que, com suas imprudencias, 
punha em risco a tranquilidade do lugar, levei o facto ao 
conhecimento do governo de S. M. o Imperador, para que se 
dignasse providenciar como fosse melhor, aconselhando á camara 
e ao subdelegado de Guaratuba, que se houvessem, em tal 
emergência, com toda a prudencia e circunspecção para que não 
fosse perturbada a ordem no seu municipio. 

Do governo imperial já recebi communicação de que se 
tinha dirigido, á semelhante respeito, ao Exm. Presidente de Santa 
Catharina. 
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RELATÓRIO DE 07.01.1858 


CONFLICTO DE JURISDICÇÃO. 

O juíz municipal da cidade de S. Francisco da provincia de 
Santa Catharina representou contra actos do subdelegado e da 
camara de Guaratuba praticados em territorio, que dizia, daquella, 
e não da província do Paranã; o subdelegado e camara fizerão ver, 
que o inverso acontecêra, porque, sendo o territorio 
comprehendido nos actuaes limites do Paranã, foram as 
autoridades de Santa Catharina que os invadirão, nomeando até 
um inspector de quarteirão para o logar. 

Meu antecessor levou o caso ao conhecimento do governo 
imperial, que, ouvida a presidencia de Santa Catharina, 
communicou-me por aviso de 5 de Dezembro estarem dadas as 
providencias, para serem respeitados os actuaes limites entre as 
duas províncias, té que o poder legislativo resolva a questão que 
sobre elles pende. 
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RELATÓRIO DE 01.03.1860 


Continuam ainda duvidosos os limites de nossa provincia. 

Este estado de cousas não pode continuar sem graves 
receios de contestações serias. 

Da liberação da assembléa geral legislativa pende, ha 
alguns annos, um projecto, fixando-os definitivamente. Talvez á 
falta de seguros dados o haja demorado de passar. 

Não deveis ignorar a questão suscitada pela imprensa 
acerca do assumpto de que trato e a vantagem com que d'ella 
sahiu um dos meus respeitaveis antecessores. 

E pois, não convindo permanecer por mais tempo na 
incerteza de taes divisas, vou dirigir--me ao governo imperial, 
pedindo que haja de autorisar-me o levantamento da planta de 
todo o territorio contestado, afim de, sobre Ella, e ante os estudos 
profissionaes feitos e mais esclarecimentos que se puder colher, 
traçar-se a linha divisória entre as províncias limitrophes. 

Si o meu pedido obtiver a necessaria acquiescencia, como 
espero, terminaremos então, e por uma vez controvérsias d'esta 
ordem, sempre funestas á legitima jurisdicção territorial. 

Quanto aos limites de algumas freguezias, ser-vos-hão 
presentes as reclamações e duvidas. 
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RELATÓRIO DE 15.02.1863 


Limites da Provincia. 

Havendo a camara municipal de Guaratuba me 
representado sobre conveniência de serem fixados os limites desta 
com a província de Santa Catharina pelo rio Sahy afim de 
cessarem os conflictos de jurisdicção, que de continuo apparecem, 
resolvi levar ao conhecimento do Sr. ministro do imperio este 
negocio solicitando uma providencia que puzesse termo as 
duvidas. 

Por aviso de 18 de Dezembro do anno próximo passado foi- 
me determinado que expedisse as necessárias ordens no sentido 
de ser respeitado nesta província o auto de demarcação de 
territorio de 2 de Maio de 1771 em quanto pelo poder competente 
não fossem fixados os limites das duas províncias; e outro sim 
que, entendendo-me com o presidente de Santa Catharina, fossem 
nomeados dous engenheiros um por esta e outro por aquella 
provincia para examinarem os limites duvidosos. Em resposta ao 
meo officio de 28 daquelle mesmo mez e anno, aquella presidencia 
communicou-me haver nomeado o tenente-coronel de engenheiros 
Luiz José Monteiro para com o nomeado por mim proceder aos 
necessarios exames. 

Em vista disto nomeando o engenheiro bacharel Marine T. 
W. Chandler marquei-lhe o dia 24 de Março deste anno para 
encontrar-se em Guaratuba com aquelle tenente-coronel e dar 
começo aos competentes trabalhos. 

Eis o ponto em que pára esta antiga questão de limites. 
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RELATÓRIO DE 18.11.1864 


LIMITES. 

Tendo chegado ao meu conhecimento que o governo da 
provincia de Santa Catharina promulgára leis conducentes á 
solução da antiga questão de limites entre essa provincia e a do 
Paraná, em prejuízo dos direitos da ultima, e constando-me que se 
achava nesta provincia um individuo encarregado de estabelecer 
barreiras, em territorio não só descoberto e povoado por paulistas, 
como na posse actual dos paranaenses, officiei ao Sr. Dr. Chefe 
de Policia para que expedisse as convenientes ordens afim de 
prevenir os conflictos, que de tal facto se poderiam originar, e 
dirigi-me ao governo imperial solicitando as providencias que 
excediam de minhas attribuições. 

São estas as informações que pude reunir, e os 
esclarecimentos que posso ministrar sobre os differentes ramos do 
serviço publico nesta provincia. 
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RELATÓRIO DE 21.03.1865 


Limites. 

Tres dias depois de haver tomado posse da administração 
chegou á meu conhecimento, por participação do collector do 
registro do Xapecó, que na margem direita do Uruguay o governo 
da provincia de Santa Catharina mandára estabelecer uma 
estação fiscal, para arrecadação de impostos dos animaes, que 
passam pelo Goyô-En, na estrada geral de Guarapuava á Missões. 

Apresentára-se como agente d'esta estação o escrivão do 
registro do Passa-Dous Fernando Ignacio da Silveira que, 
levantando alli, em falta de casas, quatro barracas e auxiliado por 
uma escolta armada, se predispunha á exigir dos negociantes uma 
contribuição que só poderia ser lançada por esta assembléa. 

É facil de comprehender que tal medida teria de produzir 
consequencias muito desagradaveis. Além de que, estando o 
Paraná de posse de todo o territorio de Palmas, e havendo a 
província de Santa Catharina affectado aos poderes geraes o 
direito e a reclamação, que ha longos annos levantára ainda 
quando o mesmo territorio fazia parte da de S. Paulo, parece 
evidente que sô pela mais reprehensivel negligencia e criminoso 
abandono poderiam as autoridades desta consentir em semelhante 
esbulho. 

Já meu antecessor tinha representado contra a nova 
occupação, e em 23 de Novembro reiterei suas solicitações para 
que o Governo Imperial providenciasse de modo á evitar mais 
graves conflictos, decretando os limites, que devessem ser 
provisoriamente guardados. 

Entretanto, cumpria acautelar os direitos dos negociantes e 
moderar a acção da pretensa jurisdicção. Para isso ordenei a 
Antonio Ferreira d'Andrade, 2º escripturario da thesouraria de 
fazenda, que se passasse ao districto de Palmas do Sul, para 
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fiscalisar a exigencia do collector da provincia de Santa Catharina, 
observando nesta commissão as seguintes instrucções: 

1º Collocará o seu abarracamento de modo á poder ter 
sciencia de todos os contribuintes que satisfizerem o referido 
imposto, alli indevidamente mandado cobrar pelo governo de 
Santa Catharina, na margem direita do alto Uruguay, 
incontestavelmente pertencente a esta provincia. 

2º Dirigir-se-ha officialmente ao collector que ahi se acha 
por ordem do governo de Santa Catharina, Fernando Ignacio da 
Silveira, intimando-o para que não continue na cobrança do 
imposto que illegalmente está arrecadando, ao menos em quanto 
não houver segunda ordem de seu respectivo governo, ao qual o 
desta provincia agora se dirige. 

3º No caso de recusa formal do Sr. Silveira, ou de quem 
suas vezes fizer, lavrará termo circumstanciado de todo o 
occorrido, protestando contra estabelecimento de semelhante 
estação fiscal em territorio desta provincia, responsabilisando-o e 
os demais empregados da referida estação pelos conflictos que, 
por ventura, se possam originar entre elles e os tropeiros, pelo 
emprego da força armada que fizerem dentro do mesmo territorio, 
e por todos e quaesquer prejuizos; assignando o mesmo termo e 
fazendo-o assignar pelos ditos empregados e pelas pessoas que, 
estando presentes na ocasião, á isto se prestarem. Se, porém, os 
ditos empregados  recusarem assignar, desta mesma 
circumstancia se fará menção. 

4º Dada a hypothese do artigo antecedente, o Sr. Antonio 
Ferreira de Andrade entender-se-ha com os tropeiros que tiverem 
pago o imposto á estação da provincia de Santa Catharina, e lhes 
fará conhecer que alli está por ordem d'este governo para verificar 
tal cobrança, a fim de não se suscitar duvida sobre o direito dos 
contribuintes, se tiver de lhes ser reembolsado o mesmo imposto. 

5º No caso de o collector da provincia de Santa Catharina 
acceitar a intimação do art. 2º, o Sr. Antonio Ferreira d'Andrade 
poderá entregar-lhe, para sua resalva, copia authentica da ordem 
deste governo e das instrucções que a acompanham. 

6º Se houver alteração do socego publico, o Sr. Antonio 
Ferreira d'Andrade deverá empregar a mais benefica influencia em 
bem delle, persuadindo com razões convincentes á aquelles que o 
tentem perturbar por motivo da cobrança do imposto por parte de 
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Santa Catharina. 

7º Firmada assim a posição do Sr. Antonio Ferreira de 
Andrade em relação aos actos dos empregados da estação creada 
pela provincia de Santa Catharina, deverá exigir de todos os 
tropeiros a apresentação dos conhecimentos, que lhes der a 
referida estação comprobatorios do pagamento do imposto e os 
registrará, diariamente, em resumo, por ordem chronologica, em o 
livro de que para tal fim munido, competentemente rubricado, 
declarando por extenso o nome do contribuinte, o numero de 
animaes, e o total do imposto pago e com a sua importancia sahirá 
fora, em algarismo, à margem de três columnas que deverá ter o 
mesmo livro e lançando nos ditos conhecimentos a nota deste 
registro com a folha do livro em que elle se acha, datada e 
authenticada com a sua rubrica os entregará a quem pertencer. 

8º De tudo o que fôr occorrendo o Sr. Antonio Ferreira de 
Andrade dará parte minuciosa directamente ao governo desta 
provincia, sempre que se offerecer occasião; e o fará 
extraordinariamente, se as circumstancias exigirem. 

9º Requisitará, se julgar necessario, o auxilio do 
subdelegado do districto de Palmas do Sul, para o fim de completo 
desempenho de sua commissão. 

10º O governo, finalmente, recommenda muito nesta tão 
delicada emergencia toda a prudencia e moderação necessarias 
para evitar qualquer conflicto, sem que, todavia, se deixe de 
empregar a energia que tambem cabe a quem como o Sr. Antonio 
Ferreira de Andrade está encarregado de resalvar os direitos dos 
que transitam por esta provincia e são coagidos por um governo, 
que nella não tem a menor acção, a pagar imposto não votado 
pela Assembléa Provincial do Paraná, unica à quem compete 
legislar sobre semelhante assumpto». 

Dirigi-me igualmente ao administrador da provincia de Santa 
Catharina, que, declinando da questão de limites, fundou o seu 
direito na mesma posse que mantemos. Passo a lêr-vos o officio 
de resposta, que S. Ex. se dignou dar-me, manifestando a 
resolução de conservar a collectoria estabelecida no districto de 
Palmas do Sul: 

«Tenho presente o officio de V. Ex. datado de 23 de 
Novembro próximo passado, no qual V. Ex. trata a respeito do 
estabelecimento da collectoria creada ultimamente pela Assembléa 
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Legislativa desta provincia, e que acaba de ser estabelecida na 
margem direita do rio Uruguay. 

Como V. Ex. bem diz, não se devendo entrar na questão de 
limites entre esta e a provincia do Paraná - questão esta já affecta 
aos poderes competentes-, reduz-se pois Ella a questões de 
interesses commerciaes, e sobre este ponto é que reclamo toda a 
attenção de V. Ex. 

Sendo a renda desta provincia, em grande parte, devida ao 
imposto sobre os animaes, que passam do Rio Grande do Sul para 
S. Paulo, cobrado na collectoria do Passa-Dous, reconheceu-se 
que ella ia sensivelmente diminuindo, e que a provincia ia tendo 
deficit consideravel de anno para anno. Estudada a causa, foi facil 
de ver, que era o desvio de tropas, que se furtavam ao pagamento 
de imposto no Passa-Dous, tomando a estrada de Missões á 
Guarapuava, pelo campo de Palmas, desfalcando deste modo a já 
muito diminuta renda desta provincia. 

O meio de sanar este desfalque, que se tornava muito 
sensivel á sua renda, era o estabelecimento de uma estação fiscal 
nas margens do Uruguay, em terrenos desta provincia disputados 
pela do Paraná, por onde passavam os tropeiros, que se furtavam 
ao pagamento do imposto. Foi o que fez a lei provincial n. 542 de 
15 de Abril deste anno. Nada mais natural nem mais legal. 

É verdade que a provincia do Paraná tem pretenções á 
posse e domínio desses terrenos, mas Santa Catharina tambem 
tem, fundadas em direitos incontestaveis. São por tanto estes 
terrenos litigiosos. 


A provincia do Paraná, que V. Ex. tão dignamente 
administra, creou nelles, uma estação fiscal, a collectoria do 


| Xapecó; portanto Santa Catharina tambem podia estabelecer 
| Outra, sem dar logar a menor contestação por parte do Paraná, 


que já tinha feito o mesmo, e com o mesmo fim, a evitar o extravio 


de suas rendas. 


V. Ex. não ignora, que essa provincia tem sua principal 
estação fiscal no Rio Negro, bem como Santa Catharina no Passa- 
Dous,- mas como nem todas as tropas passavam na estrada geral 
de S. Paulo, Paraná, Santa Catharina e Rio Grande, e assim 
deixavam de satisfazer o imposto a que eram obrigadas, essa 
provincia estabeleceu a estação fiscal do Xapecó, na estrada de 
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Guarapuava; mas os terrenos sobre que foi estabelecida essa 
estação são os mesmos que as duas províncias entendem são 
litigiosos. 

Entretanto Santa Catharina nem se quer reclamou, porque 
comprehendeu, que nisto havia importantes interesses 
commerciaes para o Paraná. 

Que razões tem pois o Paraná para protestar e mesmo 
oppôr-se, como V. Ex. poderá ver das inclusas peças officiaes, que 
vão juntas, ao estabelecimento da estação fiscal de Santa 
Catharina nos mesmo terrenos que o Governo ou a Assembléa 
geral ainda não resolveu á qual das duas províncias pertencem, e 
aos quaes ambas se julgam com direito? 

É questão de interesses incontestavelmente, mas a 
provincia do Paraná, importante como é, não quer perder esses 
interesses, e quer que Santa Catharina os perca; o que não é 
rasoavel. 

O estabelecimento da collectoria de Santa Catharina nos 
campos de Palmas em nada affecta aos interesses do Paraná, 
nem em relação a questão de limites, nem ao commercio; e 
entretanto garante interesses muito reaes de Santa Catharina. 

Não affecta a questão de limites, porque seu 
estabelecimento hoje nenhum direito dá à esta provincia, 
principalmente já estando esse negocio, como se sabe, submetido 
á decisão dos poderes competentes; não offende os interesses 
commerciaes do Paraná, porque, com a medida tomada pela 
provincia de Santa Catharina, não cessa, nem mesmo diminue a 
percepção do imposto de igual natureza na Provincia do Paraná. 

Comprehende bem V. Ex. que sendo as provincias ora 
confiadas aos nossos cuidados pertencentes á communhão 
brasileira, devem antes auxiliar-se reciprocamente como irmãs, no 
que concerne aos interesses de cada uma, sem prejuizo proprio, 
do que hostilisar-se como estranhas e inimigas, sem haver para 
isso grandes razões de plausibilidade. 

O conflicto territorial, que pende entre as duas províncias, 
não deverá jamais ser invocado como um motivo ou pretexto de 
odiosidade e aggressões. 

Qualquer que seja o desfecho desse conflicto, à parte 
vencida restará a consolação de que com elle nada soffre a grande 
família brasileira. 
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Tenho recomendado ao collector do campo de Palmas toda a 
moderação e prudencia no exercicio de suas funcções, moderação 
e prudência que esse funccionario já possue, como V. Ex. poderá 
ver dos inclusos officios por cópia dirigidos por elle a esta 
presidencia e ao subdelegado do districto de Palmas do Sul. 

Penso, pois, que nenhum conflicto se poderá dar, maximè 
se V. Ex. recommendar, como é de esperar de sua prudência e 
ilustração, ás autoridades d'essa provincia, que se limitem ao 
exercicio de suas funcções, e não se opponham, nem impeçam de 
modo algum o exercicio legitimo das funcções das autoridades e 
empregados desta provincia, nem insinuem a desobediencia aos 
povos, como parece ter feito o collector do Xapecó. Deste modo as 
duas estações continuarão á funccionar tranquillamente até que o 
Governo Imperial, á quem affecto todo este negocio, decida, 
conjunctamente com o de limites, qual dellas deva deixar de 
funccionar ». 

Reconhece portanto o governo de Santa Catharina a posse 
e jurisdicção do Paraná no logar, onde agora mandou estabelecer 
uma estação fiscal, sem prévio accordo com o governo desta 
provincia; e, confessando não ter nem se quer reclamado contra 
essa posse, sustenta que em um mesmo territorio podem 
accomodar-se duas jurisdicções iguaes e independentes: o que é 
inadmissivel. 

Chegando ao Goyô-En o empregado, de que vos fallei, não 
encontrou Fernando Ignacio da Silveira, mas unicamente O 
escrivão da projectada collectoria; o qual, sendo intimado a 15 de 
Dezembro para que não effectuasse cobrança alguma, declarou 
que desde 29 de outubro - alli, se achava sem ter podido arrecadar 
um só imposto- pela opposição que soffrera dos negociantes. 

Com effeito constava que já tinham passado livremente 
12000 animaes. 

O Governo Imperial, tendo em vista pôr termo á este 
conflicto, determinou por Decreto n. 3378 de 16 de Janeiro que, 
em quanto a Assembléa Geral Legislativa não resolvesse 
definitivamente, se observassem os limites entre as duas 
províncias pelo Sahy-guassú, Serra do Mar, rio Marombas, desde 
sua vertente até o rio Canôas, e por este até o rio Uruguay. 
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RELATÓRIO DE 17.08.1867 


LIMITES. 

Em officio de 26 de Fevereiro o presidente de Santa 
Catharina communicou-me terem-se dado conflictos de jurisdicção 
entre as autoridades de S. Francisco e de Guaratuba. 

A 28 do mez subsequente expedi ordem a camara, ao juiz 
de paz e ao subdelegado de Guaratuba e as autoridades do 
Paraná afim de que empregassem todos os meios no sentido de 
serem respeitados os limites fixados pelo auto de demarcação do 
territorio daquella villa de 2 de Maio de 1771, que consta fôra 
assignado pela camara municipal da cidade de S. Francisco. 
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RELATÓRIO DE 06.04.1869 


Limites com a provincia de Santa Catharina. 

Em data de 18 de Fevereiro de 1868, o presidente de Santa 
Catharina dirigiu ao d'esta, uma reclamação contra o 
estabelecimento da agencia da Encruzilhada, fundada em ser o 
Rio Negro o limite de ambas as províncias, visto que por aviso de 
21 de Outubro de 1865 foi suspensa a execução do decreto n. 
3378 de 16 de Janeiro de 1865. “A esta reclamação, respondeu o 
presidente Horta de Araujo, em data de 15 de Abril, defendendo os 
direitos d'esta provincia a todo o terreno aquém da serra do Mar. 

Quer a reclamação, quer a resposta, foram levadas ao 
conhecimento do Exm. ministro do imperio. 

O presidente de Santa Catharina insistiu em sua 
reclamação, e a levou ao ministério da fazenda, que em aviso de 7 
de Janeiro do corrente anno, determinou a esta presidência que 
informasse a respeito. 

Exigi informações das camaras municipaes de S. José dos 
Pinhais, e Príncipe, dos engenheiros Ochsz, Murinelly e Tourinho e 
da thesouraria provincial; e com essas informações, e mais 
documentos que existem a respeito, respondi ao ministério da 
fazenda em 16 de Março. 

A posse centenaria d'esta provincia ao sul do Rio Negro não 
pode ser contestada. O decreto n. 3378 de 16 de Janeiro de 1865 
não foi que estabeleceu essa posse, e por isso, a suspensão de 
sua execução não a pode prejudicar. 
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RELATÓRIO DE 15.02.1870 


Limites entre o Paraná e Santa Catharina. 

Contesta a provincia de Santa Catharina o direito que tem a 
do Paraná aos terrenos divididos pelos rios Cubatão e S. Miguel, 
um dos affluentes do Rio Negro, e diz que para o lado onde existe 
a estação arrecadadora denominada- Encruzilhada - servem de 
limites o Sahy-guassú e o Rio Negro. 

Sobre isto já foram prestadas informações por meu 
antecessor ao governo imperial em 28 de Abril do anno findo, 
como se vê de seu relatorio. 

O pouco tempo em que me acho na provincia, a affluencia 
de trabalhos que exigem prompta solução me tem privado de 
examinar com methodo e minuciosidade a serie numerosa de 
documentos que sobre a questão dos limites entre duas provincias 
existe no archivo da secretaria do governo, afim de poder com 
estudo e reflexão proferir juizo a respeito. Fal-o-hei logo que esteja 
desembaraçado de certos negocios de interesse que estão em 
andamento, e apenas por cumprimento de dever, visto que não 
poderei augmentar mais esclarecimento algum sobre uma questão 
tão discutida por notaveis ilustrações. 
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RELATÓRIO DE 15.02.1872 


O territorio da provincia do Paraná pela costa do mar desde 
o norte até a parte mais meridional da Bahia de Paranaguá com os 
fundos correspondentes até aos externos dos sertões, foi, depois 
da descoberta do Brazil, comprehendido nas terras doadas por El 
Rey D. João 3 de Portugal a Martim Affonso de Souza, das quaes 
mais tarde, sob o titulo de capitania de S. Vicente, lhe fez mercê 
por foral de 6 de Outubro de 1534. 

Nesta capitania, que tomou depois o nome de S. Paulo, foi 
comprehendida, posteriormente, a parte do sul de Paranaguá, que 
foi doada com outras a Pedro Lopes de Souza. 

Assim ligada á capitania de S. Paulo seguiu esta provincia 
os mesmos destinos, voltando ao dominio da coroa por compra em 
17 de Novembro de 1791. 

A carta regia de 17 de Junho de 1723 elevou a villa de 
Paranaguá a cabeça de comarca separando-a de S. Paulo, e 
creando nella a ouvidoria na pessoa do Dr. Antonio Alvares Lanhas 
Peixoto. 

O alvará de 19 de Fevereiro de 1812 determinou que fosse 
Curityba a cabeça de comarca e residencia dos ouvidores. 

É esta mesma comarca, que com a denominação de 5º 
comarca de S. Paulo, foi levada a categoria de provincia pela lei n. 
704 de 9 de Setembro de 1853 sob a denominação de Provincia 
do Paraná, e installada a 19 de Dezembro de 1854 (sic). 

LIMITES — Os seus limites são: ao N. e NE. a provincia de 
S. Paulo; a L. o oceano atlântico; ao SE. E S. a provincia de Santa 
Catharina e Rio Grande; ao SO. a provincia argentina de 
Corrientes, e a O. a provincia de Mato Grosso e republica do 
Paraguay. 

Com a provincia de Mato Grosso e republica do Paraguay 
serve de limite o rio Paraná, e com Corrientes os limites do 
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Imperio. Mas pelo que diz respeito a seus limites com S. Paulo e 
Santa Catharina ainda até agora não foram fixados 
definitivamente, o que é de grave inconveniente. 

As duvidas sobre os limites com Santa Catharina me 
levaram a não sanccionar uma lei votada por esta assembléa em 
sua ultima reunião. 

Sobre este assumpto eis o que diz o relatorio do Exm. Sr. 
Conselheiro Beaurepaire Rohan: 

«Com a de Santa Catharina - São muito duvidosos os 
nossos limites por «este lado. No litoral admitte-se, como divisa, 
uma linha recta tirada na direcção de «L. O. da barra do rio Sahy 
até uma aberta formada na serra do mar pelo morro «Araracuára 
ao N. e o do lIkiririm ao S. Em serra-acima, outra parte da linha 
divisoria «é de facto o rio Canoinhas, que sem disposição nem 
uma legal separa o nosso «município do Principe do de Lages. A 
provincia de Santa Catharina reclama todo o «território que se 
estende desde Lages até o Rio Negro e o Uruguay ficando-lhe 
«portanto incorporado todo o território de Palmas”. 

«Mas essa pretensão é manifestamente injusta como o 
demonstrou em 1865, «a assembléa provincial do Paraná, em uma 
representação que dirigiu ao corpo «legislativo e em que propunha 
para linha divisoria entre as duas províncias o seguinte: 

«1º Rio Canôas desde a sua confluencia no Pelotas até a 
confluencia do rio «Marombas; por esta acima até a sua nascente 
principal, e desta em linha recta na «direcção de L. até a serra do 
mar. 

«2º A serra do mar desde a intersecção desta linha até o 
parallelo da «nascente principal do rio Sahy-guassu. 

«3º O rio Sahy-guassú desde sua nascente principal até o 
oceano atlantico. 

«A se querer deferir a petição dos habitantes dos campos 
Curitybanos, entre «Marombas e Canôas, como indicou a mesma 
assembléa, deve ser as linhas «divisorias as seguintes: 

«1º O rio Canôas, desde a sua confluencia no rio Pelotas até 
a sua origem «principal, e desta na direcção de L. até o mar. 

«2º A serra do mar, desde a intersecção desta linha até o 
parallelo da origem «principal do rio Sahy-guassu. 

«3º O rio Sahy-guassú até o oceano atlantico. 
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«Na hypothese de se admitir qualquer dessas linhas 


divisórias entre a «provincia do Paraná e a de Santa Catharina, a 
nova linha divisoria com a provincia «do Rio Grande do Sul é o rio 
Uruguay desde a confluencia com o Canôas no «Pelotas até os 
limites com Corrientes». 

Este estado de duvida sobre os limites com a provincia de 
Santa Catharina já tem provocado contestações. 

Em 1861 a camara municipal de Guaratuba representou 
sobre a necessidade de fixar seus limites com a provincia vizinha; 
levada esta representação ao governo imperial, ordenou elle por 
aviso de 18 de Dezembro desse anno que fosse respeitado- o auto 
de demarcação do territorio e 2 de Maio de 1771, e que, 
entendendo-se o presidente desta provincia com o de Santa 
Catharina, nomeassem dous engenheiros para examinar os limites 
duvidosos. Foram nomeados por parte de Santa Catharina o 
engenheiro Luiz José Monteiro, e por esta o engenheiro Marine T. 
W. Chandler; mas embora houvesse época marcada para 
procederem aos trabalhos, nada se fez. 

Em 1861 a creação de uma collectoria na margem direita do 
rio Uruguay, no porto de Goyo-En, por ordem do governo de Santa 
Catharina, veio trazer nova questão, que consta extensamente do 
relatorio apresentado a assembléa desta provincia ao anno de 
1863, e fôra levada ao conhecimento do governo imperial, o qual, 
por decreto n. 3378 de 16 de Janeiro de 1865, fixou os limites 
entre as duas províncias nos seguintes termos:- “Os limites entre 
as províncias do Paraná e Santa Catharina são provisoriamente 
fixados pelo rio Sahy-guassú, serra do mar, rio Marombas desde 
sua vertente até o das Canôas, e por este até o Uruguay”. 

Este decreto, tendo provocado reclamações por parte da 
provincia de Santa Catharina, foi suspenso pelo aviso de 18 de 
Outubro do mesmo anno. 
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RELATÓRIO DE 15.02.1875 


Limites: 

A sediça questão de divisas entre esta provincia e as de 
Santa Catharina e S. Paulo ainda não foi resolvida pelo poder 
competente; dahi as invasões de territorio e conflictos de 
jurisdicção que se succedem diariamente. 

O mal é chronico, data da creação da provincia. 

Não insistirei sobre este assumpto em considerações já 
sobejamente consignadas em relatorios anteriores. 

Devo tão somente declarar-vos que, em virtude de 
representações que vierem ao meu conhecimento, de que, entre 
as autoridades da villa do Arraial Queimado e as do Apiahy, na 
provincia de S. Paulo, se suscitaram conflictos de jurisdicção 
determinei que, em falta de solução definitiva, se observassem as 
divisas constantes do livro do Tombo da parochia desta capital, 
que são pelo ribeirão da Pedra Preta; solicitei da presidência de S. 
Paulo providencias no mesmo sentido. 

Este alvitre produziu o effeito desejado. 

Com a provincia de Santa Catharina tambem se deram | 
algumas factos contra os quaes foi-me preciso reclamar. 
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RELATÓRIO DE 15.02.1875 
Limites da provincia. 
Questão longamente debatida exhaurida de argumentos 


pelo jogo da controversia, mas questão importante pela magnitude 
dos interesses que affecta, é sem duvida a dos limites do Paraná 
com Santa Catharina. 

Herança legada pelos que nos precederam na posse do 
territorio que compõem esta nascente provincia, trouxe-nos as 
à mesmas incertezas, as mesmas duvidas os mesmos elementos de 
| disputa e contestação. 

Pôr um termo a esta posição falsa em que se vêem ambas 
as províncias e liquidar por uma vez esse assumpto tão digno da 
mais séria attenção e entretanto tão pouco activado, é um dos 
primeiros deveres do legislador. 

Manter no seu permanente estado esse germen de 
- Continuas dissenções de duas províncias co-irmãs, e conservar 
< assim o desequilibrio na constante e inalteravel harmonia que deve 
teinar entre povos irmãos e visinhos, é descurar em ponto 
_ melindroso dos mais immediatos interesses da nação. 
| À paz e a concórdia internas são para um paiz novo, como o 
nosso, predicados tão preciosos como a paz e tranquillidade nas 
*Telações exteriores. 
| Mas, para que essa paz seja o reflexo dos factos, convem 
“Que estes se traduzam pelo respeito aos direitos reciprocos de 
“todos, direitos do Estado para o individuo, direitos do cidadão para 
O cidadão, direitos de provincia para provincia. 

y Regular os limites das circumscripções administrativas é 
Tegular esses direitos, prevenir interminaveis pendencias e obviar 
Os males provindos da continua luta em que, por amor de direitos 
Em interesses mais ou menos justos se esgrimem duas províncias 
Visinhas, ferindo sempre esses mesmos direitos e interesses. 
Nem o Paraná nem Santa Catharina podem ser indifferentes 
isto, e uma ou outra provincia devem combinar-se identificar-se 
m igualdade de esforço para dar a questão uma solução prompta 
é decisiva em ordem a remover os obstaculos que a administração 
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traz esse estado vacillante e os consequentes conflictos a que dá 
logar. 

Para esse resultado força é que o poder legislativo resolva o 
litigio de modo que por um lado não se veri(fijquem deformações 
topographicas na delimitação da fronteira, nem haja por outro, 
esbulho da propriedade adquirida e a justo titulo e sanccionada por 
antigas tradições. 

Uma linha divisoria, que a um tempo procure os accidentes 
naturaes mais notaveis e conserve a ambas as províncias aquillo 
que por suas primitivas demarcações lhes fôra concedido, 
conciliará todas as vantagens sem offensa da justiça e porá termo 
do unico modo possivel a contenda. 

São de remota data as pretenções de Santa Catharina aos 
terrenos que demoram ao sul do Rio Negro e os campos de 
Palmas, terrenos que evidentemente pertencem ao Paraná. 

O fallecido brigadeiro José Joaquim Machado de Oliveira, 
em uma memoria que escreveu sobre os assumpto, trata de 
antigas reclamações por parte de Santa Catharina, e fundando em 
preciosos argumentos contesta-lhe esse direito. 

O primeiro presidente dessa provincia, Exm. conselheiro 
Zacarias de Góes e Vasconellos, em seu relatorio lido a assembléa 
provincial do anno de 1854 demonstra a improcedencia da 
reclamação da provincia de Santa Catharina, e posteriormente, em 
opusculo que publicou com o titulo- Questão de limites entre a 
provincia do Paraná e a de Santa Catharina - deixou ilucidado esse 
objecto de modo mais satisfactorio, discutindo claramente a boa 
razão em que o Paraná se funda para conservar a posse de 
terrenos que de juro e herdade adquirira da provincia de S. Paulo. 

Suscitou-se em 1861 um serto conflicto entre as duas 
provincias limitrophes a proposito da creação de uma estação 
fiscal na margem direita do Uruguay em territorio da freguezia de 
Palmas, pertencente ao Paraná incumbida da percepção de 
impostos por parte da provincia de Santa Catharina. 

A consequência desse conflicto foi a expedição do decreto 
do governo imperial n. 3378 de 16 de Janeiro de 1863, marcando 
os limites provisórios pelo rio Sahyguassú - serra do mar, rio 


Marombas desde suas vertentes até o rio das Conchas e por este | 


até o rio Uruguay. 


Despertando esse decreto queixas do governo de Santa 
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Catharina, foram seus effeitos sustados pelo aviso de 21 de 
Outubro do mesmo anno. 

Creio que não se póde contestar a procedencia dessas 
queixas, e a justiça do aviso, porquanto, a prevalecer a divisa 
provisório, ficará realmente a provincia de Santa Catharina 
reduzida a uma insignificante nesga de terreno, isto é, quase 
restringida ao seu litoral. 

Em 1868 novas reclamações apparecem. 

Estabelecera esta provincia no logar denominado 
Encruzilhada uma estação fiscal, e o governo de Santa Catharina 
entendeu que isso feria-lhe direitos, a seu ver, incontestaveis. 

Ouvidos a este respeito os engenheiros José Arthur de 
Murinelly como director da estrada de D. Francisca e Theodoro 
Ochsz, como inspector das medições do Rio Negro, emitiftilram 
ambos suas opiniões de modo a contestar os fundamentos e a 
justiça da queixa. 

Recentemente nova questão se levanta a proposito de uma 
venda de terras feita por esta presidencia a Francisco Antonio 
Maximiano, no Rio Negro. 

Consta das reclamações transmittidas pela presidencia de 
Santa Catharina ao governo imperial, que alguns colonos situados 
no nucleo de S. Bento, pertencente á colonia D. Francisca, se 

* queixaram de que o sobredito Maximiano lhes tem invadido os 
— terrenos, destruindo plantações etc. e ao mesmo tempo Maximiano 
k reclama desta presidencia contra a resistência que lhe oppõem 
á aquelles colonos e pede ser mantido na posse dos terrenos que 
T comprara. 
4 A camara do Rio Negro, que ouvi a respeito, me informa que 
“O terreno em questão faz parte dos perimetros demarcados pelo 
“engenheiro Theodoro Ochsz por ordem do governo desta 
provincia. 
De todos estes incidentes decorre que há extrema urgencia 
¿em assentar-se uma linha divisória das duas províncias, e nesse 
sentido confio que representareis o poder legislativo geral. 

Não indicarei quaes devam ser os pontos escolhido para o 
traço que accentue os limites definitivos. 

E isso assumpto de largo e delito estudo, para o qual vos 
podereis com vantagem soccorrer dos documentos existentes no 
archivo da secretaria do governo, de alguns mappas mais aceitos 
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e da opinião insuspeita de vários escriptores que trataram do 
assumpto. 

No numero destes ultimos sobresahem os já citados 
conselheiro Zacarias de Góes e Vasconcellos e brigadeiro J. J. 
Machado de Oliveira, que entornam luz a jorros na questão, os 
geographos Balbi e Bovillet e os nossos distinctos professores de 
geographia senador Pompeo e Pereira Coruja. 

Da fuzão das opiniões desses escriptores resulta que o 
Paraná tem direito inconcusso a todo o territorio do municipio do 
Rio Negro a leste da linha litigiosa, e campo de Palmas e Goyo-En 
ao oeste, competindo a Santa Catharina os terrenos que demoram 
na margem esquerda do Uruguay ao oeste e os campos Novos a 
Leste. 

Quanto ao municipio de Lages é fóra de questão que 
embora explorado e descoberto por paulista, assim como por 
paulistas povoado, pertence á provincia de Santa Catharina por 
força do Alvará de 9 de Setembro de 1820. 

Pelo que toca as divisas no littoral é também fóra de duvida 
que se regulam pelo rio Sahy-guassú, não tendo havido sobre 
esse ponto a mínima contestação. 

O direito de primeiros occupantes, a sancção official que 
reconhece o Rio Negro e Palmas como pertencentes ao Paraná e 
como taes liquida os votos que ali recahem em seus 
representantes, as sommas que desde tempos immemoriaes S 
Paulo applicou e o Paraná continua a applicar a melhoramentos 
nessas localidades, o consenso dos povos, que todos sem 
reluctancia aceitam a jurisdicção de autoridades Paranaenses, 
tudo isso bastara se outros e valiosos títulos não possuissemos 
para firmar nosso uti possidetis e excluir as desarrasoadas 
pretenções de Santa Catharina ao territorio em questão. 

Resta sómente que sejam determinados com precisão os 
limites das duas províncias e cesse a confusão que tem dado 
margem ampla a toda a sorte de phantasiosas pretenções por 
parte da provincia de Santa Catharina. 

Recommendando-vos este melindroso assumpto, invoco 
para elle o vosso patriotismo e a vossa dedicação pelos interesses 
da provincia que dignamente representaes. 
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RELATÓRIO DE 15.02.1875 


LIMITES COM A PROVINCIA DE SANTA CATHARINA. 


Tres vezes os dignos representantes da provincia de Santa 
Catharina tem levantado no seio da Assembléa Nacional a grave 
questão das divisas territoriaes que devem legitimar, 
discriminando-as, o direito de ambas as províncias. 

Essa insistência, em três projectos, sendo o ultimo em 
1871 (pois tanto vale a renovação da discussão do projecto de 
1865) confirma a queixa pouco fundada daquella provincia, que 
se afigura com acanhados limites sob a pressão de um 
potentado; e dahi tira razões de decidir em tão momentosa 
materia de direito para chegar á conclusão de que, sendo o 
Paraná grande, deve enriquecel-a com a parte de seu patrimonio. 

Se tal razão podesse prevalecer, provocaria uma medida 
geral que equilibrasse Minas com Sergipe, Matto Grosso com o 
Espirito Santo. 

E' da natureza das cousas que nem os homens, nem as 
entidades Moraes que se chamam províncias e nações, sejam 
dotadas da mesma somma de riqueza e de poder. 

Outra razão de conveniencia publica, que não esta, deve 
motivar a separação do territorio de uma provincia; e todas a 
única e soberana deve ser a vontade dos povos, pois é axioma 
corrente em direito- invito non datur beneficium. 

E os habitantes dos campos de Palmas e de S. João, cujas 
relações civis, políticas e commerciaes se acham radicadas em 
sua provincia natal, cujos direitos tem sido sempre reconhecidos 
pelos poderes públicos geraes e provinciaes, creando e provendo 
parochias, subsidiando largamente seus parochos, abrindo e 
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conservando estradas de despendiosa construcção e custeio, 
creando esquadrões e batalhões de guarda nacional, instituindo 
eleitorado que exerce seus direitos políticos no collegio de 
Guarapuava; esses habitantes da 5º comarca de S. Paulo, hoje 
provincia do Paraná, jamais se esquecerão que foram elles 
mesmos ou por ventura seus Paes, cujas cinzas ainda estão 
quentes, que arrostaram o improbo labor de descobrir e 
desbravar os inhospitos campos e florestas desses sertões até 
então só habitados pelas feras e selvagens. 

Este suor, este sangue derramado, por si mesmos se 
proclamam como o mais legitimo, o mais sagrado direito á mansa 
e pacifica posse do filho do Paraná n'esta porção do caro torrão 
de sua provincia. 

Este direito é inconcusso e sustentado pela legislação civil. 
A idéia de posse é exclusiva, uma cousa no seu todo não póde 
ser possuída por muitas pessoas: e todo o possuidor presume-se 
justo e deve ser mantido na posse em quanto não lhe for provado 
o contrario; e ainda em condições iguaes é melhor a do actual 
possuídos- beati possidentes. 

Desde 1836 a 1838 se estabeleceram os paulistas nos 
campos de Palmas e S. João. 

Não foi senão em 1841 que o presidente de Santa 
Catharina o Sr. Antero levantou a sua reclamação, pedindo o 
territorio á esquerda do Iguassú, e portanto os campos de 
Palmas e mais possessões por esse lado da provincia. 

E os projectos de divisa precitados, cuja discussão o anno 
passado ainda ficou adiada, pela gravidade do assumpto, que 
impressiona o corpo legislativo, vão alem, pedem os limites pelo 
Sahy-Guassú até a Serra Geral, e pelo interior a margem 
esquerda do Rio Negro e o Iguassú até a foz do rio - Santo 
Antonio. 

Nestes termos a florescente villa do Rio Negro, que teve 
origem em uma colonia allemã fundaria em 1827 pelo barão de 
Antonina, e cuja maior porção assenta á margem esquerda deste 
ro a 7 leguas da cidade da Lapa e a 18 desta capital, será 
desmembrada de sua natural circumscripção territorial e 
annexada á Santa Catharina. 

Esta desarrazoada pretenção foi procurada na origem 
suspeita de uma tradição que se diz existir em um Alvará de 
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1738, dando por limites á Santa Catharina o rio Negro, que entra 
no Iguassú ou grande Curityba. 

Mas esse argumento fundado em simples tradição, assim 
como o do Alvará de 9 de Maio de 1747, do qual se diz que há 
uma copia assignada pelo ex-ouvidor da comarca de Santa 
Catharina Raphael Pires Pardinho, dizendo “que tivessem todo o 
cuidado que os nossos colonos fossem bem tratados e se 
escolhessem terras adjacentes á ilha e ao rio S. Francisco do Sul 
(com attenção a que não desse queixa aos hespanhoes 
confinantes) para fundar logares”. 

E uma vaga illação deduzida de um parenthesis, que 
nenhuma relação tem com demarcação de divisas, e da qual 
nunca se poderá chegar á conclusão de que o Iguassú e o rio 
Negro sejam os limites de Santa Catharina. 

Se esses documentos merecessem fé não diria o Sr. 
Livramento no seu projecto de 1854 apresentado á camara 
temporaria - «Não é facil designar esses limites por causa da 
divergência dos diversos mapas». 

O brigadeiro Machado de Oliveira, testemunha maior de 
toda a excepção, affirma que existe na secretaria do governo de 
S. Paulo a primitiva designação dos limites de Lages, feita por 
Pires Pardinho e ratificada por seu successor Manoel José de 
Farias, sem que nelles se incluíssem os campos de Palmas. 

No anno de 1766 foi ainda nomeado capitão mor de Lages 
Antonio Corrêa Pinto pelo governador de S. Paulo, facto que traz 
a evidencia que aquella povoação elevada á villa em 1771, foi 
sempre pertencente a S. Paulo, e aos paulistas sempre 
reconhecido o facto do descobrimento de seus campos. 

Foi em 1820, por Alvará de 9 de Setembro, que El-Rei 
encorporou a villa de Lages ao território de Santa Catharina. 

Dahi se vê que o municipio de Lages, encravado o 
territorio de S. Paulo, por motivos de conveniencia administrativa, 
foi desannexado pelos damnos que lhe causavam os selvagens, 
seus visinhos, que podiam ser repellidos mais de prompto pela 
capitania de Santa Catharina que lhe ficava mais perto. 

Seria o municipio de Lages de tão vasta extensão que 
abrangesse os largos valles de dous rios cerca de 1600 leguas 
quadradas ou 6,969:600 kilometros quadrados, cuja occupação, 
se diz, o Paraná pretende? Se o fim do Alvará foi como é 
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evidente a protecção dos povos de Lages a segurança dos 
colonos pela proximidade de Santa Catharina, não podia deixar a 
longa região á margem esquerda do rio Negro e do Iguassú á 
mercê de suas correrias; o que leva a crer que o territorio de 
Lages não passava de certa extensão que lhe foi marcada por 
Antonio Corrêa Pinto na informação dada em 1773 ao capitão 
general de S. Paulo. 

Se esta medida teve em vista proteger os povos da 
invasão das hordas selvagens, como ficariam abandonados os 
de Palmas e S. João a 75 leguas distantes do Desterro, mais 15 
leguas do que de Curityba, que tem caminhos de campo, muitos 
já feitos até á marinha, e na esperançosa perspectiva de uma 
estrada de ferro que deve dar vida e animação a todo interior da 
provincia? 

A vista das razões que ligeiramente exponho pela 
consideração que ligo a este importante assumpto, é evidente a 
antiquissima posse do territorio que lhe é contestado, e o direito 
em que ella se funda. 

Os conflitos que desde 1864 tem apparecido e que deram 
logar á expedição do decreto de 16 de Janeiro de 1865, se tem 
renovado não obstante o aviso de 21 de Outubro que, 
suspendendo os effeitos d'aquelle decreto, mandou todavia 
respeitar o uti possidetis da provincia do Paraná. 

Entretanto a provincia visinha desconhecendo-o, funda a 
colonia de S. Bento em territorio do Rio Negro, e em grande parte 
de terrenos cujos títulos de posse estão registrados nesta 
provincia; lança mão de um inspector de quarteirão nosso 
(Amancio Alves Corrêa) no districto dos Ambrosios, para fazel-o 
subdelegado no mesmo logar. Este individuo recusa-se a pagar o 
imposto de animaes no nosso registro da Encruzilhada, o 
aconselha a outros que façam o mesmo. 

Ao passo que assim se procede, o illustrado presidente de 
Santa Catharina reclama contra a existencia d'quella estação, 
que diz estar em seu territorio “porque é incontestável a sua 
posse em toda a margem esquerda do rio Negro” quando o 
districto dos Ambrosios, a existencia daquella estação e a villa do 
Rio Negro, são protestos vivos contra semelhante pretenção. 

Diz que os limites d'aquella provincia com o Paraná estão 
definidos (!) e que é o Paraná quem desrespeita o seu uti 
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possidetis! 

Ao officio em que é feita tal reclamação respondi pela 
forma seguinte: —Em resposta ao officio de V. Ex. de 20 de 
Novembro próximo passado, cumpre-me scientificar a V. Ex. que 
não há acto algum do poder legislativo ou administrativo desta 
provincia ordenando ou autorisando a transferência e 
estabelecimento das estações fiscaes, a que o mesmo officio se 
refere. 

Devo porem ponderar a V. Ex. que a transferência da 
estação fiscal da Encruzilhada ou o estabelecimento de qualquer 
outra dentro do territorio de que está de posse esta provincia, 
como é o occupado pelo nucleo colonial de S. Bento, não poderia 
ser estranhado por V. Ex., sendo como é, materia da legitima 
competencia da assembléa legislativa desta provincia. 

A provincia de Santa Catharina deve circumscrever a sua 
acção aos limites do territorio de que estava de posse antes da 
promulgação do decreto n. 3370 de 16 de Janeiro de 1865, e que 
é somente o que lhe garante o aviso de 21 de Outubro do mesmo 
anno. 

Ora esse territorio não comprehende o que se acha 
occupado pelo nucleo colonial de S. Bento, situado no districto da 
villa do Rio Negro, pertencente á esta provincia. 

Portanto, o estabelecimento de uma nova estação fiscal 
em qualquer ponto dentro da circumscripção territorial do Paraná, 
não póde originar conflictos com a provincia de Santa Catharina, 
uma vez que esta não queria ultrapassar os respectivos limites. 

A primeira das medidas a empregar-se afim de evitarem-se 
semelhantes conflictos, deve ser no sentido de prevenir-se a 
reproducção dos attentados que mais de uma vez tem sido 
empregados contra a estação da Encruzilhada, como ainda 
ultimamente, segundo denuncia o respectivo administrador em 
officio de 6 do corrente dirigido á thesouraria provincial, e que 
junto remetto a V. Ex. por copia». 

Este estado de cousas que não assenta bem nas boas 
relações de visinhança, que cumpre guardar entre duas 
províncias irmãs, deve induzir á estas a fazel-o cessar, até que 
os poderes competentes, pelos tramites legitimos, lhe ponham o 
desejado termo. 

Conscio do direito do Paraná nesta questão de limites 
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procurai haver-me nella com a isenção de espírito de quem 
confia em sua causa, esperando menos esforços que farei para 
sustental-a evitando desagradaveis conflictos, do que na 
protecção das leis para defendel-a. 


RELATÓRIO DE 15.02.1876 
Limites com a Provincia de S. Paulo 


Empenhado em solver duvidas sempre novas a respeito, e 
prevenir conflictos futuros, o governo geral nomeou em Agosto do 
anno proximo passado uma commissão composta do capitão do 
imperial corpo d'engenheiros, lente da escola de marinha, Dr. 
Fepippe Hyppolito Aché, como chefe, e de dois agrimensores 
Antonio Augusto da Costa Lacerda e Herrique Rivierre, como 
ajudantes, para, levantando o mappa competente, demarcar 
definitivamente a linha que deve kigar os dois pontos fixos da 
divisa desta provincia e da de S. Paulo, a saber: o isthmo do 
Varadouro, no litoralm e a nascente do Itararé, na serra de 
Itapirapuão, seguindo a derrota indicada como mais natural, rio 
Itapirapuão e Ribeira, até a foz do rio Pardo, subindo por este até a 
nascente na Serra Negra; até a foz do rio Pardo, subindo por este 
até a nascente na Serra Negra; Serra Negra e rio Ararapira. 

Esta commissão começou em fins de setembrodo anno de 
1875 seus trabalhos que, por ora,constam do seguinte: 

Determinação, por meio de series de observações 
astronomicas, da posição geographica do cume do morro de 
Itapirapuão, até então desconhecido, assim como da barra do rio 
de mesmo nome. 

Exploração à bussola, e mediação por encaminhamento do 
curso do rio Itapirapuão desde suas cabeceiras na serra deste 
nome, até sua confluencia com a Ribeira. 

Exploração e medição do curso do rio Ribeira, desde a barra 
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do lItapirapuão até a foz do rio Pardo, empregando, quando 
possivel, a triangulação de pontos escolhidos alternadamente em 
ambas as margens, e servindo-se de theodolitho na medição de 
angulos erm mais de 300 estações convenientemente escolhidas; 
e tambem methodo de caminhamento por terra com bussola e 
ordenadas para o rio, quando impossivel de varar por agua com 
canoas. Confecção de um mappa (projeção Mercator) de ambos 
os rios, dando ideas geraes sobre as terras que os margeam, e 
comprehendendo a vista a planta topographica da villa da Capella 
da Ribeira e do morro de Itapirapuão. 

Determinação da posiçaô geographica da villa de Apiahy, pelo 
calculo da sua differença de latitude e longitude para com a villa da 
Capella por meio de caminhamento, medindo a estrada ora 
existente entre aquellas duas posições. 

Determinação, pelo mesmo systema, da posição geographica 
dos pontos seguintes: Barra do riuo Catas-Altas; villa da Capella, e 
bem assim os quatro portos de Apiahy, a barra do rio Pardo e avilla 
de Iporanga. 

Ainda não conseguiu, o Dr. Aché ultimar os seus trabalhos por 
haver lutado com dificuldades que não podia deixar de encontrar 
na medição de terrenos não só quasi desertos como nunca 
explorados até o presente. 

Continúo a promover quanto me é possivel o bom exito de uma 
commissão que deve trazer grandes beneficios à provincia, 
tornando mais conhecido o valle tão fecundo do rio Ribeira. 


+ 


RELATÓRIO DE 15.02.1877 
LIMITES COM A PROVINCIA DE SANTA CATHARINA. 


Subsiste ainda a questão de limites entre esta e a provincia 
de Santa Catharina, e no anno que findou, tornou-se ella tão 
incandescente que ameaçou seriamente a tranquillidade publica. 
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Os nossos visinhos entenderam que por uma serie de actos 
attentatorios do nosso direito e do uti possidetis do Paraná no 
terreno contestado, podiam resolver essa questão, sem esperar a 
decisão do corpo legislativo. 

Depois de fundarem no territorio desta provincia o nucleo 
colonial de S. Paulo, nos terrenos medidos pelo engenheiro Ochsz, 


promulgaram uma lei provincial creando uma freguezia naquelle 
nucleo, tendo esta por divisa o Rio Negro. 

Em 29 de Maio de anno passado, o juiz municipal do termo 
de Joinville expediu mandado intimando moradores da villa do Rio 
Negro, para as sessões do jury daquelle termo; entre muitos 
mencionava o mandado os nomes de Laurindo Joaquim Bello, 
escrivão do aldeamento de S. Thomaz de Papanduva e o do 
commendador João de Oliveira Franco, 2º supplente do juiz 
municipal do termo do Principe, nesta provincia. 

Simultaneamente, mandava o Juiz de direito de S. Francisco 
intimar ao administrador da agencia da Encruzilhada (estabelecida 
em virtude da autorisação dada pelo art. 12 da lei n. 19 de 12 de 
Setembro de 1854, em territorio desta provincia, ora contestado) 
para d alli retirar-se sob pena de ser expellido á força. 

O Paraná tinha aquella estação a cargo unicamente de um 
administrador, duas praças de policia incumbidas de garantir a 
ordem e prevenir a defraudação do imposto devido, como se 
pratica em todas as estações arrecadadoras da provincia. 

Posteriormente sabendo que os habitantes de Joinville 
excitados por algumas autoridades de Santa Catharina 
ameaçavam o administrador da Encruzilhada, fiz seguir para all 
mais quatro praças. 


Por mais de uma vez grupos de gente armada vieram de 
Joinville à casa da estação ara cobrir de insultos e ameaças o 
administrador. 

As próprias autoridades que deviam dar o exemplo de 
ordem e moderação, vinham auxiliar aos defraudadores do 
imposto, intimando aos guardas postados no desvio que de 
proposito se fez, á uma quadra da estação para evitar a passagem 
por esta, para retirarem-se, sob pena de prisão. 

No dia 22 de Junho apresentou-se na agencia da 
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encruzilhada Guilherme Englk, capitaneando em grupo de cerca de 
50 pessoas para fazer passar, sem formalidade alguma, o tropeiro 
José Rodrigues de Lima, morador no Rio Negro, atacando nessa 
occasião ao soldado Manoel Ferreira dos Santos. 

A 26 o mesmo Guilherme repetiu a scena do dia 22, fazendo 
passar a tropa de um sobrinho do 1º supplente de subdelegado de 
S. Bento, sem pagar o imposto. 

A 28, reunido um grupo de cerca de 150 pessoas entre 
trabalhadores da estrada de D. Francisca, colonos, e gente vinda 
de S. Francisco e Joinville, apresentou-se o subdelegado 
Francisco Teixeira de Freitas na agencia da Encruzilhada e intimou 
a retirada dos dous guardas collocados no desvio. 

E ao passo que tão irregularmente se procedia, o illustrado 
presidente daquella provincia exigia em nome da ordem publica, a 
retirada das 6 praças que estavam na Encruzilhada, e que já não 
podendo defender a nossa renda, apenas garantiam a vida do 
administrador. 

E mais ainda, exigia a prompta extinção da agencia da 
Encruzilhada como meio efficaz de acalmar os ânimos e evitar 
conflictos. 

Não podia extinguir o registro da Encruzilhada, não só 
porque não tinha competencia para fazel-o, como porque, 
contestando a provincia visinha a nossa posse naquelle territorio, 
eu não podia retirar aquelle protesto vivo que alli temos contra tão 
desarrasoada pretensão, um signal evidente do nosso uti 
possidetis, que o governo imperial mandou respeitar, e que por 
isso os nossos visinhos tanto se esforçam para fazer 
desapparecer. 

Comprehendendo, porem, a gravidade das circumstancias 
que promettiam um conflicto, cujas consequencias não se poderia 
prever, ordenei ao administrador da estação, que se abstivesse de 
fazer a cobrança do imposto daquelles que passassem no desvio, 
acima referido, feito pela provincia de Santa Catharina, unicamente 
para dar logar a que todos se esquivassem ao pagamento do 
imposto. 

Cumpre notar esse imposto refere-se sómente aos 
productos sahidos desta provincia sem nada ter que ver com a 
importação de Santa Catharina e a taxa de barreiras, o que não 
póde trazer o vexame que no mesmo imposto vê a nossa visinha 
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do Sul para os colonos e habitantes de seu territorio. 

Às autoridades da comarca da Lapa recommendei que 
fizessem respeitar a sua jurisdicção que estava sendo usurpada 
pelas de Joinville e na ausencia do Dr. Chefe de policia, fiz seguir 
para o registro da Encruzilhada o Dr. Agostinho Ermelino de Leão, 
juiz de direito desta comarca (em cujo territorio está situada | 
aquella estação), acompanhado do escripturario da thesouraria | 
provincial Jacintho Manoel da Cunha, afim de tomarem 
conhecimento das occurrencias havidas, e providenciarem para 
que não se dessem conflictos, e fossem resguardados os | 
interesses da fazenda provincial. 

Devo dizer-vos, que em virtude de minhas reclamações, o 
digno e ilustrado presidente de Santa Catharina, deu as 
providencias necessarias para que cessassem taes abusos. 

Das informações prestadas por aquelles funccionarios | 
constam os factos que mencionei, tendo directamente concorrido | 
para os distúrbios havidos, os colonos de S. Bento e indivíduos 
que alli se empregam no serviço de viação por conta do Estado. 

O Dr. Juiz de direito diz que encontrou como autoridades, 
nomeadas pelo governo de Santa Catharina, individuos que 
serviram sempre como jurados no termo de S. José, desta 
comarca, e outros que por analphabetos nunca poderiam sel-o; 
assim como inspectores de quarteirão que obedecem ás 
autoridades do Paraná, e outros ás de Santa Catharina. 

Os factos que venho de mencionar clamam bem alto por 
uma solução desta questão de limites, ameaça permanente á 
ordem e tranquillidade publica naquella região. 

E' de esperar que o corpo legislativo em sua sessão do 
corrente anno faça cessar, por uma medida definitiva esse 
desagradavel estado de cousas. 

Pelo seguinte officio que dirigi á presidencia de Santa 
Catharina, vereis que procurei defender os incontestaveis direitos 
do Paraná, nos limites de minhas forças. 

Palacio da presidencia do Paraná em 5 de Setembro de 
1876 — Ilim. e Exm. Sr. — Tive a honra de receber o officio de 22 de 
Agosto ultimo no qual V. Ex. julgou conveniente fazer sobresahir o 
valor que attribue ao Alvará de 1749, na questão de limites entre 
as províncias de Santa Catharina e Paraná, assim como notar a 
grande impressão que pretende me haver produzido a existência 
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authentica desse Alvara e a admiração que semelhante facto me 
causou. 

No mesmo officio dá-me V. Ex. uma transcripção do trecho 
do Alvará de 9 de Setembro de 1820 que desannexou o territorio 
de Lages da provincia de S. Paulo, e uniu-o ao de Santa 
Catharina, e me declara que a jurisdicção moral das autoridades 
de Santa Catharina na villa do Rio Negro não cessou um minuto 
Siquer, e que só por motivos de ordem publica e para evitar 
conflictos foi que tomou a medida alludida, accrescentando que o 
Paraná deve fazer o mesmo - - deixando que os moradores da 
zona litigiosa gozem de immunidades extraordinarias. 

Ainda V. Ex. aproveita a opportunidade para dar-me noticia 
de que agente da Encruzilhada esta trabalhando em abrir uma 
picada que communique a barreira com a estrada de D. Francisca, 
perguntando V. Ex. - - com que fim? 

Recapitulada assim a materia principal do referido officio, 
tenho a honra de expor a V. Ex. as considerações com que 
entendo dever contestal-o, procurando resumil-as o mais possivel 
para não abusar por muito tempo da illustrada attenção de V. Ex. 

Nenhuma impressão ou admiração me causou á existencia 
desse Alvará de 1749, do qual, aliás tanto tem fallado os que 
defendem as pretenções da provincia de Santa Catharina nessa 
questão de limites. 

E tanto é assim, que reconhecendo acceitando a sua 
authenticidade, ouso dizer a V. Ex. que o Alvará de 1749 - - não 
tem valor algum como prova de que o rio Negro seja o limite entre 
as duas províncias. 

A fé que o tal Alvará tem inspirado a V. Ex. nasce da 
confusão que se pretende fazer entre - - limites de districto de 
ouvidoria e limites de governo das capitanias; confunde-se assim a 
divisão judiciaria com a divisão administrativa. 

V. Ex. sabe perfeitamente que n'aquelles tempos, haviam 
ouvidorias cujos districtos comprehendiam territórios de mais de 
uma capitania e assim a ouvidoria de Paranaguá pertencente a S. 
Paulo, comprehendeu por muito tempo o territorio de S. Francisco 
pertencente a essa provincia. 

Ainda em 1807, foi a comarca de Santa Catharina annexada 
à ouvidoria de S. Pedro do Sul (o que se realisou por provisão de 
16 de Dezembro de 1812) e a prevalecer a confusão que V. Ex. faz 
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de districto de ouvidoria e governo e forçoso reconhecer que um 
dos dous governos foi annexado ao outro, o que por certo se não 
deu. 

Entretanto o Alvará de 1821 que separou a comarca de 
Santa Catharina da de S. Pedro do Sol diz - - - terá a nova 
comarca por districto da parte do sul, a mesma divisão que tem o 
governo .. . deixando bem clara a distincção entre a divisão 
judiciaria e a divisão administrativa. 

Vê-se pois que o tão fallado Alvará não se refere aos limites 
da capitania de Santa Catharina, e sim aos do districto de 
ouvidoria alli creado, e fui como tal revogado pelo decreto de 1807 
e provisão de 1812 que lhe deu execução, creando a ouvidoria de 
S. Pedro do Sul e Santa Catharina. 

E assim se entendeu mesmo então, por uma serie de actos 
do governo que já citei em meu officio de 3 de Agosto e agora 
reproduzo. 

Em 1766 o governador de S. Paulo D. Luiz de Souza 
Botelho, morgado de Matheus, nomeou a Antonio Corrêa Pinto 
capitão-mór regente dos sertões de Curityba, nomeação que foi 
confirmada pelo Conselho Ultramarine, e foi exercida pelo 
nomeado durante toda a sua vida. 

A carta patente dessa nomeação que se acha registrada no 
livro 1º do registro geral da secretaria de S. Paulo e no livro 3º da 
camara de Curityba, diz — “Hei por bem nomear e prover como por 
esta faço o dito Antonio Corrêa Pinto Capitão-mór dos sertões de 
Curityba, principiando no Campo da Estiva para o Sul até a 
fronteira desta Capitania”. 

Que esse sertão de que Corrêa Pinto foi nomeado capitão- 
mór comprehendia o territorio de Lages prova a ordem dada ao 
mesmo pelo governador de S. Paulo, mandando que fosse fundar 
na paragem denominada «Lages» do sertão de Curityba, uma 
povoação de que fosse fundador, director e administrador. 

Em Janeiro de 1767 foi creada a capella da povoação de 
Lages por Antonio Corrêa Pinto á custa de sua fazenda, segundo o 
termo que disso se lavrou. 

Por onde do capitão general de 4 de Setembro de 1770 foi 
Antonio Corrêa Pinto crear a villa de «Lages - - para se poder 
administrar justiça áquellas povoações por ficar em muito distantes 
da villa de Curityba a que eram e tinham sido até aquelle tempo 
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sujeitas. 

Em 1787 o governo de Santa Catharina reclamou do Vice- 
Rei aquelle territorio de Lages, e este respondeu em officio de 31 
de Outubro de 1787, que se acha registrado a fl. 140 do livro da 
Real Fazenda, dizendo ao governador de Santa Catharina, que 
não convinha reclamar os terrenos a que se referia por serem 
pertencentes a S. Magestade - - ainda que em diversos domínios - 
-; ficando pois mantido o direito de S. Paulo ao dito territorio. 

Ainda em 1776, o governo de Santa Catharina transferiu 
uma estação arrecadadora de Santa Victoria para o rio Canôas 
com denominação de estação de S. Jorge e mandou que alli a 
fosse estabelecer em tenente, Vaz Pinto. 

Contra esta protestou o capitão-mór Corrêa Pinto e mandou 
um destacamento a intimar ao tal tenente que se retirasse, pois 
aquelle território pertencia a S. Paulo. Não sendo obedecida a 
intimação, ordenou o governador de S. Paulo, a cujo conhecimento 
foi levado o facto, que ninguém vendesse generos alimentícios a 
gente de Vaz Pinto. 

Em 1 de Janeiro de 1777, Vaz Pinto reconhecendo a 
autoridade do capitão-mór, e do Senado de Lages pediu-lhes 
permissão para comparar alguns generos para a sua gente, e não 
sendo attendido retirou-se com o seu destacamento. 

Em 5 de Novembro de 1808, foi expedida uma Carta Regia 
ao governador de S. Paulo, nos seguintes termos: 

Sendo me presente o quazi total abandono em que se 
acham os Campos Geraes de Curityba e os de Guarapuava, assim 
como todos os terrenos que desaguam no Paraná, e formam do 
outro lado as cabeceiras do Uruguay, todos comprehendidos nos 
limites dessa capitania... 

Ora, a extrema dos terrenos que desaguam no Paraná, é a 
Serra do Mar, que é a divisa das aguas, e limite muito natural entre 
as duas províncias. 

E é este o limite dado por Ayres de Cazal em sua 
Corographia Brazilica publicada com a approvação de El-Rei em 
1817. Tratando da provincia de Santa Catharina, diz Ayres do 
Cazal a pagina 180 da citada obra ...... Ao poente tem as 
mesmas províncias (S. Pedro e S. Paulo) servindo-lhe de limites os 
cabeças da Cordilheira que corre ao longo do mar. Sua maior 
largura não excede a 20 leguas ..... 


Pelo que fica exposto já V. Ex. comprehende que o Alvará 
de 1749 nenhum valor tem na questão de limites, e que a minha 
admiração em vez de referir-se á sua existencia, só póde ser 
relativa á importância mal cabida que se lhe pretende dar. 

V. Ex. me permittirá sem duvida, que eu não me alongue em 
demonstrar que o territorio de Lages, pertenceu á provincia de S. 
Paulo, tanto mais invocando V. ex. o Alvará de 9 de Setembro de 
1820 que incorporou Lages á provincia de Santa Catharina. 

Naturalmente conhecendo o nenhum valor do Alvará de 
1749, V. Ex. diz com muita razão: 

“É impossível a vista deste Alvará (o de 1820) por em 
contestação a posse legitima de Santa Catharina no territorio de 
Lages”. 

V. Ex. fornece-me apenas um trecho deste Alvará, porem 
hade consentir que eu aqui o transcreva em sua integra, porque 
por elle próprio V. Ex. se convencerá de que Lages pertencia á 
provincia de S. Paulo, e conhecerá que o motivo de sua 
annexação á Santa Catharina não foi um acto de reparação a esta 
provincia, como V. Ex. pretende, ambóra de accordo com o muito 
ilustrado Sr. senador Candido Mendes. 

Eis o Alvará: | 

«Eu El-Rei, faço saber etc... que tomando em consideração . 
que sendo a villa de Lages mais meridional da provincia de S. 
Paulo, pela grande distancia em que se acha da capital não póde 
ser promptamente socorrida com opportunas providencias que a 
façam elevar-se do estado de decadencia em que se acha, 
procedida dos repetidos damnos que os indígenas selvagens seus 
visinhos tem feito em seu territorio, e que resumindo-se ao governo 
da capitania de Santa Catharina, donde póde ser mais facilmente 
auxiliada se tornarão menos atrevidos aquelles malfasejos 
selvagens e talvez se sugeitem ou se retirem deixando os colonos 
com a segurança precisa para se apresentarem da grande 
fertilidade das terras do termo da mesma villa regadas por muitos 
ros e debaixo de um clima temperado e sadio: Hei por bem | 
desanexar a mencionada villa das Lages e tendo o seu termo da 
provincia de S. Paulo e encorporal-a na capitania de Santa 
Catharina, e cujo governo ficará d'ora em diante sugeitas». 

Fica pois patente que o motivo da desannexação de Lages 
foi - - a maior facilidade em serem soccorridos os moradores della 
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contra os índios - - e as ultimas palavras do Alvará deixam bem 
claro que até então Lages nunca pertencerá á Santa Catharina. 

Soccorrendo-se a este Alvará, V. Ex. restabelece a questão 
em melhor pé, sem necessidade de recorrer a legislação 
antiquissima. 

Aceito, como não póde deixar de ser o Alvará de 1820, é 
evidente que a questão se reduz a saber quaes os limites de 
Lages com o resto da provincia de S. Paulo, e estes serão os 
limites entre o Paraná e Santa Catharina. 

Em 28 de Dezembro de 1773, o governador de S. Paulo 
determinou ao capitão mor Antonio Corrêa Pinto que lhe 
declarasse quaes os limites que havia ajustado, da villa de Lages, 
para o fim em sua ordem declarado. 

Eis a ordem: 

«O capitão mor regente Antonio Corrêa Pinto declara ao pé 
desta todas as demarcações e «confrontações que tiver ajustado e 
demarcado com os governos visinhos para ficarem escripturadas 
«e registradas nesta secretaria para em todo o tempo constar a 
divisa daquelle districto por ser elle o «mais meridional da fronteira 
desta capitania». 

Esta ordem foi cumprida pelo capitão mor na seguinte 
resposta á 22 do mesmo mez e anno: 

«A devisão que fazem da villa da Laguna, Rio grande e 
Santa Catharina, com a nova villa de «N. Senhora dos Prazeres de 
Lages e fronteira do Sul desta capitania, mandada crear por V. Ex. 
em «que se estabelecerão as justiças necessarias, foram suas 
devisões confirmadas com uniformidade «com os governos 
daquellas villas e praças, como se verifica das cartas juntas e da 
certidão que «passei a pedido do governador de Santa Catharina, 
que nenhum delles duvidosos porque li as «divisões se haviam 
tratado e demarcado pelo Sr. Desembargador Raphael Pires 
Pardinha, primeiro «ministro que fora áquellas marinhas, 
confirmando-as novamente em camarada da villa de Santa 
«Catharina o Dr. Desembargador Manoel José de Faria que 
também creou a villa do Rio Grande , e a «devidiu — cujas 
devisões confinão pela parte do Sul com Viamão, pelo rio das 
Pelotas (por tradicção «antiga chamado rio do inferno) correndo 
inteiramente para baixo um sertão a Oeste e para cima ao «Leste 
até ao ribeirão das Contas, onde puz marco, cujo rio faz barra com 
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o rio das Pelotas. Com a «vila de Santa Catharina a parte da 
marinha pela Serra de Lages confinante à sua baixa, foi da dita 
«Serra onde correm os limites das ditas Villas em cuja Serra fiz 
abrir caminhos para utilidade do real «serviço e commercio dos 
povos. - - E para a parte do Norte desta capitania com O ribeirão do 
Campo «da estiva cujo limite confina em o dito ribeirão com a villa 
de Curityba. 

«Nesta fórma se conservão em tranquillidade como dito 
tenho». 

Cumpre notar que esta declaração é data pelo fundador, 
director e administração da vila de Lages quando ella ainda 
pertencia a S. Paulo e não póde portanto ser suspeita de 
parcialidade em favor dos povos que demoravam á quem do limite 
dessa villa. 

E não convem esquecer que estas divisões foram 
confirmadas em camara de Santa Catharina pelo desembargador 
Manoel José de Faria. 

Já vê V. Ex. que o territorio de Lages nunca teve por limite, 
com o resto da capitania, o Rio Negro, e por tanto este não póde 
servir de limite entre as duas províncias sem grande prejuízo para 
o Paraná, cujo territorio se estende muito alem da margem 
esquerda desse rio. 

A não ser o fallado Alvará de 1740, que nenhuma 
importancia merece na questão, como demonstrei, V. Ex. não 
encontra documento algum em que O Rio Negro seja assignalado 
como limite entre as duas províncias; pelo contrario os que existem 
reppellem semelhante pretenção. 

Resumindo uma luminosa informação que prestou ao 
Marquez do Alegrete, e publicada em 1846, assim se exprime 
Souza Chichorro, secretario do governo de S. Paulo, sobre os 
limites d'aquella provincia: 

... . pela parte de Santa Catharina e Rio Grande parece que 
o limite seja a ilha e o Rio S. «Francisco até sua nascente na Serra 
do Mar chegando ao Alto da Serra, procura-se a nascença do «Rio 
Canoinhas, um dos que formam O Uruguay até a barra do Pipiri- 
guassú». 

A vista do exposto me parece que V. Ex. se convencerá de 
que a provincia de Santa Catharina nenhum direito tem ao territorio 
que pretende o do qual nunca esteve de posse. 
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Ainda em 1827 fundou-se na margem esquerda do Rio 
Negro uma colonia de Allemães sendo incumbido dessa fundação 
João da Silva Machado (finado Barão de Antonina). Ao Sul do Rio 
Negro foram demarcados terrenos para o estabelecimento de 
colonos, que se entenderam até o rio Butiá alem do qual e proximo 
a Serra do Espigão, fixaram-se moradores. E isto se fez por parte 
da provincia de S. Paulo sem a menor opposição ou reclamação 
das autoridades de Santa Catharina. 

Em 1829 deu o governo de S. Paulo ordem para que se 
abrisse uma estrada pelo centro, desde o Campo do Tenente até o 
Campo Alto também sem reclamação por parte dessa provincia. 

Em 1836 e 1838 foram descobertos e povoados por 
Paulistas os Campos de Palmas até então desconhecidos. 

Por lei provincial n. 17 de 28 de Fevereiro de 1838 foi 
elevada á freguesia a povoação do Rio Negro situada em ambas 
as margens desse rio, sendo que muitos annos antes foi fundada 
muito além do Rio Negro a povoação de S. Lourenço: tudo isto 
sem reclamação da provincia de Santa Catharina. 

Sómente em 1841, lembrou-se o Sr. Antero, ex-presidente 
dessa provincia, de reclamar esse territorio como pertencente á 
Santa Catharina, tendo a mais cabal constestação na resposta que 
lhe deu o presidente de S. Paulo em officio de 21 de Outubro de 
1844, documento que deve existir na secretaria de V. Ex. e do qual 
tenho copia, que aqui não reproduso para não dar mais extenção 
ao presente officio. 

Estabelecendo, pois, o registro da Encruzilhada, em territorio 
que lhe pertence e do qual sempre esteve de posse, o Paraná 
usou de um direito seu, direito que deve defender contra as 
invasões e pretenções desarrasoadas da provincia de Santa 
Catharina. 

Foi esta, quem desrespeitando o direito e a posse do Paraná 
creou a colonia de S. Bento em territorio paranaense medido e 
demarcado pelo engenheiro Ochz; praticado este acto de invasão 
entenderam as autoridades de Santa Catharina como 
consequência lógica, fazer desapparecer o registro da 
Encruzilhada, não só porque contrariava aos novos habitantes do 
terreno usurpado como porque aquelle registro é um vivo signal da 
posse do Paraná no territorio comprehendido na linha em que está 
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situado, attestando a invasão feita no terreno que lhe fica áquem. 

Para chegar a este resultado, tudo se tem praticado, e ao 
passo que commettem as violências de que dei conhecimento a V. 
Ex. em meus officios anteriores, procura-se imputar ás autoridades 
paranaenses, abusos e tropelias. 

Ao mesmo tempo que por taes meios se procura extinguir o 
registro da Encruzilhada, tentaram as autoridades dessa provincia 
estender a sua jurisdicção á villa do Rio Negro, provocando por 
essa fórma sérios conflictos no intento de realisar a pretenção de 
alongar os limites de Santa Catharina até a margem esquerda do 
Rio Negro dividindo ao meio uma villa desta provincia. 

Ainda no corrente anno, ao passo que era promulgada uma 
lei da provincia de Santa Catharina, creando a freguezia de S. 
Bento, e dando-lhe por limite o Rio Negro, moradores da villa 
desse nome, entre elles o 2º supplente do juiz municipal da Lapa 
era notificados para o jury de Joinville pelas autoridades d'alli. 

Contra estes dous attentados protestei em officio de 22 de 
Junho do corrente anno, e do segundo não resultaram tristes 
consequencias, porque V. Ex. teve a louvável prudência de 
reprimil-o. 

Creio, pois que é clamorosa injustiça attribuir plano de 
conquista ao Paraná, quando esta provincia não faz mais do que 
manter os seus direitos por tal fórma disputados. 

Passo agora a responder á parte do officio de V. ex. em que 
me declara - - que a jurisdicção moral das autoridades de Santa 
Catharina sobre habitantes da villa do Rio Negro não cessou um 
minuto siquer, e só por motivos de ordem publica tomou a 
providencia alludida. 

«Cumpre que o Paraná faça o mesmo, me diz V. Ex. 
deixando que os habitantes da região litigiosa - - gozem de 
immunidades extraordinarias». 

Depois de haver demonstrado a V. ex. o dominio e posse do 
Paraná no territorio do município do Rio Negro, é bem de ver que 
não posso concordar na medida proposta por V. Ex. e que daria 
em resultado a complecta independencia d'aquelles habitantes, 
que assim ficariam fora da lei, gozando de immunidades 
extraordinarias, privilegio que ninguém póde ter neste paiz; e sem 
fazer questão do que V. Ex. chama - - jurisdição moral - - das 
autoridades de Santa Catharina, declaro a V. Ex. que as do Paraná 
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continuarão a cumprir os seus deveres dentro do territorio desta 
provincia. 

Os conflictos entre brazileiros a que V. ex. se refere só se 
dariam, se as autoridades de Santa Catharina persistissem em 
querer exercer jurisdicção onde não lhes compete; desde, porem, 
que V. Ex. tomou louvável medida de obrigal-as a respeitar o uti 
possidetis desta provincia, cessam os motivos de contestação até 
que o poder competente diga a respeito a ultima palavra, embora 
fiquem taes autoridades com a Jurisdicção moral, que só posso 
traduzir pela descabida pretenção ao referido territorio. 

Quanto á picada que V. Ex. diz estar fazendo a gente da 
Encruzilhada, espero informações a respeito para responder a v. 
Ex., sobre o fim com que o administrador do registro está abrindo 
essa communicação; entretanto me parece que naturalmente será 
para poder gozar com sua família, das vantagens que offerece a 
estrada de D. Francisca que sem duvida não está velada ao 
transito publico. 

Em todo o caso, posso assegurar a V. Ex. que as ordens 
terminantes que dei para que cessassem os motivos de 
contestação naquelle registro, tem sido e hão de ser strictamente 
cumpridas. 

Folgo de ter mais esta occasião de manifestar a V. Ex. a 
minha elevada estima e distincta consideração. Deus guarde a V. 
Ex. — Illm. Exm. Sr. Dr. Alfredo de Escragnolle Taunay, dignissimo 
presidente da provincia de Santa Catharina. - Adolpho Lamenha 
Lins. 


A questão de limites com a provincia de Santa Catharina 
ainda foi occasião de conflictos de jurisdicção entre autoridades de 
ambas as províncias e deu logar a provocações repetidas por parte 
de nossos visinhos que pretendem á todo o transe a extincção da 
agencia da Encruzilhada. 

A prudência e moderação dos paranaenses que habitam 
aquella região, e as medidas tomadas pelos governos de ambas 
as províncias, evitaram conflictos que pareciam imminentes dando 
logar a que se aguarde com a calma precisa a decisão do poder 
competente. 
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RELATÓRIO DE 07.02.1878 


Questão de limites. 


Apesar da discussão calorosa que se travou na camara dos 
deputados sobre a questão de limites entre esta provincia e a de 
Santa Catharina, nada ficou resolvido e continuam as cousas no 
mesmo pé em que se achavam. 

Embora se tenha modificado a exaltação de animos que 
ainda no anno passado esteve a ponto de perturbar a ordem 
publica nos limites do territorio disputado, todavia seria de maxima 
vantagem que se acabasse de uma vez com um estado de 
incerteza, sob todos os pontos de vista inconveniente e que póde 
ser causa de sérios conflictos. 

Felizmente a nomeação do Dr. Bento Fernandes de Barros 
para juiz de direito da comarca de S. Francisco foi uma garantia 
para a manutenção do statu-quo em que se acha actualmente a 
questão e que deve ser respeitado até que os poderes 
competentes profiram decisão definitiva a respeito. 

Quaesquer que sejam os títulos com que as duas províncias 
justifiquem suas pretenções, cumpre que cada uma dellas aguarde 
com calma a ultima palavra do poder geral que será seguramente 
inspirado pela justiça e bem estar dos povos, membros todos da 
familia brazileira. 

Em relação á questão de limites, mais sérias apprehensões 
devem despertar o procedimento dos nossos visinhos de 
Corrientes que sob innocentes pretextos vão sorrateiramente 
devassando nossas fronteiras. 

Já em principio do anno passado a camara municipal de 
Guarapuava officiou dando noticia de uma banda exploradora 
composta de 9 pessoas que se havia apresentado no Campo-Erê, 
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tendo partido da barra do Pirahy, margem do Paraná e que 
engrossada com mais 16 homens voltaram abrindo uma picada 
para communicar os campos de Palmas com a fronteira 
Correntina. | 

Consta que esta picada é hoje uma estrada regular para 
cargueiro e della se servem os argentinos para transportar 
madeiras e herva matte colhidos na provincia. 

Consta ainda que differentes emissarios tem vindo áquellas 
paragens sob pretextos commerciaes, procurando encaminhar as 
relações do sertão para a republica e açulando a população de 
Guarapuava com a idéia de lhes facilitar um porto de embarque no 
Paraná, com o pequeno trajecto de 50 legoas. 

Todos estes factos são já bastante significativos e devem 
chamar a attenção do governo sobre áquellas paragens que não 
poderão continuar abandonadas sem grave prejuizo e perigo para 
o paiz. 

Como medida provisoria seria grande vantagem O 
estabelecimento de uma colonia militar em Santa Maria no baixo 
Iguassu, a qual se communicaria com Guarapuava pela picada 
aberta pelo engenheiro Beaurepaire: essa colonia seria por sua 
posição, a guarda de nossas fronteiras com a republica Argentina, 
pela pequena distancia em que ficaria do Campo-Erê, e com O 
Paraguay pela proximidade do Paraná que ao norte do Iguassú é o 
limite entre esta provincia e a republica. 
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RELATÓRIO DE 09.04.1878 


Questão de limites. 

Si bem que o governo imperial se occupe, como convem, 
das questões de limites, quer com a provincia de S. Catharina, 
quer com a Republica Argentina, chamo entretanto vossa attenção 
para esse assumpto, digno por certo de ser estudado, attentos os 
interesses que a elle se ligam. 


RELATÓRIO DE 31.03.1879 


A assembléa provincial na representação que dirigiu ao 
governo imperial á cerca da questão de limites, entre esta e a 
provincia de Santa Catharina, declara que as mais serias 
difficuldades financeiras assoberbam a provincia. 

Limites. 

A questão de limites entre esta e a provincia de Santa 
Catharina, affecta á decisão do poder competente, ainda não teve 
solução. 

Às informações prestadas por meus antecessores, só me 
cabe accrescentar que alguns conflictos de jurisdicção tem-se 
dado entre as autoridades dos districtos do Rio Negro e S. 
Francisco. 

Ao governo imperial prestei a respeito os esclarecimentos 
que me cumpria, tendo em vista as reclamações que chegaram ao 
meu conhecimento. 

Por meu intermedio tem sido encaminhadas ao mesmo 
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à pci DAS. a ci 


governo representações dos povos de algumas localidades em 
relação á questão de que me occupo e reclamando com instancia 
a continuação de sua permanencia no territorio desta provincia do 
qual, de modo algum, querem ser desligados. 

Conflictos identicos tiveram logar entre as autoridades do 
Arraial Queimado e as do Apiahy. 

Ão Dr. Chefe de policia expedi ordem para mandar syndicar 
dos factos e dar as providencias convenientes. 
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RELATÓRIO DE 26.05.1879 


LIMITES ENTRE ESTA PROVINCIA E A DE 
S. CATHARINA. 

A respeito desta antiga questão, periodicamente 
incandescente e cheia de rivalidades prejudiciaes aos interesses 
reaes e harmonia das duas províncias, posso annunciar-vos um 
desenlace talvez próximo. 

Os deputados das duas províncias resolverão ultimamente 
elaborar, de accordo, bases para o projecto que estabeleça 
definitivamente os limites entre ellas, em ordem a não continuar 
esse litigio, tão lamentavel em todos os sentidos. 


RELATÓRIO DE 16.02.1880 
Limites da Provincia com a Confederação Argentina. 


A questão de limites da fronteira da provincia com a 
Confederação Argentina continúa a merecer a mais séria attenção 
do Governo Geral, em vista do procedimento desses nossos 
visinhos, que pouco a pouco vão penetrando no rico território 
d'esta provincia, em demanda dos campos de Erê e Palmas, com o 
fim de colher herva mate e extrahir madeiras. 

Já em 1878 constou a esta presidencia que uma picada 
aberta anteriormente para communicar os campos de Palmas com 
a fronteira correntina, estava transformada em uma estrada regular 
para cargueiros e que d'ella se servião os Argentinos para 
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— transportar aquelles productos. 

a Tenho levado ao conhecimento do Governo Imperial tudo 

= quanto tem constado a esta presidencia, relativamente a este 
= Objecto, sobre os qual é de necessidade adoptarem-se 
= providencias de maneira a não ser dificultada no futuro a 
ratificação dos limites por esse lado da fronteira. 

Como medida de vantagem indicou um dos nossos illustres 
= antecessores o estabelecimento de uma colonia militar em Santa 
= Maria do Baixo-lguassú, que assim situada seria a garantia da 
= nossa fronteira com a republica Argentina, por ligar em pequena 
= distancia do campo Erê e com a do Paraguay pela proximidade do 
= Paraná. 
W Tendo, porem o Governo Geral conhecimento de tudo que 
= tem ocorrido à cerca da questão de limites entre esta provincia e 
= aquella republica, prestando-lhe toda a attenção necessaria, não 
= pôde esta provincia tomar deliberação alguma sobre tal assumpto, 


Ed 
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RELATÓRIO DE 30.10.1886 


Questão de Limites 
Com a provincia de S. Paulo 


Continuão as autoridades do Apiahy a invadir o territorio 
desta provincia, pretendendo constranger a lhes prestarem 
obediencia os habitantes do districto do Bom Successo. 

Ainda o mez pasasado dois inspectores de quarteirões 
daquella villa, acompanhados de outras pessoas, todas armadas, 
dirigiram-se a casa de Daniel Fernandes de Lima, inspector de 
quarteirão da Agua Clara, com o fim de obrigal-o a cumprir 
determinações das mesmas autoridades. ? 

Por diversas vezes tem acontecido que,tendo de dar bens a 
inventario ou cumprir outros preceitos legaes, são os que alli 
residem chamados para esse fim pelas autoridades deste e 
daquelle termo simultaneamente, ficando assim colocados em 
difficil situação. 

Este estado de cousas, sobre o qual ainda ultimamente 
representei ao governo imperial e à presidencia de S. Paulo, 
dificulta a acção das autoridades naquelle ponto, trazendo 
conflictos de jurisdição, e prejudica serios interesses particulares; 
alem de que pôde dar lugar a disturbios, que só tem sido evitados 
pela muita prudencia e criterio dos agentes administrativos e 
população daquella parte de nossa provincia. 


Com a de S. Catharina 


Continua pendente de decisão definitiva a questão de limites 
entre esta provincia e a de Santa Catharina. 
No mez de Agosto, tendo o inspector do 4º quarteirão do 
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districto da villa de Guaratuba em cumprimento de ordens do 
respectivo subdelegado de policia, notificando diversos individuos 
do mesmo districto para se apresentarem áquella autoridade, 
passaram-se dois delles para o districto visinho da freguezia da 
Gloria ao Sahy, na provincia de Santa Catharina, cujo subdelegado 
os fez portadores de um officio de intimação ao referido inspector 
de quarteirão para comparecer perante elle em dia determinado. 

A essa intimação respondeu o inspector da quarteirão, e no 
mesmo sentido officiou o subdelegado de Guaratuba ao do Sahy, 
que não estava sujeito a jurisdicção deste e deixava de obdecer. 

Por sua insistência, pareceu o subdelegado da indicada 

freguezia julgar-se com direito de ultrapassar o rio Sahy e trazer 
sua autoridade ao territorio desta provincia. 
Sabedor do facto, por communicação do Dr. chefe de polícia, 
apressei-me a leval-o ao conhecimento do presidente de Santa 
Catharina reclamando providencias, que foram logo dadas para 
não reproduzir-se o facto conforme officiou-me o mesmo 
ultimamente. 


RELATORIO DE 17.02.1887 


Questão de limites com a provincia de S. Paulo: 

Em 13 de setembro communiquei a V. Ex. pedindo 
providencia sobre os factos occorridos no quarteirão de Águas 
Claras, districto do Bom Successo, conforme as participações que 
me fizeram o subdelegado e inspector do quarteirão. 

O facto relatado pelo subdelegado é a nomeação feita pela 
autoridade policial da Ribeira, provincia de S. Paulo, de 
inspectores de quarteirão aos proprios inspectores desta provincia 
e que aqui residem. 
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RELATÓRIO DE 29.12.1888 


Infelizmente, a citada lei provincial, que, sanccionada pela 
Presidencia, foi immediatamente posta em execução nos portos de 
embarque, não tem sido possivel, por causa de nossa questão de 
limites com a provincia visinha de S. Catharina, executar-se na 
parte referente á exportação por via terrestre, que por seu espirito 
entendo que ella comprehende, embora possa isso parecer 
duvidoso pela letra da mesma lei. 

Essa questão tem impedido O estabelecimento de estações 
fiscaes para a cobrança do imposto. 

Julgo de grande urgencia providenciar-se a esse respeito, 
firmada em todo caso a intelligencia da disposição legislativa, para 
que não continue uma parte importante de nossa produção a sahir 
da Provincia sem pagar direito algum, como está acontecendo. 

Esta medida é tanto mais necessaria, quanto é certo que 
pelo porto de S. Francisco, na provincia de S. Catharina, se 
exporta muita herva grossa, destinada ás fabricas do Rio da Prata 
como materia prima, que, pela isenção de direitos de que goza, faz 
uma desastrosa concurrencia ao nosso producto beneficiado. 

A! Assembléa Legislativa Provincial cabe procurar OS meios 
de fazer cessar esse estado de coisas que está originando 
considerável prejuizo à nossas rendas e ao nosso commercio. 


Limites com a Republica Argentina 


No dia 30 de Março chegou a esta capital a commissão 
brazileira de demarcação de limites com a Republica Argentina, 
presidida pelo muito illustre Sr. Barão de Capanema, fazendo parte 
della o Tenente-coronel de Engenheiros Dionisio Evangelista de 
Castro Cerqueira, Capitão de fragata Guilhobel, Major José Jardim, 
4º Tenente Frederico de Oliveira e Tenente do Estado Maior João 
do Rego Barros; sendo secretario da mesma commissão O Major 
Estevão Joaquim de Oliveira Santos, médico o Dr Ismael da 
Rocha e pharmaceutico O capitão Antonio Ribeiro de Aguiar. 

Acompanha a referida commissão um contingente de 50 
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raças do batalhão d'Engenheiros, com os officiaes Tenentes 

onio Leite Ribeiro Junior e Antonio Sebastião, Basilio Pyrrho, 
D O commando do Capitão Joaquim Fernandes de Andrade e 
Silva. 
Alguns dias depois seguio viagem a commissão e a 24 de 
“maio deu principio a seus trabalhos, sahindo de Palmas para os 
pontos iniciaes do serviço as respectivas turmas. 

Sabemos que os trabalhos proseguem com grande actividae e 
“a maior harmonia entre as comissões Brazileira e Argentina. 
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MENSAGEM DE 13.11.1895 


A questão de limites com o Estado de Santa Catharina é 
assumpto que, por sua relevancia, deve merecer a vossa attenção, 
e estudos para que a encaminheis á uma solução prompta. 

A’ bem dos interesses de ambos os Estados convem pôr 


termo á este litigio, estabelecendo-se limites que conservem á 


cada um os terrenos de quem tem o uti possidetis. 
Será uma solução que, por conciliadora, deve ser acceita 


por ambos os Estados custe ao Paraná a perda de uma zona, cujo . 


dominio lhe asseguram antiquíssimos documentos. 


No intuito de iniciar o estudo desta questão, no mez anterior, | 
officiei ao Governador de Santa Catharina inquirindo-o se éra de. 
seu agrado encarregar uma commissão de profissionaes, | 


nomeada por ambos os Estados, de proceder ao levantamento da 


planta do territorio litigioso.- Aguardo resposta, e, acceito o alvitre, 


dar-me-hei pressa em trazel-o ao vosso conhecimento. 
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MENSAGEM DE 01.10.1896 


Limites com Santa Catharina 


E com maior satisfação que, cumprindo o preceito exarado 
“no art. 47 n. 18 da nossa Constituição, venho expor-vos, em rápido 
esboço, os factos realisados no período de minha administração. Si 
“graves acontecimentos ligados á politica geral e aos interesses 
“nacionais tornaram solemne e cheia de responsabilidade vossa 
“missão nos annos anteriores, não menos importante para a vida 
“intima do Paraná se nos afigura o momento presente. Refiro-me á 
“antiga questão de limites deste Estado com o de Santa Catharina. 
q As tantas e tão repetidas perturbações da tranquillidade 
“publica dos pacíficos e ordeiros habitantes dos municípios do Rio 
Negro e de Palmas, movidas pela pretenção dos nossos irrequietos 
“visinhos e o incalculavel prejuizo que ás finanças deste Estado traz, 
“há longos annos, a permanencia da questão de limites com o 
“Estado de Santa Catharina, demoveram os nossos Representantes 
ao Congresso Federal a cogitar um meio honroso de terminal-a. 
“Nesse intuito firmaram com os Representantes do Estado visinho 
um accôrdo, que encontrareis junto a esta exposição - para que 
“Seja entregue a um arbitramento a definitiva solução dessa 
pendência. Tão justa e acertada deliberação encontrou o meu mais 
“franco, leal e decidido apoio; pois que dá á mesma questão um 
meio de prompta solução tão consoante á dignidade dos livres 
_ povos da America. 

Nesse proposito, que convencidamente tomei, tive, é certo de 
“vencer grandes obstaculos, entre os quaes a previsão por parte de 
“Santa Catharina que o arbitramento poder-lhe-hia ser fatal, não foi o 
de menor relevancia. 

Effectivamente aquelle Estado procurou, com grande 

“tenacidade, provocar o quebramento do accôrdo, já enviando 
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trabalhadores para abrirem uma estrada no rocio da villa do Rio 
Negro, já mantendo alli força armada para proteger aquella invasão, 
já mandando fundar uma colonia no municipio de Palmas, já 
finalmente, estimulando o exacerbamento dos animos, o que 
collocava em terreno irritadiço a questão que reclama muita calma e 
tolerancia por parte dos representantes da autoridade publica dos 
dous Estados. 

Mas, no interesse que tive e que sempre manifestei de honrar 
a palavra dos nossos Representantes, para a manutenção do 
accôrdo, secundou-me a população do Rio Negro e de Palmas, 
evitando calma e prudentemente, que quaesquer conflictos se 
travassem naquelles municípios com visos de poderem ser colhidos 
no escopo catharinense. 

Posso assegurar-vos e com satisfação o faço, que O accôrdo 
teve, por parte do Paraná - que nunca duvidou da justiça de sua 
causa para temer o arbitramento - a mais plena e inteira execução, 
a mais leal e escrupulosa observancia. Apesar de tudo - cumpre-me 
informar-vos, grandes foram as difficuldades com que lutou O 
governo para desfazer o jogo e O trabalho de interesses subalternos 
que impediam a sua acção em questão de tanta magnitude. 
Felizmente n'este Estado a opinião publica sem distincção de cor 
política manifestou-se sempre uniforme na defesa de nossos 
direitos sobre o territorio disputado. 
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‘ACTA DE UMA REUNIÃO DE SENADORES 
E DEPUTADOS POR SANTA CATHARINA 
E PELO PARANA’ 


Forog 


A No dia 22 de Maio de 1896, ás 3 horas da tarde, reuniram-se 
b no Rio de Janeiro á rua dos Ourives n. 19 os Snrs. Esteves Junior, 
e Lauro Muúller e Emilio Blum. Senador e Deputados por Santa 
— Catharina e os Snrs. Vicente Machado, Arthur de Abreu, Alberto 
- Gonçalves, Alencar Guimarães, Lamenha Lins e Francisco Torres, 
- Senadores e Deputados pela Paraná, e por indicação do Snr. 
| Vicente Machado, com assentimento geral, assumio a presidencia 
= da reunião o Sr. Esteves Junior. 
Expondo os fins da reunião disse o Sr. Lauro Muller que 
= Correspondendo ás aspirações dos povos de Santa Catharina e do 
- Paraná, desde muito cogitam os seus representantes politicos 
“Sobre a imperiosa necessidade de resolver por modo justo, 
-honroso e pacifico, a questão de limites territoriaes que aos dous 
* Estados legou o passado regimen. 

Ponderou que não sendo possivel, como tem-se visto de 
— tentativas anteriores, um accordo entre os dous Estados ou seus 
“representantes e sendo de dever de conveniencia evitar a 
“continuação de um estado de cousas que tantas perturbações traz 
administrações locaes, quando attritos provoca constantemente: 
“julgava de vantagem que as duas representações, ora reunidas, 
promovessem um meio digno de resolver o conflicto, lembrando 
de logo o alvitre da arbitragem, que já tem sido lembrado, como 
honroso e capaz de solver as duvidas existentes, com a vantagem 
de evitar discussões e luctas irritantes e prejudiciaes á boa 
armonia que convém manter entre habitantes de dous Estados 
que pertencem a uma mesma Patria. 
E Tomam parte na discussão todos os Senhores presentes, e 
ica afinal assentado unanimemente o seguinte: 
| | Compromettem-se os representantes dos dous Estados a 
romover nas respectivas assembléas, no corrente anno, a 
adopção de uma lei autorisando o arbitramento na questão de 
mites, devendo os Governadores nomear de commum accordo 
um só Arbitro que julgará sem fórma de processo á vista das 
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allegações das partes, podendo colher as informações que 
entender necessarias e ordenar diligencias, quando 
indispensaveis, commissionando para isso pessoas de sua 
confiança. A decisão será proferida no prazo de dez mezes 
contados do encerramento da discussão nos autos, conforme 
abaixo declara. 

il. Dentro de dous mezes depois de publicada a lei nos dous 
Estados, os Governadores elegerão O Arbitro e nomearão 
procuradores perante O Egregio Supremo Tribunal e perante O 
Arbitro, com os poderes necessários para OS fins da lei votada. 

De commum accordo iniciarão os procuradores a acção 
perante o Tribunal, requerendo que, distribuido O feito, seja tomado 
o termo de compromisso e se expeça communicação ao Arbitro 
nomeado, cuja resposta se juntará aos autos. 

Ill. O compromisso conterá o nome, prenome e domicilio do 
Arbitro; o objecto da contestação; o praso para julgamento, e as 
outras clausulas convencionadas. 

iV. Recebida a resposta do Arbitro acquiecendo á 
nomeação, offerecerão os procuradores, no prazo de tres mezes, 
commum a ambas as partes, as allegações e documentos que 
forem a bem de seus constituintes. 

Durante um mez será facultada a ambas as partes, com 
igualdade na divisão de tempo diário, o exame das razões e 
documentos contrários, e poderão ser offerecidos novos 
documentos e considerações. 

Encerrada assim a discussão, o Arbitro proferirá a sua 
decisão no praso de dez mezes, dentro do qual poderá colher 
informações, ordenar diligencias e ouvir verbal e summariamente 
as partes, se lhe parecer necessario. 

V. A decisão proferida será sem novas allegações nem 
documentos, submettida á homologação do Egregio Supremo 
Tribunal. 

VI. Desde a homologação torna-se obrigatoria a sentença, 
mas não terá effeito retroactiva, e por tanto serão respeitados os 
direitos adquiridos pelos particulares. 

Os processos e negocios pendentes serão devolvidos á 
jurisdicção competente, para o que os Governadores darão as 
providencias necessarias. 

VII. As despezas serão feitas com igualdade por ambos os 
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Estados, excepto quanto a vencimentos de procuradores e 
advogados, em que cada Governador providenciará como 
entender. 

VIII. Será mantido o statu-quo até a sentença, e desde já se 
obrigam os representantes dos dous Estados a empenhar todos os 
seus esforços e valimento para que sejam evitadas ou removidas 
todas as causas ou pretextos que possam perturbar a ordem e a 
paz das populações limitrophes. 

IX. A acta d'esta reunião será assignada por todos os Srs. 
representantes que estiveram presentes e por aquelles que tendo 
faltado por motivo justificado, adoptarem as resoluções tomadas. 

Nada mais havendo a tratar mandou o Sr. Presidente lavrar 
este documento, em duplicata, para ficar um em poder do Sr. 
Alberto Gonçalves e outro em poder do Sr. Lauro Múller. 
(Assignados). - Paulino Julio Horne - Antonio Justiniano Esteves 
Junior — Gustavo Richard — Arthur F. de Abreu — Alberto José 
Gonçalves — Vicente Machado da Silva Lima — F. Tolentino V. de 
Souza — V. de Paula Ramos — Brazilio Ferreira da Luz — Manoel 
de Alencar Guimarães — Bento José Lamenha Lins — Francisco 
de Almeida Torres — Emilio Blum — Lauro Seviriano Múller 


MENSAGEM DE 01.10.1896 


Em obediencia ao que me é preceituado pelo art. 48 n. 18 
da nossa Constituição Politica, cabe-me a honra de, pela segunda 
vez em rápida synthese, informar-vos da administração do Estado 
e de indicar-vos as providencias que reclamam alguns ramos do 
serviço publico. 

Limites com Santa Catharina 

Pende ainda a sentença do Juizo Arbitral a liquidação do 
nosso direito ao territorio que nos é contestado pelo Estado de 
Santa Catharina. 

Nutro, porém, a justissima esperança de que, em breve, a 
victoria da nossa causa virá demonstrar a profiquidade do alvitre 
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tomado, de sujeital-a ao arbitramento, como meio de amigavel 
solução para esse litigio. 

Seja-me licito aqui consignar os meus sinceros 
agradecimentos ás diversas commissões por mim nomeadas para 
colligirem documentos attinentes á referida questão, as quaes, 
sem distincção de cor política, mantiveram-se na altura que d'ellas 
exigia esse serviço, considerado na maxima relevancia para O 
Paraná. 

Havendo-se dispensado do cargo de Advogado junto ao 
Juizo Arbitral o Dr. Ubaldino do Amaral Fontoura investi dessa 
funcção o distinctissimo e conhecido Jurisconsulto Dezembargador 
Joaquim da Costa Barradas. 
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MENSAGEM DE 01.02.1901 


Cumprindo o preceito constitucional, venho, em resumida 
exposição, trazer ao vosso conhecimento a situação de todos os 
ramos do serviço publico e as occurrencias dignas de nota, que se 
deram no período decorrido do tempo da vossa ultima reunião. 

Saudando-vos, n'este momento, experimento a mais viva 
satisfação em poder affirmar-vos que cordeaes continuam a ser as 
nossas relações com o Governo Federal e com o de todos os 
Estados da União; que, á parte factos isolados, de caracter 
meramente particular, tem reinado a mais perfeita tranquillidade 
em todos os pontos do Estado, e que a saúde publica tem se 
conservado inalterada. 

O periodo de paz e tranquilidade que estamos atravessando, 
com todas as garantias de liberdade, é propicio á patriotica 
cooperação de todos os Paranaenses em pról do progresso e 
desenvolvimento do Estado. 

Entre os factos de que tenho de occupar-me, salienta-se, 
pela sua alta importancia a questão de fronteiras com o Estado de 
Santa Catharina. 

Este litigio secular tem sido objecto constante das 
cogitações dos poderes públicos, sendo seo pensamento dar-lhe 
solução pacifica e honrosa á ambos os Estados. 

E assim que, em 1892, promulgada a Constituição Politica 
do Estado, o Congresso Legislativo, passando a funccionar como 
legislatura ordinária, deliberou que o Governo se entendesse com 
o de Santa Catharina, no sentido de ser nomeada uma comissão 
composta de igual numero de cidadãos de ambos os Estados, para 
examinar os documentos relativos aos seos limites, proceder a 
estudos e levantamento do territorio litigioso, devendo ser o 
resultado d'esses trabalhos submettido á consideração das 
respectivas assembléas legislativas, e, caso fosse adoptado em 
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duas sessões annuaes successivas, ser levado á approvação 
definitiva do Congresso Nacional. 

Em cumprimento d'essa deliberação do Congresso, o 
Governo enviou ao Estado de Santa Catharina uma commissão, 
afim de tratar d'este importante assumpto, a qual, infelizmente, não 
consiguio chegar a accordo com o Governo d'aquelle Estado. 

Mais tarde, em 22 de Maio de 1896, os representantes dos 
dous Estados no Congresso Nacional, em reunião realisada na 
Capital Federal, accordaram promover nas respectivas 
assembléas legislativas a adopção de uma lei, autorisando que a 
alludida questão de limites fosse submetida à decisão de um só 
arbitro nomeado pelos Governadores, com homologação do 
Supremo Tribunal Federal. 

Foi nomeado o arbitro e, levado o compromisso ao Egregio 
Supremo Tribunal Federal, este se julgou incompetente para 
homologal-o. 

Malogrado assim o alvitre de ser decidido o litigio por meio 
de arbitragem, o Estado de Santa Catharina, no dia 6 de Outubro 
ultimo, iniciou perante o Supremo Tribunal Federal a acção que 
julgou ser a competente para o caso, a qual está correndo os seus 
termos. Lis subjudice est. 

O patrocínio da nossa causa está confiado aos provectos 
advogados Conselheiro Joaquim da Costa Barradas e Amphilophio 
Botelho Freire de Carvalho, que têm em seo poder valiosos 
documentos para a defeza dos nossos direitos. 

Faço votos para que a acção chegue sem delongas, ao seo 
termo, ficando assim fixados os limites entre os dous Estados, e, 
portanto, supprimida a causa de conflictos entre as respectivas 
autoridades. 
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MENSAGEM DE 01.02.1902 


Continua pendente de dicisão do Supremo Tribunal Federal 
a questão de limites com o Estado de Santa Catharina. 
Encerrada a dilação probatória no mez de Novembro ultimo, 


a causa está correndo os tramites legaes. 

Como sabeis os representantes dos dous Estados 
limitrophes no Congresso Nacional, reunidos no dia 22 de Maio de 
1896, na Capital Federal, accordaram que a questão de limites 
fosse decidida por meio de arbitramento. 

Da leitura da acta, então lavrada, se deprehende que o 
pensamento dominante dos representantes era não só que a 
questão fosse decidida por meio legal, como também que ficasse 
mantido o statu quo, afim de evitar ou remover as causas ou 
pretextos que podessem perturbar a ordem e a paz das 
populações limitrophes. 

E claro que, embora não tivesse prevalecido o arbitramento, 
nem por isso era licito ao governo de Santa Catharina deixar de 
cumprir aquelle compromisso de manter o statu quo, e, quando 
assim não fosse, desde que promoveo a acção de reivindicação, 
reconhecendo ipso facto a posse do Paraná sobre o territorio 
litigioso, devia respeital-a, emquanto a mesma acção estiver 
pendente de julgamento; mas, em vez d'isso, no mez de Dezembro 
ultimo, nomeou autoridades policiaes para exercerem jurisdicção 
no municipio do Rio Negro, vindo dar-lhes posse, com certo 
apparato, o juiz de direito e promotor publico da Comarca de São 
Bento. 

Informado d'este facto, turbativo da posse do Paraná, no dia 
8 do mez anterior, appellando para o espirito de justiça do illustre 
Governador do visinho Estado, pedi-lhe, por telegramma, que se 
servisse dar providencias no sentido de as autoridades que 
nomeou não exercerem jurisdicção no territorio á margem 
esquerda do Rio Preto, e elle, por telegramma, no dia 9 
respondeo-me dizendo que o juiz de direito da Comarca de S. 
Bento tinha vindo ao Rio Preto, afim de communicar aos seus 
habitantes um accordão do Supremo Tribunal Federal, firmando a 
jurisdicção do Estado Santa Catharina n'aquella zona. 
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E' certo que o referido accordão, proferido em um conflicto 
de jurisdicção suscitado entre o juiz de direito da Comarca de S. 
Bento e o juiz municipal do Termo do Rio Negro, Estado do 
Paraná, á proposito de um inventario, julgou o mesmo conflicto a 
favor d'aquelle juiz de direito. 

E' claro que o Venerando Accordão firmou tão sómente a 
competencia do juiz de direito de S. Bento para o caso especial, 
objecto do conflicto, mas não firmou, nem podia firmar, a 
jurisdicção do visinho Estado no territorio litigioso, o qual 
continuará sob a jurisdicção do Paraná, que d'elle tem a posse, até 
que o Egregio Supremo Tribunal julgue a acção que perante elle 
está correndo. 

Mais tarde, no dia 15 do mesmo mez vi-me obrigado a fazer 
seguir um contingente do Regimento de Segurança para O 
municipio do Rio Negro, afim de manter alli a nossa jurisdicção, 
ameaçada de ser perturbada por autoridades de Santa Catharina, 
o que, felizmente não succedeo. 

Apraz-me annunciar-vos que este incidente teve solução 
pacífica, continuando inalteradas as boas relações que sempre 
entre si mantiveram os governos dos dous Estados limitrophes. 


MENSAGEM DE 01.02.1903 


Ainda não teve solução a causa que nos move o Estado de 
Santa Catharina, sobre limites territoriaes. 

Arrazoada a final por parte de ambos os Estados, a causa 
segue os seus tramites legaes perante O Egregio Supremo 
Tribunal Federal. O governo tem reunido os seus esforços aos do 
conspícuo e douto advogado, conselheiro Joaquim da Costa 
Barradas, para a pesquisa de valiosos documentos que instruam a 
nossa causa. 
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MENSAGEM DE 01.02.1904 


Continua pendente de decisão do Supremo Tribunal Federal 
a questão de limites com o Estado de Santa Catharina. 

Já arrazoada por ambas as partes a causa segue os seus 
termos legaes. 

Parece que, infelizmente, não será sómente para o lado de 
Sueste que os nossos limites são contestados. 

O Estado de S. Paulo não considera bem delineadas as 
suas fronteiras com o Estado do Paraná, á partir da cabeceira do 
rio Itararé á costa marítima. 

Em 1859 se deram os primeiros conflictos entre autoridades 
do districto Arraial Queimado, hoje municipio de Bocayuva, e 
autoridades da villa do Apiahy, Estado de S. Paulo, motivados pelo 
facto de haverem estas penetrado no territorio que fica á margem 
direita do rio da Ribeira, repetindo-se nos annos de 1879, 1881, 
1885, 1895, 1896, 1899, 1902 e 1903, sempre com protestos e 
reclamações do governo do Paraná. 

Em 20 de Junho de 1902 o Presidente de S. Paulo me 
communicou que havia mandado uma commissão de engenheiros, 
afim de proceder a estudos e levantamento do territorio que 
considera contestado, declarando-me que desejava que com ella 
collaborasse um engenheiro por parte do Paraná. 

O governo para isso nomeou o Dr. Candido Ferreira de 
Abreu, que apresentou um memorial dos seus trabalhos e planta 
da zona contestada. 

O governo tem tratado de reunir documentos que provam 
que a alludida zona fazia parte da antiga 5º Comarca de S. Paulo, 
cujo territorio pelas suas divisas, nos termos da lei n. 704 de 29 de 
Agosto de 1853, passou a constituir a Provincia, hoje Estado do 
Paraná. 
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MENSAGEM DE 01.02.1905 


ANTES de qualquer outro assumpto que perante vós eu 
tenha de tratar, merece preferencia por sua importancia e pelo 
caracter que assumio em sua ultima phase - a questão secular de 
limites, que mantemos com O visinho Estado de S. Catharina. 

Depois da tentativa de arbitramento combinado entre os 
representantes federaes dos dous estados e approvado pelos dous 
governos e que já havia tido inicio pela escolha de arbitro, que 
recahio na pessoa do eminente brasileiro - Dr. Manoel Victorino 
Pereira, então vice-presidente da Republica, convenio que foi 
repudiado pelo Estado nosso contendor, que para isso se amparou 
na resolução do Supremo Tribunal Federal, que julgou não dever 
homologar a escolha do juiso arbitral, foi ainda pelos nossos 
visinhOos proposta perante o mesmo Supremo Tribunal Federal, 
uma acção de reivindicação e à qual o Estado do Paraná 
acompanhou em todos os seus termos, como lhe cumpria, tendo 
constituido seu advogado primeiramente, O Exm. Sr. Dr. Ubaldino 
do Amaral Fontoura, e, pela renuncia deste, o eminente 
jurisconsulto, cujo nome é hoje tão grato aos paranaenses, 
Conselheiro Dr. Joaquim da Costa Barradas. 

A 6 de Junho do anno passado o Supremo Tribunal Federal 
reunido e com a presença de oito ministros effectivos e dous juízes 
de secção, para perfazer o numero legal exigido, lavrou por 6 votos 
contra 4 a sentença despresando o nosso direito em favor da 
pretenção do nosso contendor. 

E’ a primeira vez que vos reunis depois desse acto que tão 
fundamente convulsionou o Paraná e não preciso narrar-vos a 
enorme impressão por elle causada no espirito do povo 
paranaense, que unânime, sem divergencias partidárias ou de 
quaesquer outras ordens veio, nesse solemnissimo momento 
histórico, assegurar aos poderes do Estado, a sua solidariedade 
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inquebrantável para a defesa do nosso incontestável direito. 

Vibrou inteira a alma paranaense e nem uma dissonancia se 
fez sentir, no concerto de adhesões ao protesto formulado em 
nome do direito ferido. 

Todas as corporações, todas as classes, - o commercio, as 
industrias, a magistratura, o clero, a imprensa, a mocidade, as 
forças intellectuaes e de trabalho, todos os elementos 
conservadores - vieram formular o seu protesto contra o julgado e 
affirmar a sua inteira solidariedade aos poderes publicos, que 
sentiram-se, na dolorosa emergência, confortados pelo amparo 
que lhes deu, e de modo mais solemne, o povo paranaense. 

Apenas chegou-me ás mãos o telegramma que annunciava 
o resultado da tremenda sentença, transmitindo-o a todos os 
pontos do Estado, por intermedio dos Srs. Prefeitos Municipaes, e 
comprehendendo o justo abalo que isso ia causar no animo do 
Povo Paranaense, fundamente conturbado pela injustiça, pedi que 
a maior calma presidisse a todos os actos e que confiasse o povo 
nas medidas e recursos que iam ser utilisados pelo venerando 
patrono do Estado, que ao annunciar a desastrosa sentença já 
assegurava que ia embargal-a. 

Aos innumeros protestos feitos, todos de solemnissima 
affirmação de solidariedade com o governo do Estado, devo 
destacar aquelle que por sua alta significação merece uma 
menção especial, e, aproveitada a opportunidade, dar a explicação 
de um facto alli suggerido e até agora não satisfeito. 

Refiro-me á reunião solemne occorrida nesta Capital a 7 de 
Setembro do anno passado, de todas as Camaras Municipaes do 
Estado, com representação directa ou de delegados que 
nomearam. 

Nessa reunião, que encerrou o cyclo dos protestos então 
formulados contra a sentença expoliadora e que trouxeram desde 
o dia 6 de Junho até essa data em completa agitação a nossa 
sociedade, foi apresentada pelo nosso eminente conterrâneo Dr. 
Victor do Amaral, uma indicação unanimemente votada e aceita 
pela notável assembléa, para que se solicitasse do Chefe do Poder 
Executivo a publicação de um Manifesto a todo o paiz, e em que, 
com toda a claresa fossem expostos os factos que se prendiam á 
pendencia, e affirmando qual a attitude do povo paranaense em tal 
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emergencia. 

Por motivos que não podem de modo algum escapar ao 
vosso argucioso espirito, tenho protelado. o desempenho desse 
dever assumido perante o delegado da notável assembléa, e o 
farei em occasião opportuna. 

Deixo aqui, Srs. Deputados, consignados os meus votos de 
gratidão, fiel interprete que sou neste momento, dos sentimentos 
de todo o povo paranaense, ao ambiente jurisconsulto Conselheiro 
Joaquim da Costa Barradas, venerando e indefesso patrono dos 
nossos direitos; e permitto-me de assegurar-vos todas as 
esperanças do mesmo povo paranaense no definitivo julgamento 
da velha pendencia, confiante não só nos redobrados esforços do 
seu illustre patrono, como no talento, desinteresse e abnegação do 
notavel jurisconsulto, o eminente advogado Conselheiro Carlos 
Augusto de Carvalho, já tão conhecido do Paraná, pela intelligente 
collaboração que prestou á causa do seu desenvolvimento, 
durante o imperio, presidindo-lhe os destinos e que, com a mais 
accentuada prova de amor ao nosso Estado e decidida confiança 
na nossa causa, aceitou o convite para com suas luzes collaborar 
na defesa do nosso direito no pleito judiciário. 

Asseguro-vos, Srs. Deputados, que secundando todos os 
esforços dos nossos illustres patronos e no uso das attribuições 
que a nossa carta política me confere, não pouparei esforços para 
que a justa causa do nosso Estado triumphe. 

Tudo empenharei para isso; e acho que cousa alguma me é 
licito poupar para que esse resultado seja obtido; porque nada me 
seria mais doloroso nem mais mortificante, no dia do insuccesso, | 
se elle se der, o que espero em Deus e na força do nosso direito 
não acontecerá, do que a duvida de que um meio qualquer, ou por 
descuido ou por outro motivo, deixasse de ser empregado, 
occasionando o desastre. 
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MENSAGEM DE 01.02.1906 


Merece ainda uma vez primasia na ordem chronologica dos 
factos que tenho de submetter á vosso esclarecido juízo, a 
pendencia que, sobre limites territoriaes, temos com o visinho 
Estado de Santa Catharina. 

Pende ainda de julgamento definitivo do Supremo Tribunal 
Federal, o pleito judicial a que fomos chamados pelos nossos 
visinhos. Correm os tramites legaes e regulamentares, os 
embargos oppostos pelo eminente patrono do nosso direito. 

Como já tive occasião de informar-vos, por instancias do 
nosso illustre advogado, foi pelo governo convidado a auxilial-o na 
questão, o distinctissimo e operoso jurisconsulto brasileiro, 
Conselheiro Carlos de Carvalho, que durante o lapso de tempo 
que esteve tratando da mesma questão, foi incansável em reunir 
dados, documentos e toda a especie de elementos, que pudessem 
ainda melhor esclarecer o nosso direito perante o venerando 
julgador. Infelizmente a morte veio colhel-o no meio de sua 
afanosa e dedicada tarefa, lançando a consternação 
especialmente entre todos os paranaenses, que viam 
desapparecer na voragem do tumulo, o esforçado campeão de 
nossa causa, e em geral entre todos os brasileiros, que tinham no 
eminente patricio, uma das mais fulgidas culminâncias da 
jurisprudência, e sob todos os pontos de vista, um homem de 
lettras que honrava o continente, pela sua vastissima cultura 
intellectual. 

Até agora não teve o Conselheiro Carlos de Carvalho 
substituto, como advogado do Paraná, auxiliar preciosissimo do 
nosso preclaro, e não cogita mesmo o governo em dar substituto 
ao ilustrado extincto, salvo se isso exigir o Conselheiro Barradas. 

Do que se trata com o maior empenho, é de aproveitar todo 
o immenso material de trabalho feito pelo Conselheiro Carvalho, 
que com indefesso esforço reunio documentos, mappas e tudo o 
mais que pudesse favorecer a causa do Estado. 

Para isso muito teem concorrido os auxiliares que 
acompanharam o nosso malogrado advogado nas pesquisas que 
fêz. É o que ha quanto ao pleito judicial, cuja solução por parte do 
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Supremo Tribunal Federal, o Paraná e o seu governo, aguardam 
com a maior confiança, seguros do triumpho que deve ter todas as 
causas justas e firmadas nos mais inilludiveis. 

Muito irriquieta tem sido a acção dos nossos visinhos, 
depois da sentença que julgou a questão, e que foi embargada. 

E' raro o mez em que novos factos não venham perturbar a 
serenidade da administração do Estado, — traduzidos sempre em 
invasões no contestado, sob a nossa jurisdicção e em actos que 
demonstram por parte do governo catharinense o insoffrido de 
alargar a sua jurisdicção. 

Com a firmeza e energia que me dá a consciência dos meus 
deveres, tenho opposto effectiva resistencia a esse prurido 
avassalador, - roubando mesmo tempo aos trabalhos e esforços, 
com que sou obrigado a concorrer para o estudo dos multiplos 
problemas, que se impõem á administração publica e que se 
prendem ao progresso e engrandecimentos do nosso querido 
Estado. 

Aproveitando circumstancias que reputam vantajosas, os 
nossos visinhos, entre as quaes salienta-se a de occupar logar 
proeminente na suprema administração federal, o talentoso e 
enfatigavel effectivo daquelle Estado, o Dr. Lauro Müller, Ministro 
da Industria, Viação e Obras Publicas, da União, - forçam todos os 
dias situações delicadas, incursões que não se justificam, diante 
da calma que era aconselhada para aguardar-se a solução final do 
pleito. 

Tão extensa se vae tornando a pretenção dos nossos 
visinhos, que já se permittem o direito de cercear a acção 
administrativa e judiciaria do Paraná, em zonas que, sem duvida 
alguma, sempre estiveram sob o dominio jurisdicional deste 
Estado. 

O governo catharinense que, por actos de successivas 
violências, já conseguio levar a maior perturbação ao districto 
policial de Canoinhas, onde concentrou, ao lado de suppostas 
autoridades que procurou investir de poderes, os elementos mais 
perigosos de desordem, arrebanhados entre o banditismo das 
fronteiras, pretende levar mais longe as suas pretenções e 
ultimamente, até á mão armada de seus sequazes, entre os quaes 
se avolumam as figuras sinistras de assassinos corridos à acção 
da justiça do Rio Grande do Sul, voltou as suas vistas para a 
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região do Timbó, onde demora pacifica e laboriosa população 
paranaense, obediente ás autoridades deste Estado, que alli, ha 
muitos annos, têm, jurisdicção em districto policial, também ha 
muitos annos creado e instalado. 

Para combater a acção invasora e avassaladora, tive 
necessidade de oppôr medida da maior energia e para isso e para 
garantir a tranquillidade e o trabalho das populações dessa região, 
senti-me na contingencia de enviar forças, que alli serão mantidas, 
emquanto necessarias. Poderia, para melhor informar, dar-vos a 
integra da correspondencia telegraphica que tenho tido com o 
governo interino do visinho Estado, illustre filho do Paraná, que 
para dar arrhas do seu zelo e de sua lealdade á causa 
catharinense, tem chegado a medidas de violencia inutil e de 
dispensavel excesso, mas para não alongar esta exposição deixo 
de fazel-o, promptificando-me, entretanto, a envial-a ao vosso 
conhecimento, para bem aquillatardes da situação. 

Com proposito de evitar explosões do espirito publico, 
apaixonadas ás mais das vezes, ainda mesmo quando revestidas 
da mais incontestavel Justiça, tenho com proposito firme, deixado 
de dar publicidade a conflictos que têm surgido entre os dous 
governos, e aos quaes tenho opposto enérgica acção, fructo 
sempre da calma, mas com a firmeza que me dão a justiça e o 
direito da causa do Estado. 

O principal motivo desse silenciamento tem sido o desejo de 
não destrahir o povo paranaense do seu trabalho constante e 
proficuo pelo progresso do Estado. Como sentinella vigilante tem 
este o seu governo, que não dará signal de alarma ao espirito 
publico, e nem roubará a calma necessaria ao trabalho do povo, 
emquanto a acção a oppôr á violencia do ataque dos nossos 
contendores, puder ser desenvolvida com os meios de autoridade 
que tem a seu alcance. 

O povo paranaense que, estou certo, tem a mais 
accentuada confiança no seu governo, n'esta questão, que falla á 
alma toda do Estado, pode estar tranquillo e seguro de que nada 
será poupado para a defesa do nosso direito e para a victoria da 
nossa integridade territorial, por parte do mesmo governo; e assim 
pode entregar-se ao productivo esforço do seu trabalho- que é a 
causa do engrandecimento deste pedaço de terra de nós todos 
querido. 
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MENSAGEM DE 01.02.1908 


CONTINUA pendente de solução do mais alto Tribunal da 
Republica o recurso de embargos que oppuzemos á sentença 
proferida pelo mesmo, sobre a pendencia que nos move O visinho 
estado de Santa Catharina. 

Tendo fallecido o illustre advogado Conselheiro Carlos 
Augusto de Carvalho, que com grande zelo auxiliára a defesa, 
sempre confiada ao nosso incançavel Patrono, O eminente Juris- 
consulto Conselheiro Barradas, ficou exclusivamente sobre este 
todo o onus da causa. 

Afim de substituir o Conselheiro Carlos de Carvalho lembrei- 
me de convidar, em nome do Estado, o illustre e venerando 
paranaense Dr. Ubaldino do Amaral, de cujo patriotismo espero a 
acceitação do espinhoso encargo. 

No talento e competencia de ambos podemos nutrir sobre a 
causa esperança e confiança. 

Cumpre chamar vossa attenção para nossos limites 
septentrionaes, onde se têm dado de longa data invasões da parte 
de autoridades e escoltas do Estado de S. Paulo. 

Já em 1873 o Presidente Abranches expedio uma circular ás 
autoridades paranaense, fixando um limite provisorio como 
'statuquo, até final resolução do Poder competente. 

Este statuquo, porém, não tem sido respeitado, apezar de 
vários officios e reclamações que em diversas epochas expediram 
os Governadores e Presidentes do Paraná. 

Ultimamente, ainda, deram-se factos mais graves do que 
simples invasões de autoridades, que muitas vezes podem agir de 
motu proprio e até mesmo contra as intenções dos altos poderes a 
que estão subordinadas. 
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Refiro-me á promulgação de leis creando districtos em 
territorio nosso, concessões para abertura de estradas e 
nomeação de autoridades. 

Em oficios, já publicados e discutidos pela imprensa, 
apressei-me em protestar contra essas violações. E, parecendo- 
me altamente inconveniente a lucta com um Estado ao qual nos 
ligam grandes interesses e de onde são oriundas as principaes 
familias paranaenses, propuz francamente o recurso da arbitragem 
para resolver a pendencia. 

Esta solução, porém, depende de vossa intervenção, e 
espero que fareis justiça ás minhas intenções. 
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MENSAGEM DE 03.02.1909 


Me é grato poder affirmar-vos que continuam a ser de inteira 
cordialidade as relações que o Paraná mantem com o governo da 
União e dos Estados. 

Ainda pende de decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal a questão de limites que ao Estado move o de Santa 
Catharina. 

Correm os termos legaes os embargos oppostos por parte 
do Estado ao venerando Accordam do Egregio Tribunal. 

A nossa causa está entregue aos cuidados do eminente 
advogado Dr. Ubaldino do Amaral Fontoura que, pelo seu 
reconhecido saber e provada competencia, nos inspira absoluta 
confiança, quanto á defesa do nosso direito. 


MENSAGEM DE 01.02.1910 


No dia 24 do mez de Dezembro ultimo, o Supremo Tribunal 
Federal despresou os embargos oppostos pelo Estado do Paraná 
ao accordão proferido em 6 de Julho de 1904, na questão de 
limites que lhe move o Estado de Santa Catharina. 

O julgamento, tão anciosamente esperado, dessa 
importantíssima causa, devo dizel-o, foi recebido com desagrado, 
manifestado em reuniões populares em todos os municipios do 
Estado, o que, entretanto, não exclúe a consideração que deve ser 
tributada ao Egregio Tribunal, que representa um poder autônomo, 
independente, e um dos orgãos pelos quaes se exerce a soberania 
nacional. 

Na reunião que por esse motivo se realisou na capital, na 
noite de 24 e tarde de 25 desse mez, sobreveio perturbação da 
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ordem, como sabeis, e o governo - com o intuito de dar ao publico 
segurança, de que, naquella emergencia, havia de cumprir o seu 
dever e agir no sentido de ser apurada a responsabilidade dos que 
tomaram parte nos acontecimentos, que então se desenrolaram — 
fez publicar um boletim nestes termos: 


AO POVO. — O governo lamenta os acontecimentos 
occorridos, tanto mais que agio sempre no sentido da lei e da 
ordem; e, compenetrado da sua missão constitucional, emprega os 
meios precisos para garantir as liberdades publicas e segurança 
individual, em momento tão affictivo para a alma paranaense e 
para os amigos sinceros deste Estado, que merece o amor que a 
elle dedicamos. 

O governo espera que o povo se manterá calmo diante das 
medidas legaes que estão sendo tomadas, não só em relação á 
defeza do direito do Estado na sua tão conhecida questão de 
limites, como também sobre os lamentáveis acontecimentos 
occorridos, e procederá, após apurados os factos, de accordo com 
a Lei e interesse publico. 

As autoridades têm ordem expressa de agirem prudente e 
energicamente, para garantir a paz e a ordem. 

Fez-se o inquerito policial, achando-se o respectivo 
processo affecto ao poder judiciario. 

Sobre este magno assumpto, me permittireis que apenas 
accrescente que o Estado usará de todos os meios legaes a bem 
da defesa da sua causa, que continúa confiada ao patrocinio do 
eminente e esforçado advogado Dr. Ubaldino do Amaral. 

Fóra estes factos, sem duvida de alta gravidade, nenhum 
outro ha a se registrar, que determinasse a subversão da ordem 
publica. 

Um dos factos mais importantes occorridos no interregno da 
vossa reunião foi o estabelecimento do serviço de fiscalisação de 
impostos na zona á margem esquerda do rio Negro. 

Desde longos annos aquella parte do territorio paranaense 
estava gozando de um privilegio de facto, que consistia em não 
pagar os impostos devidos ao Estado sobre os seus productos 
exportados para o visinho Estado de S. Catharina, principalmente 
a herva-matte. Exercendo o Paraná jurisdicção plena n'aquella 
zona, demonstrada por actos de governo e administração, nenhum 
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motivo havia para que deixasse de proceder á cobrança de 
impostos sobre os seus productos que, por aquella fronteira, se 
escoavam para o Estado visinho. 

Por decreto n. 120 de 19 de Março do anno findo foi creado, 
annexo á Agencia Fiscal do Rio Negro, o serviço de fiscalisação de 
impostos a cargo de um chefe e guardas collocados em pontos 
convenientes, respeitando rigorosamente a linha divisoria da 
jurisdicção da cada Estado. 

Feridos em seus interesses, exportadores de herva-matte, 
em Setembro ultimo, se opposeram ao funccionamento da agencia 
fiscal que estacionada á margem esquerda do rio Preto e, a 
acommettendo á mão armada, a obrigaram a se retirar, assim 
como o pequeno contingente de força policial alli destacado. 

Restabelecida logo depois, a agencia fiscal continuou a 
funcionar regularmente. 

O governo da União, no intuito de evitar conflictos, ordenou 
que naquella zona ficasse destacado um contingente de força 
federal. 


MENSAGEM DE 01.02.1911 


Em sessão de 26 de Julho do anno anterior o Supremo 
Tribunal Federal rejeitou, por maioria de votos, os embargos de 
declaração offerecidos por parte do Estado do Paraná ao 
Accordam que comfirmára o que havia sido proferido em 24 de 
Dezembro de 1909, relativamente á acção originaria de 
reivindicação que ao mesmo Estado móve o de Santa Catharina. 

Corridos todos os tramites legaes da acção, perante o 
Egregio Tribunal, em data de 27 de Dezembro ultimo, foi 
assignada a carta de sentença á requerimento do Estado 
contendor. 

Certo os Paranaenses que, sem excepção, tão vivo 
interesse vêm manifestando pelo desenlace d'esta magna questão 
de limites, não podem deixar de reconhecer que os poderes 
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constituidos do Estado hão de continuar a usar agóra, e em todo o 
tempo, sem desfallecimentos, de todos os meios legaes para a 
defender. 

Continuam a prestar o seu mui valioso patrocinio á nossa 
causa os eminentes e esforçados advogados Doutores Ubaldino 
do Amaral e Herculano Marcos Inglez de Souza. 


MENSAGEM DE 02.02. 1912 


Senhores Deputados ao Congresso Legislativo. 

Dando cumprimento à determinação constitucional venho 
trazer ao vosso conhecimento em singela exposição o movimento 
dos negócios públicos durante o período decorrido da vossa última 
reunião.... 

Antes de tudo merece especial menção a magna questão 
de limites que ao Estado move o de Santa Catharina. 

Em mensagem anterior tive a honra de vos informar que, 
regeitados pelo Egregio Supremo Tribunal, por maioria de votos, 
em 26 de julho de 1910, os embargos de declaração, oppostos 
pelo Estado ao venerando Accordam quer confirmára o que havia 
sido proferido em 24 de dezembro de 1909, fôra requerida a e 
assignada a carta de sentença. 

Agora me cumpre accrescentar que à requerimento do 
Estado autor, o Senhor Ministro Relator, em 26 de Maio último, 
expediu mandado ao Juiz Federal n'esta secção, para que fosse 
intimado o Presidente do Estado, afim de ver se iniciar a execução 
da sentença, allegar a defesa que tivesse, nomear e acceitar 
peritos para determinem as divisas entre os dous Estados, que não 
estiverem ineludivelmente assignaladas. 

Feita a intimação requerida, por parte do Paraná foram 
offerecidos embargos e d'elles, tromando conhecimento, o Juiz da 
secção proferiu a sentença a seguir: 

Vistos, etc... 
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Sendo deferido um requerimento do Procurador da Justiça, 
por parte do Estado do Paraná, para em nome deste oppor 
embargos à precatoria citatoria e vindo o mesmo Procurador com 
os seus artigos, apresentados em cartório dentro das vinte e 
quatro horas seguintes à da citação, na audiencia de 3 do corrente, 
ficou assignado ao Estado de Santa Catharina o prazo legal para 
impugnação, do qual foi lançado nas audiencia de 10 do mesmo 
mez. A seguir o Estado do Paraná apresentou as suas razões de 
sustentação dos embargos e os autos, depois de virem conclusos. 

-É regra admittida em direito quer O proprio juiz é quem 
conhece da sua competência; a ella, porem, à legislação 
consolidada pelo Decreto nº 3.084 de 5 de Novembro de 1898, 
estabeleceu as excepções seguintes: 

A)- nas decisões sobre conflictos dejurisdicção (art. 36, 
Parte Terceira, com referencia ao art. 31, Parte Segunda da 
Consolidação das leis da justiça federal;) e 

B)- nos embargos oppostos à precatoria citatoria, quando 
concluem, evidentemente, a incompetencia do juiz deprecante (art. 
45 da citada Parte Terceira). 

Na primeira hypothese cabe ao Supremo Tribunal 
pronunciar-se sobre a competencia dos juizes em conflicto 
positivo, ou negativo; na segunda deve o juiz deprecado conhecer 
dos embargos e decidir sobre a incompetencia do deprecante, sem 
outro limite a este poder excepcional, que não seja o que a propria 
lei estabelece, isto é, que a referida incompetencia fique provada 
de modo “evidente”, fora de qualquer duvia manifestamente. 

É este o caso allegado e à que se referem os artigos de fls. 
10. 

A disposição do art. 45, já citado, á tão clara e precisa que 
independe de qualquer interpretação doutrinal:- “quando verba 
sunt clara non admittur mentis interpretatio”. 

Todavia não será demasiado affirmar, aqui que, consultando 
processualistas de mais destaque, os melhores commentadores 
das leis do processo civil brazileiro, todos elles confirmam a 
competencia do juiz deprecado para a hypothese figurada na lei: 
Entre outros, Paula Bapista, “Theoria e Prática do Processo”, 
página 57; Moraes Carvalho, “ Praxe Forense”, página 
95:Ramalho, “Praxe Civil e Comercial”, página 45; Silva Ramos, 
“Manual do Processo Comercial”, terceira edição, página 70; 
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Pereira e Souza, “Primeiras linhas sobre o processo civil 
accommodadas ao foro do Brazil”, por Augusto Teixeira de 
Freitas, página 104; Souza Pinto, “Primeiras linhas sobre o 
processo civil brazileiro”, página 124; Ribas, “Commentários à 
consolidação das leis do processo civil”, pagina 180 e Monteiro, 
“Processo Civil”, página 26. 

O sentido que tem sido dado ao respectivo dispositivo legal, 
pelo uso regularmente constituido, formando jurisprudencia, não é 
diverso do que decorre do processo litteral. 

Assim se poderá constatar nos Accordãos do Conselho do 
Tribunal Civil e Criminal de 5 de janeiro de 1899, do Tribunal da 
Relação do Pará de 28 de Julho de 1900, da Segunda Camara da 
mesma Córte de 27 de Abril de 1909 e, emfim do Supremo 
Tribunal Federal de 3 de Julho do mesmo anno. 

É certo que o extincto Tribuan da Relação do Rio, à 23 de 
Junho de 1879; o antigo Tribunal de Appelação de Curityba, à 23 
de Outubro de 1891 e o Conselho do Tribunal Civil e Criminal da 
Capital Federal, à 5 de Maio de 1898, decidiram que, pelo notorio 
ou evidente defeito de jurisdicção do juiz deprecante, só conhece o 
deprecado “quando tem de deffender e sustentar a sua propria 
jurisdicção” mas, esta restricção, que não está expressa na lei, 
aberra de uma regra de hermeneutica, pela qual, segundo Paula 
Baptista “quando a lei he clara e illimitada não se deve fazer 
distincçõens, que enervem o seu sentido ou destruam a sua 
generalidade” d'onde o brocado —“ubi lex non distinguit nec 
interpres distinguire potest”. 

-Verificando em face da lei, da opinião dos competentes e 
da jurisprudencia nacional, qua qo juiz deprecado cabe decidir da 
incompetencia do juiz deprecante, quando ella arguida e provada, 
evidentemente, por meio de embargos oppostos a uma precatoria 
citatoria, importa examinar, agora, a materia dos embargos 
apresentados pelo Estado do Paraná. 

À este respeito são procedentes os argumentos juridicos das 
razões de fls. 15 a 18. 

A Constituição Federal conferiu ao Supremo Tribunal a 
competencia de processar e julgar, originaria e privativamente, as 
“causas” e conflictos entre a União e os Estados, ou “entre estes, 
uns com os outros”. Antes do Decreto 848 de 11 de Outubro de 
1890 que organisou a justiça federal, já havia conferido ao mesmo 
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Tribunal a competencia para instruir os processos e “julgar” em 
primeira e única instancia “os pleitos” entre a União e os Estados, 
ou “d'estes” entre si. Em 8 de Agosto de 1891, sendo organisado e 
approvado o Regimento interno para regular a ordem do serviço e 
a distribuição do trabalho, declarou que o ministro a quem fosse 
distribuidas aquellas causas, ou pleitos, seria competente para 
deferir a todos os termos do processo ordinario, “até o julgamento”. 

O art. 87 da Lei nº 221 de 20 de Novembro de 1894 
autorisou o Presidente da Republica a organisar a consolidação 
systhematica de todas as disposições vigentes sobre a 
organisação da justiça e “processo” federal, e sendo approvada 
pelo Decreto nº 3084, confirmou, no art. 1º da Parte Quinta, 
aquella dispoisção regimental, sobre a competencia do ministro 
relator, para o processo ordinario, nas causas originarias, sempre 
até o julgamento. 

E assim transcorreram dez annos. N'este espaço de tempo 
o Collendo Supremo Tribunal processou e julgou diversas causas, 
originarias e privativamente. 

Por decisão de 24 de Junho de 1908 resoveu rever o 
primitivo Regimento, sendo adoptado um outro, a 24 de Maio de 
1909. 

Ainda n'este, depois d'uma experienacia de quase 20 annos, 
foi mantida integral, mais explicita, a disposição que confere ao 
ministro, a quem for distribuido conflicto, reclamação ou “qualquer 
causa” entre nação extrangeira e a União, e “dos Estados entre si, 
a competencia para deferir a todos os termos do processo 
ordinario, limitada, como antes, “até o julgamento”. 

Por si esta triplice affirmação, na lei da competencia do 
ministro relator, restricta à causa principal, exclue, fóra de qualquer 
duvida, a competencia para intervir no processo da execução de 
sentença, ou em qualquer termo d este. 

O Accordão nº 4 de 6 de Agosto do anno passado, relativo à 
uma outra questão de limites entre o Estado de Matto Grosso e o 
de Amazonas, decidiu, entretanto, que o ministro relator da causa 
principal seria competente para expedir ordens e diligencias 
necessarias à execução da sentença; mas a respeitavel decisão 
contrasta um artigo da lei, vivo e expresso, alem de que, sendo 
única e firmada por pequena maioria, não constitue jurisprudencia 
que deva ser consultada,conforme acertadamente, decidiu, sobre 
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PR SS E E UP T 


outro caso, o Tribunal de Justiça de S. Paulo à 22 de Março de 
1902, pelo voto unanime dos seus membros. 

Sobre o Accordão nº 4, o Supremo Tribunal pronunciou-se 
por nove votos, dos quaes 4 foram vencidos. Destes, os Ministros 


Amaro Cavalcanti e Godofredo Cunha tiverão como razão de 
decidir que, no estado actual da nossa legislação, devia ser 
considerado-O Supremo Tribunal Federal e não o Ministro relator, 
o “único competente para ordenar dilligencias necessárias à 
execução da sentença; os Ministros Cardoso de Castro e Pedro 
Lessa votaram no sentido de se aguardar lei “indispensavel” para a 
referida execução; observando este que não podiam ser 
applicaveis à execução de sentença proferida em pleito entre dous 
Estados, as regras de direito relativas à execução em que o reu é 
condemnado a pagar certa quantia, ou a entregar determinada 
cousa, e affirmando aquelle que sendo da competencia do 
Congresso Nacional legislar sobre o direito processual da Justiça 
Federal (art. 34 nº 23 da Constituição de 24 de Fevereiro) não 
podia o Supremo Tribunal supprir a omissão reconhecida no artigo 
91 do seu Regimento. 

Ainda, sob este aspecto, transluz manifestamente a 
incompetencia do ministro relator da causa principal. Ha, em 
qualquer processo, tres elementos componentes: 

a)- O juiz que julga; 

b)- As partes que litigam; 

c)- a forma do litígio. 

Na pretendida execução de sentença o juiz será o da acção 
(art. 244 do citado Decreto nº 848); as partes o Estado de Santa 
Catharina, exequente, e o Estado do Paraná, executado: mas a 
forma do litigio não existe; só poderá ser determinada por Lei 
federal, e, sem ella, tudo o que se fizer será violento, tumultuario, 
indefinivel. 

Por taes motivos, parecendo evidente que o ministro relator 
da acção originária nº 7, não pode intervir em qualquer termo do 
processo de execução de sentença, julgo procedente os embargos 
insubsistente, para qualquer effeito jurídico, a citação que mandei 
fazer, por despacho de fls. 5, que foi realisada conforme a certidão 
de fls. 5 verso. 

E condemno o Estado de Santa Catharina a pagar as 
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custas. 
Publique-se e intime-se. 
Cidade de Curityba, primeiro de julho de mil novecentos e 
onze. 
João Baptista da Costa Carvalho Filho. 


Tendo conhecimento d'esta decisão o Senhor Ministro 
Relator officiou ao Juiz da secção para que cumprisse o mandado 
e Ih'o devolvesse, porquanto se considerava competente para a 
execução da sentença. 

É esta a ultima phase do feito. 

A defeza da nossa causa continuará confiada ao eminente 
advogado, Doutor Ubaldino do Amaral Fontoura. 

Esta questão tem sido motivo de conflictos na zona 
contestada. 

Cumpre-me declarar que, a despeito de telegrammas, em 
sentido contrario, transmittidos de Florianópólis para a Capital 
Federal, as autoridades paranaenses jamais se afastaram da linha 
divisória do territorio sob sua jurisdicção, respeitando assim o 
ajustado statu quo, e que os conflictos que lá occorreram foram 
provocados por incursões de autoridades catharinenses nesse 
territorio. 

Em 30 de Dezembro ultimo o Sr. Marechal Presidente da 
República communicou, por telegramma, ao Governo do Estado 
que, à pedido do Sr. Governador de Santa Catharina, ordenára, 
pelo Ministro da Guerra, que um contingente da força federal fosse 
estacionar à margem direita do rio Timbó, com o intuito de evitar 
que novos conflictos venham a se dar na zona litigiosa. 


Excepção feita d'estes factos e de crimes isolados, 
inevitaveis mesmo em centros bem policiados, a ordem publica se 
tem mantido inalterada em todo o território do Estado. 


Apraz-me trazer ao vosso conhecimento que, para effeito de 
ser derimida a duvida relativa à respectiva linha divisória, a partir 
da serra de Paranapiacaba ao Oceano, os Estados do Paraná e S. 
paulo fizeram o accordo a seguir: 
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“Aos vinte e tres dias do mez de Dezembro do anno de mil 
novecentos e onze, compareceu n'esta cidade, perante o Governo 
do Estado, o Sr. Dr. Candido Ferreira de Abreu, engenheiro, com 
poderes especiaes para, por parte do Governo do Estado do 
Paraná, entrar em ajuste com o Governo de S. Paulo, 
relativamente aos limites entre os dous Esatdos, e, de commum 
accordo, com o Exmo. Sr. Dr. Albuquerque Lins, Presidente do 
Estado, ficaram estabelecidas as seguintes bases: 


1º- Levantamento da zona limitrophe, sómente na parte 
comprehendida entre a barra do rio Itapirapuan, na Ribeira de 
Iguape e o oceano, por uma commissão mixta, nomeada pelos 
Governos interessados, podendo utilizarem-se do serviço já 
executado pela Commissão Geographica e Geológica do Estado 
de São Paulo. 

2°- Baseado nos estudos da Commissão mixta os dous 
Governos estudarão a linha de divisas que melhor convenha no 
trecho referido, e bem assim tratarão de traçal-a em seu conjuncto, 
isto é, desde o oceano até a foz do Paranapanema. Esta linha de 
divisas servirá de statu-quo até a sua approvação pelos 
respectivos Congressos estadoaes e posteriormente pelo 
Congresso Federal. 

37- Nos pontos em que não seja possivel haver accôrdo, 
quanto ao traçado da divisa, os Governos submetterão a questão a 
arbitragem. 

M.F de Albuquerque Lins 
Candido Ferreira de Abreu. 
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MENSAGEM DE 01.02.1913 


LIMITES 

As questões de fronteiras preoccuparam intensamente o 
governo, disposto a empregar todos os esforços no sentido de 
resolvel-as definitivamente, segundo a orientação que vòs de 
sobra conheceis, unica que é compatível com o interesse geral e 
propria a cimentar solidamente os laços de confraternidade que 
devem unir estados da mesma nação e ainda mais, vivendo por 
vontade propria, segundo as regras de um systema social e 
político amplamente democratico. 

Tenho o direito de vos affirmar que não cessei de agir na 
conformidade dessa aspiração elevada, de concordia e de paz que 
tanto engrandece o nosso Povo, quanto honra ao governo que lhe 
serve de instrumento. 

Dessas questões, a mais importante, como não ignoraes, é 
a que interessa igualmente ao estado de Santa Catharina, já pela 
amplitude da área territorial que abrange, já pelos constantes 
conflictos a que deu logar, não só entre autoridades, mas também 
entre cidadãos deste e daquelle Estado, como se foramos 
estrangeiros e não filhos da mesma gloriosa Patria. Por felicidade, 
cumpre accrescentar, parece que está findo esse período de 
prevenções e de animosidades, sendo que, desde o início de 
minha administração até hoje, somente tenho tido motivos de 
gratidão que externo muito cordialmente, ao governo catharinense, 
o qual juntamente com sua illustre representação federal foram dos 
primeiros a manifestarem sua fraternal e tocante solidariedade ao 
Paraná, no episodio que o feria mais funda e dolorosamente, no 
decurso do anno que findou. E' que o elevado patriotismo dos 
homens que tem a responsabilidade dos destinos da Republica e 
d'aquelle futuroso Estado se inclina, sob as suggestões dos 
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interesses permanentes e superiores da nação, a favor de 
processo digno e já consagrado no nosso direito, como sempre 
consideram os paranaenses o do arbitramento, para dirimir taes 
controversias. 

De feito, além da grande massa da opinião geral do Paiz ter 
suffragado semelhante processo, dando-lhe incontestavel 
autoridade, chegou ao conhecimento de todos nós, governo e 
cidadãos, a manifestação cathegorica e publica a pró delle, nem 
somente do preclaro Chefe da Nação, Marechal Hermes Rodrigues 
da Fonseca, mas tambem da de outros vultos emeritos da política 
nacional, entre os quaes destaco, com a devida venia, o do 
eminente successor de Rio Branco, Ministro Lauro Severiano 
Müller, em cuja pessoa concretiso a opinião catharinense propensa 
a acceitação do admiravel e fraternal alvitre que sem duvida porá 
termo a esse litigio, com honra para ambos os Estados. 

Sobre a delimitação das nossas fronteiras com o Estado 
de S. Paulo, foram assignadas as bases para execução do 
accórdo preliminar de 23 de Dezembro de 1911, que consagrava o 
arbitramento para resolver os pontos da questão que porventura 
permanecessem litigiosos, entre as duas partes contractantes, 
segundo o criterio do statu quo a 15 de Novembro de 1889, aferido 
linha de divisas dos titulos de propriedade particular, prevalecendo 
os mais modernos sobre os mais antigos e tendo-se em vista a 
data da fundação da Republica, bem como, o logar do registro do 
titulo (transcripção e inscripção) ou o termo ou comarca em que 
tiver sido passada a carta de arrematação ou de adjudicação, o 
logar em que forem passados os titulos, si o tiverem sido em 
districto, termo ou comarca e relações de amisade o meu governo 
se esforçará para manter e cada vez mais estreitar, não evitando 
abrir mão da dita ilha desde que estudos a que mandarei proceder 
confirmem os direitos do Estado do Paraná e se preciso for 
acceitarei a idéa suggerida por V. Ex. de uma commissão mixta 
para determinar com precisão o lado por onde passa o verdadeiro 
canal do rio Paraná, visto serem contradictorias as cartas 
geographicas. Reiterando a V. Exa. os protestos de muita estima, 
envio cordiaes saudações.- (Assignado) Costa Marques, 
Presidente de Matto Grosso”. 

Como vêdes esse incidente, occorrido na fronteira de oeste, 
havendo sido encaminhado com serenidade e ponderação, 
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terminou de um modo feliz para os dous Estados, sem que de leve 
fossem perturbadas as relações de estreita e fraternal 
solidariedade que sempre mantiveram. A' vista do compromisso 
que havia assumido, incumbi os distinctos paranaenses Srs. Dr. 
Ermelino de Leão e Coronel Romario Martins de colligirem os 
elementos necessários para a elaboração de uma memoria, 
convenientemente documentada, tornando patentes os direitos do 
Paraná á ilha das Sete Quedas, afim de ser opportunamente 
enviada ao governo do Estado visinho. O trabalho do primeiro 
daquelles cidadãos já foi presente ao governo que apreciando-o 
devidamente, teve a confirmação de não haver commettido erro, 
quando appellou para a collaboração competente e dedicada do 
prestante paranaense, em assumpto tão melindroso. 

Tenho motivos para suppor que elucidada sufficientemente a 
questão da posse e dominio dessa ilha, na memoria a que me 
referi, sejam reconhecidos os direitos que o Paraná pertencem e 
não chegue a ser necessaria a nomeação da commissão mixta, 
indicada no telegramma de 30 de Junho. 


ORDEM PUBLICA 

Era deveras animadora a situação de ordem mantida, no 
anno transacto em todo os Estado, cujas populações 
tranquillamente entregues ao trabalho remunerador da agricultura, 
da industria e do commercio, construiam o proprio bem estar e 
concorriam efficazmente para o progresso da communhão. 
Exemplo que edificava dando demonstração brilhante de nossa 
cultura e habitos pacificos éra a melhor propaganda que se poderia 
desenvolver em favor do Paraná, como terra hospitaleira e aberta 
aos que se dispõem a essa cooperação fecunda e geradora da 
grandesa das sociedades. 

Desgraçadamente, porém, em meiados de Outubro, 
elementos activos do crime, fascinoras uns e ignorantes outros, se 
congregam no Estado próximo de Santa Catharina ameaçam-lhe o 
povo de algumas cidades e vêm afinal se internar, já com as 
fileiras consideravelmente augmentadas, no fachinal do Irany, 
districto policial da nossa comarca de Palmas. Avisado o governo, 
por intermedio da autoridade superior da policia catharinense, de 
que o celebre bando, capitaneado por José Maria, criminoso 
reincidente, se havia internado no sertão paranaense e punha em 
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perigo as populações ali estabelecidas, notadamente a da cidade 

de Palmas, promptamente mobilisou o batalhão de infantaria do 
Regimento de Segurança que acompanhado de um piquete de 
cavallaria e levando duas metralhadoras, seguiu sob o commando 
do heroico Coronel João Gualberto Gomes de Sá Filho, com um 
effectivo de 265 homens, officiaes e praças, tendo a missão de 
restabelecer o dominio regular da lei naquella zona, proteger as 
respectivas populações e dissolver os grupos armados existentes, 
capturando os criminosos e os individuos incorporados ao citado 
bando que por ventura offerecessem resistencia á autoridade. 
Acompanhou a columna o snr. Dezembargador Chefe de Policia 
do Estado (*). A mobilisação da força Estadoal fez-se com uma 
rapidez, regularidade e disciplina admiraveis. Tendo a nossa tropa 
attingido os campos de Palmas, no dia 18 de Outubro, colmara-me 
de justa satisfação, infundindo-me a natural esperança de ver em 
breves dias restabelecidas a paz e a ordem, naquella parte do 
Estado. Infelizmente, porém, a normalidade da situação ali não 
havia de voltar, senão após a morte do commandante da nossa 
valente milícia, que sacrificou-se, Juntamente com uma pequena 
fracção de seus bravos soldados em defeza da lei, nesse 
sangrento encontro que ficou conhecido por combate do Irany, no 
qual tombaram dos 50 homens que compunham aquella fracção, 2 
officiaes e 24 praças do regimento, assim como 94 homens do 
bando, inclusive o proprio chefe. Esse tragico successo, repercutiu 
dolorosamente, nem só no Estado que cobrio de sentido lucto, mas 
tambem no paiz inteiro, alarmando principalmente e de um modo 
indescriptivel, as populações proximas á região em que elle se 
dera. Os altos poderes da União, corporações legislativas dos 
Estados e seus respectivos governos, camaras municipaes, a 
imprensa, o clero catholico, a maçonaria, os estabelecimentos de 
credito, grandes emprezas, commercio, industrias, colonias 
estrangeiras e em geral pessoas de todos os recantos do paiz, 
manifestaram, por forma confortadora, a parte que tomaram no 
amargo transe pelo qual passára o Paraná. O bom e generoso 
povo desta capital, por diversas vezes, trouxe á casa do governo a 
consolação de sua franca solidaridade. Consideravel numero de 
cidadãos se me offereceu para auxiliar a manutenção da ordem 
publica, uns formando batalhões patrioticos e outros se 
incorporando como voluntarios aos contingentes que daqui 
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seguiram em direcção a Palmas, logo após áquelle triste 
acontecimento. A distincta mocidade do Tiro, “Rio Branco” tomou a 
si espontaneamente o patrulhamento da capital, bem como a 
guarda da presidencia. Foram organisados soccorros para as 
viuvas e orphãos dos bravos do Irany, muito auxiliando o governo, 
neste particular uma commissão de benemeritos paranaenses. O 
corpo do mallogrado Commandante Gualberto, transportado para 
esta capital, aqui recebeu as homenagens do povo e do governo a 
que fizera jus, pela sua abnegação excepcional e gloriosa 
intrepidez. 

Ao mesmo tempo e à vista das circumstancias 
extraordinarias desse triste momento da nossa historia, tive 
necessidade de tomar providencias energicas e rapidas, de modo 
a dominar promptamente tão graves elementos de anarchia e 
impedir que elles, ganhando vulto, se estendessem ás outras 
“comarcas. Consegui-o, com o poderoso auxilio do Exercito 
Nacional e organisando novas forças estadoaes, regulares e 
cívicas, que encaminhei para a região que o fanatismo conflagrára. 
No illustre General Alberto de Abreu, Inspector da Região, que 
commigo se entrendera, de conformidade com as ordens e 
autorisação do Governo Federal, encontrei o mais dedicado e 
efficaz apoio, de modo que em poucos dias, uma forte columna 
das três armas, precedida da estadoal, que compunha-se de 
infantaria e cavallaria, e éra dirigida pelo destemido ex- 
commandante do Corpo de Bombeiros, concentrava-se em 
Palmas, emquanto os restantes grupos de bandidos á sua 
approximação, debandavam em fuga desordenada pelos rios do 
Peixe e Uruguay, conforme foi verificado em diversos e cuidadosos 
reconhecimentos, voltando novamente a tranquillidade e a paz a 
reinarem naquella região. Os serviços prestados ao Estado, neste 
sombrio episodio de sua vida, pelo distincto Coronel do Exercito 
Sebastião Brazilio Pyrrho, sob cujo commando geral ficaram todas 
as forças em operações, são inolvidaveis. A disciplina impeccavel 
que reinou em todas as tropas com um effectivo superior a 1.400 
homens, durante muitas semanas, engrandece tanto aos 
respectivos chefes e officiaes, como ás praças e aos civis patriotas 
que abandonando seus interesses e familias, sujeitaram-se, com 
admirável dedicação e coragem, aos trabalhos e agruras da vida 
de campanha. Já não fallando nos Secretarios de Estado que 
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todos prestaram relevantes serviços, com especialidade os do 
Interior e Fazenda, o Sr Desembargador Chefe de Policia, 
justificou nobremente a confiança do governo, desempenhando-se 
de modo cabal dos seus pesados deveres, no que foi francamente 
auxiliado pelas autoridades municipaes a que teve de recorrer, 
com especialidade em Palmas. 

Terminadas que foram as operações militares, proseguiram 
com mais rapidez e energia as diligencias policiaes necessarias 
para o fim de ser apurada a responsabilidade criminal de todos 
quantos, habitantes ou não da zona em que permanecera o bando, 
fossem culpados pelos successos do Irany. Recommendei com 
insistencia e energia que o respectivo inquérito fosse realisado 
com todas as garantias e formalidades da lei. E assim se fez para 
lustre de nossa civilisação, achando-se o mesmo terminado, sem 
uma medida de excepção ou de violencia que possa autorisar a 
opinião de ter sido elle tenebrosa teia de vinganças ao envez de 
sereno, ainda que inflexivel instrumento da justiça publica. 

Para as viuvas e orphãos do valoroso Commandante João 
Gualberto Gomes de Sá Filho e das denodadas praças do 
Regimento de Segurança do Estado que com elle foram victimadas 
no combate do Irany, solicito as medidas, de assistencia e amparo 
que, certamente vos ha de inspirar, o recto julgamento de seus 
inolvidaveis serviços. 

Todos os actos que, sob a pressão das circumstancias 
extraordinarias que deixei relatadas, praticou o governo, vos serão 
brevemente presentes em mensagem especial. 

(*) Desembargador Manoel Bernardino Vieira Cavalcanti 
Filho 

Chefe de Polícia do Paraná de 26.02.1912 a 25.02.1916 
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MENSAGEM DE 01.02.1914 


LIMITES 
E' uma questão das que mais accentuadamente devem 
preoccupar os homens que têm a responsabilidade da direcção 


dos negocios publicos, essa da delimitação das fronteiras, embora 
considere-se como certo que as que se referem a unidades 
políticas ou simplesmente administrativas, inclusas dentro do 
mesmo paiz, não offerecem iguaes perigos aos que decorrem da 
incertesa das linhas que definem e extremam as nações entre si. 
Todavia, fóra mesmo desta ultima hypothese, quantos males não 
são consequentes a essa confusão de limites, desde os que vêm 
da desintelligencia dos governos visinhos, por amor ás respectivas 
jurisdicções, até os que fazem explosão nos mais deploraveis 
conflictos entre os povos, accendendo ódios, cavando prevenções 
e conservando em uma situação chronica de intranquillidade e 
temôr, os mal afortunados compatriotas cuja actividade a sorte 
quiz que se desenvolvesse n'um tracto de terras, onde a 
conservação das existencias e a protecção ao trabalho, custam á 
autoridade uma perpetua lucta, afanosa e ingloria, contra O 
banditismo multiforme e que tresdobra, pela facilidade do homisio 
e obstaculos quasi insuperáveis que surgem no processo regular 
de extradição dos criminosos. Profundamente convencido da 
verdade destes assertos que a dura lição dos factos vae cada vez 
mais arraigando em meu espirito, continuei no anno transacto, com 
a mesma disposição de sempre e sem desfallecimento, o trabalho 
que se faz necessário para traçar definitivamente as raias das 
nossas fronteiras. Não vos posso annunciar o termo dessa obra, 
pela razão obvia de que alcançar semelhante desideratum não 
depende exclusivament do esforço continuo, dedicado e sincero do 
governo, em tão relevante proposito, esforço que aliás a quasi da 
totalidade dos membros desse Congresso conhece. A incuria, a 
indifferença, mesmo o desalento, seriam passíveis de censura, 
sem duvida; mas a constancia que não esmoreceu, o zelo que não 
se entibiou, o trabalho que não cessou desde o inicio da minha 
administração, atravez de toda a sorte de obstaculos, para resolver 
por forma compatível com a dignidade do Estado, a maior e a mais 
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grave de suas questões de limites, dessa em que elle contende 
com Santa Catharina, ha quasi um século, isto é, mal nascera para 
a vida civilisada, isso mostra, pelo menos, o animo de manter com 
firmesa os compromissos tomados, na phase mais critica do pleito, 
perante o Povo a cuja confiança tenho procurado corresponder, 
por todos os modos. 

Jamais poderia illudir-me sobre as difficuldades da tarefa 
que fui chamado a desempenhar, razão maior para não recusal-a, 
dadas as circumstancias em que me fora imposta. Tomei-a pois 
conscientemente sobre os hombros, certo de que quaesquer que 
fossem os sacrificios pessoaes que ella exigisse, encontrariam 
ampla compensação na somma de beneficios geraes que seriam 
os corollarios de seu cumprimento ou execução. De facto, qual o 
objectivo dessa tarefa, senão afinal trazer ao convivio intimo e 
fraterno dous povos que se valem e que se completam, 
procurando remover a causa unica que os separa, prejudicando-o 
tão gravemente em seus interesses vitaes? Pois o arbitramento, 
cuja acceitação pelos catharinenses serã o remate dessa tarefa, é 
O instrumento proprio, o meio efficiente para attingir-se aquelle 
escopo, resolvendo definitiva e constitucionalmente a questão dos 
limites de sueste. 

Ainda agora, quando tive conhecimento, por telegramma do 
Exmo. Snr. Coronel Governador de Santa Catharina, de que 
bandidos reuniam-se de novo em Taquarussú, exactamente como 
no anno de 1912, alterando a ordem publica n'aquelle Estado, tive 
opportunidade de enviar a Sua Excia. o despacho que abaixo 
transcrevo, no qual contem minha sincera opinião sobre os factos 
que alli estavam passando e cuja reproducção periodica é de 
intuitiva previsão, emquanto perdurar entre os dous Estados uma 
situação que, não obstante a boa vontade de seus governos, 
annulla a lei nas fronteiras e é propicia á reunião desses bandos. 
Eis o despacho a que me refiro: «Excellentissimo Snr. Governador 
de Santa Catharina. Florianopolis. - Os nossos Estados tão 
intimamente ligados pelos superiores interesses de sua futura 
grandesa economica e pelo élo da Patria que os faz irmãos, 
sentem infelizmente hoje, mais uma vez, ameaçada a paz publica 
com os factos que se estão desdobrando nos sertões do 
Taquarassú e que perturbam a tranquilidade de concidadãos 
entregues ao trabalho, pondo-os em sobresalto, desviando-os de 
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sua actividade fecunda e patriotica e abrindo-lhes os lares á 
perversidade do fanatismo que corrompe, que anarchisa e que 
mata. O tragico epilogo da barbara historia de hontem, ainda está 
fundamente gravada no espirito publico. E nessa triste historia a 
maior victima foi o Paraná que regou com o sangue generoso de 
seus filhos os campos do Irany em holocausto à lei, á ordem e à 
manutenção da paz, tanto neste Estado como n'aquelle, cujos 
destinos V. Ex. com brilho dirige, preferindo cavalheiresca e 
dignamente, o combate que os sacrificou, ao consentimento na 
volta do bando invasor ao municipio catharinense onde se formara, 
para exercer vindictas, conforme declarara seu chefe. 

Agora, os mesmos factos estão reproduzindo com uma 
identidade de circumstancias, verdadeiramente grave e indicadora 
da causa unica que os determina e continurá a determinar de 
futuro: - a situação creada pela questão de limites entre os dous 
Estados, porque ella torna incerta, hesitante, precaria, a acção dos 
respectivos governos, especialmente em certos pontos do 
contestado, onde, entretanto, devera ser prompta, energica e 
decisiva, de modo a manter intangivel e efficaz o imperio da lei. 

Pondere V. Ex. no facto eloquentemente elucidativo de se 
formarem esses ajuntamentos illicitos e perturbadores da ordem, 
nos mesmos logares e ameaçando as mesmas zonas, ora numa 
direcção, òra em outra. De onde se deve concluir que poderão os 
dous Estados, separadamente, mobilisar suas forças, pedir e obter 
o auxilio do Exercito nacional para jugular a anarchia e 
restabelecer a paz; todas essas providencias serão apenas de 
effeito transitorio e portanto insufficientes, persistindo como 
persistem as mesmas desconfianças entre os dous povos a 
aggravar velhos odios e malquerenças, aprofundando sempre e 
cada vez mais o abysmo que os separa. Entretanto, Exmo. Sr. 
Governador, o remedio para esta situação que tantos males causa 
aos nossos Estados, está indicado frisantemente pela força das 
circumstancias. Adoptemos o arbitramento para dirimir a nossa 
contenda, convencionando um regimen provisorio de escrupuloso 
respeito ao statu-quo existente no contestado e conjuguemos os 
esforços dos dous governos numa acção conjuncta nobre e 
energica, com o auxilio ou não da União, para que em toda a 
extensão dos territórios, tanto catharinense como paranaense, haja 
ordem inalteravel, segurança de vida e de propriedade. Dirijo este 
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apello ao espirito altamente republicano de V. Exa. que estou certo 
o comprehenderá no sentido elevado e digno, unico em que póde 
fallar a V. Ex. o Presidente do Paraná, identificado neste objecto 
com todos os catharinenses a cuja frente se acha o eminente Dr. 
Lauro Muller. Cordiaes saudações. (assignado) Carlos 
Cavalcanti.» Em resposta ao despacho acima recebi do mesmo 

Exmo. Sr Governador, o seguinte: «Presidente do Estado do 
Paraná Curityba. Os nobres e elevados sentimentos de patriotismo 
que revelam as palavras sinceras e eloquentes do telegramma 
com que V. Ex. me honrou hontem, não me surprehenderam, 
conhecer que sou do adamantino caracter do brazileiro illustre que 
com inexcedível brilho preside os destinos do Estado irmão. 
Permitta, entretanto, Exmo. Sr. Presidente, que eu manifeste o 
meu desaccordo quanto á affirmação de que causa unica das 
lamentáveis occorrencias que pela segunda vez vêm perturbar a 
tranquilidade das populações dos nossos dous Estados, seja a 
velha questão de limites. Em minha opinião esses tristes factos 
tem a sua origem na degradante e mesquinha condição a que o 
analphabetismo reduz os infelizes habitantes dos nossos sertões. 
Posso assegurar a V. Ex. que o povo catharinense sempre tão 
cioso dos seus tradicionaes sentimentos de justiça, jamais poderia 
encontrar nos alludidos factos motivos de desconfianças e 
malquerenças contra os seus dignos irmãos do norte. Nada 
impede, Exmo. Sr. Presidente, que mesmo no actual os dous 
Estados visinhos com a maxima confiança conjuguem os seus 
melhores esforços no sentido de poupar as suas respectivas 
populações dos sobresaltos que a ignorancia de infelizes 
sertanejos alliciados e dirigidos por individuos mais ou menos 
desiquilibrados gera aqui e em outros pontos do nosso paiz, como 
a historia dos nosso dias assignala. Acceito com a mais intima 
satisfação o convite patriotico de V. Ex. para combinarmos um 
regimen provisorio de escrupuloso respeito ao statu-quo existente 
no contestado, o que aliás foi sempre invariavel proposito do meu 
governo. Quanto ao arbitramento conhece V. Ex. os poderosos e 
serios motivos que me levam a discordar desse processo, aliás 
elevado, honroso e conveniente em se tratando de pleitos ainda 
não julgados definitivamente. Às razões que em documentos 
publicos tenho expendido para justificar a attitude que de boa fé 
venho serenamente mantendo, V. Ex. permittirá accrescentar 
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ainda a de que sou dos que julgam inapplicavel ao caso o recurso 
do arbitramento por ferir a Constituição da Republica. V. Ex. que 
nos altos postos que dignamente tem occupado, se revelou 
sempre um espirito superior, comprehenderá estou certo, que 
respondendo com franquesa e sinceridade ao seu nobre appello, 
procurei corresponder a elevação dos sentimentos que o dictaram. 


Queira V. Ex. acceitar as minhas attenciosas e cordiaes 
saudações. (assignado) Vidal Ramos.» 

O conhecimento que pela imprensa tendes não só dos 
acontecimentos de  Taquarussú como dos | incidentes 
subsequentes, corroboram irrefragavelmente as palavras do meu 
telegramma acima transcripto. Entretanto, guardando como me 
cumpria o mais absoluto respeito á opinião pessoal do muito 
illustre e provecto governador de Santa Catharina, não tinha o 
direito de insistir junto a S. Excia. no sentido da acceitação da 
proposta que lhe fizera, não com a esperança de convencel-o com 
os recursos de minha frouxa dialectica, mas apenas apontando 
esses factos em meu parecer, sufficientemente eloquentes para 
imporem a ambos os nossos Estados, integralmente, a solução 
indicada. 

De resto, esse recurso tão legitimo e liberal que cabe em 
qualquer termo ou phase dos processos em que racionalmente 
pode ser admittido, attendendo-se a que depende tão somente do 
mutuo accordo das partes contendoras, já conquistou em relação 
ao nosso caso especial, a consciencia do Brazil inteiro, 
manifestada nem somente pela imprensa nacional e estadoal, 
neste momento mesmo e a proposito dos telegrammas 
transcriptos, mas tambem pelas opiniões dos homens mais 
eminentes da Republica e do proprio Estado visinho, conforme vos 
communiquei na mensagem de 1º de Fevereiro do anno proximo 
passado. Confiemos no futuro e dias de justiça e de paz hão de 
chegar para os dous povos irmãos, dias que compensarão 
amplamente os sacrificios quaesquer do presente. 

Quanto aos trabalhos para a determinação da nossa linha 
de limites com o Estado de S. Paulo em virtude do accôrdo de 23 
de Dezembro de 1911 que vos dignastes de approvar pela lei n. 
1335 de 10 de Abril do anno findo, continuam com a possivel 
regularidade, tendo sido, por acto n. 33 de 6 de Agosto, 
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approvadas as instrucções para os estudos preliminares e 
nomeado para chefiar a commissão competente, o illustre 
engenheiro, Dr. Manoel Dias da Cruz Lima, que posteriormente 
exonerou-se por motivos de força maior, sendo substituido pelo Dr. 
Francisco Guítierrez Beltrão. Não obstante as naturaes 
difficuldades que soem apparecer nas operações exigidas para 
terminação de tão importantes trabalhos, em prazo razoável, conto 
vos poder transmittir o correspondente resultado, para os fins 
constitucionaes. 

Sobre o incidente que se deu com o governo do adiantado 
Estado de Matto Grosso, relativamente á posse e dominio da ilha 
das Sete Quedas, situada no rio Paraná, além da correspondencia 
de que vos dei conhecimento em minha ultima mensagem, nada 
mais occorreu que pudesse de leve perturbar as cordiaes e 
affectuosas relações existentes entre o nosso e aquelle Estado, 
sendo que a commissão chefiada pelo illustre e operoso Coronel 
Luiz Cleve em serviço na região citada, confirmou plenamente os 
direitos que assistem ao Paraná á posse da referida ilha, 
corroborando as conclusões da excellente memoria que a respeito 
do assumpto escreveu o Dr. Ermelino de Leão e as affirmativas do 
governo, considerando o thalweg do rio Paraná pelo canal 
occidental da mencionada ilha. 


ORDEM PUBLICA 


Durante o anno que findou a ordem publica manteve-se em 
todo o Estado inalterada, apezar dos elementos reconhecidamente 
insufficientes de que pode dispor o governo para assegural-a, e 
mesmo em condições normaes, attendendo ao grande 
desenvolvimento que vão tendo as nossas cidades e villas, 
multiplicação e importancia das relações commerciaes o 
desmedido augmento da população fluctuante, pela facilidade cada 
vez maior das communicações com o exterior, além do coefficiente 
que deve ser attribuido à immigração extrangeira. E' verdade que a 
18 de Dezembro tive conhecimento, como sabeis, de novo 
agrupamento de fanáticos, no municipio de Curitybanos, Estados 
de Santa Catharina, agrupamento que podendo tomar a mesma 
feição invasora do que se formára em 1912, causando tantas e tão 
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pranteadas victimas ao Paraná, exigia serias providencias por 
parte do governo, de modo a, quanto possivel, evitar a 
reproducção dos tristes successos do lrany. Para este effeito 
mobilisei fortes contingentes da força publica, por maneira a 
impedir a ameaçadora incursão em nosso territorio, tendo sido 
expedidas aos commandantes desses contingentes, as mais 
severas instrucções para o fim de evitarem o alarme dos 
habitantes dos sertões, operando com a precisa moderação e em 
todo o caso, sempre dentro da lei. Até este momento, folgo em 
annunciar-vos, essas providencias têm dado os melhores 
resultados, mantendo em perfeita tranquillidade toda a zona de 
jurisdicção paranaense. 


MENSAGEM DE 01.02.1915 


LIMITES 

A contenda, que por motivo de linhas de fronteiras, os 
nossos antepassados viram explodir entre nós e os nossos 
visinhos do sueste, continua desgraçadamente a produzir os mais 
fundos males ao Estado, e á propria Republica. 

Cada anno que se passa, traz o seu contingente de 
morticinios, de depredações e de incalculaveis prejuisos publicos e 
vae cavando mais e mais esse abysmo já tão largo, de odios e de 
vinganças que separa dous Povos, fadados, no entanto, para 
caminharem unidos em fraternal solidariedade, para a conquista do 
bello futuro a que têm ambos incontestavel direito, no concerto dos 
Estados da Federação. Consciente das pesadas responsabilidades 
que me cabem em assumpto de tamanha gravidade, em verdade 
vos digo que nunca as esqueci, tendo procurado incessantemente, 
por todos os meios compativeis com a dignidade da posição que 
accidentalmente occupo, e nem sei bem por virtude de que titulos, 
enteiral-o no sentido de resolvel-o com a rapidez e equidade que 
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se fazem imprescindíveis. O arbitramento sempre foi a formula que 
julguei capaz de diminuir a secular questão; para adopção desse 
processo me tenho batido com sincera tenacidade e boa fé. 

Não importa que elle tenha fracassado em outras contendas 
quaesquer da mesma natureza. Esse facto, sem duvida 
lamentavel, não é todavia de molde a invalidar na essencia o 
instituto que permanece inalteravel em sua belleza intrínseca, 
consagrado pela nossa Constituição Fundamental, assim como por 
innumeraveis tratados celebrados com potencias extrangeiras. 
Embora o governo do Estado ex-adverso não tenha querido 
acquiescer a tão liberal processo, aliás acceito com as melhores 
referencias pela opinião publica nacional, cujas manifestações 
geraes são conhecidas, conforta-me a certesa de que entre os 
proprios catharinenses ha quem o julgue, como eu, o instrumento 
capaz de resolver a controversia, sem pesar para nenhuma das 
partes, mesmo no estado actual da questão. Para me referir 
apenas ao maior desses compatriotas, visto como sua autoridade 
moral, expandindo-se, excedeu do ambito de sua terra natal para a 
Nação, em cujos destinos influe pelos relevantes e inolvidaveis 
serviços que lhe tem prestado - citarei o nome illustre do Dr. Lauro 
Severiano Muller. De facto, pouco depois de haver eu assumido a 
administração, estimulado pela necessidade que julgava e julgo 
premente de pôr termo a essa contenda, dirigi a Sua Excellencia a 
seguinte carta: “Coritiba, 22 de Março de 1912, Ilmo. e Exmo. Snr. 
Dr. Lauro Severino Müller, DD. Ministro de Estado das Relações 
exteriores. - Alto descortino e nitida visão política são qualidades 
que, sem favor nem lisonja, ninguem absolutamente ousará negar 
a V. Ex., de par com outras que o tornam illustre entre os 
contemporaneos. 

Assim, pois, não lhe terá certamente deixado de 
impressionar accentuadamente a intolerável situação que a velha 
contenda de limites, herdada de longinquos tempos, veio a crear 
para os dous admiraveis Estados do Sul, aos quaes ambos 
servimos com igual dedicação, embora V. Ex. com maior 
intelligencia e prestígio, áquelle que tem a fortuna de contal-o entre 
seus filhos de maior renome. Essa situação de mal estar 
permanente que se define pela afflicção dos povos, pela 
instabilidade da paz, pela insegurança da acção dos governos, 
perturbada desde o regimen tributario até a administração da 
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justiça, desde as permutas commerciaes até as mais simples 
medidas de policia; essa situação, a bem dos proprios Estados 
contendores, requer prompta e definitiva solução que honre a 
calma concepção do dever a cumprir, por parte daquelles a quem 
incumbe demonstrar constantemente ao povo, a efficacia do 
regimen, para assegurar o exercicio dos direitos e promover o bem 
estar de cada qual, na harmonia das collectividades unidas 
segundo a ordem constitucional, para a obtenção do progresso, no 
meio da concordia geral, V. Ex. mesmo já affirmou com eloquencia 
estas verdades em discurso que teve larga repercussão no paiz: - 
E que as instituições politicas, como os processos de educação, 
não se julgam pelo brilho dos programmas ou pela copiosidade 
das promessas, mas affirmam-se ou decahem, segundo os 
resultados que produzem”. Não ignora V. Ex. que já se cogitou de 
resolver por meio do arbitramento essa grave questão. Levada, 
porém, pouco tempo depois, ao julgamento do Supremo Tribunal 
Federal decahiu o Paraná que não se poude conformar com a 
sentença proferida, declinando, de accordo aliás com a 
Constituição da Republica, da competencia daquelle alto Tribunal 
para decidir, na especie. 

As razões dos advogados de Santa Catharina e os discursos 
de seus illustres representantes no Congresso Nacional, 
explanaram sufficientemente o modo de ver em que se collocou o 
Estado visinho. Entretanto, V. Ex. deve comprehender que em um 
pleito, no qual se resolve sobre a adjudicação de territorios 
immensos, densamente povoados por concidadãos que não são 
nem podem ser indifferentes à propria sorte, é necessario e 
imprescindível que a sentença, cuja execução vae influir tão 
poderosamente sobre seus destinos, se revista da maxima 
autoridade moral, para que seja devidamente acatada. Basta 
attender aos commentadores mais autorisados de nossa 
Constituição, aos annaes da Constituição republicana e do 
Congresso Nacional, para adquirir-se a certeza plena de que a 
esta assembléa, compete resolver definitivamente os limites entre 
Estados, problema eminentemente politico e que como tal somente 
por ella poderà ser legitimamente decidido. A simples duvida 
quando certeza não houvesse quanto á competencia do Egregio 
Supremo Tribunal Federal para sentenciar sobre limites nacionaes 
ou estadoaes, aconselharia aos responsaveis pelos destinos da 
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Patria, que todos devemos desejar una e forte, a escolha de outro 
meio para dirimir contenda tão grave quanto é a que separa os 
nossos Estados. 

V. Ex. terá acompanhado, com o interesse que naturalmente 
despertam à sua intilligencia superior, os movimentos da opinião 
nacional, a brilhantissima campanha iniciada pelo mais 
conservador dos orgãos da imprensa brazileira, - o “Jornal do 
Commercio“, em favor do arbitramento, como processo para 
resolver as questões de limites inter-estadoaes, confiada a elevada 
funcção de arbitro ao immortal Barão do Rio Branco de 
Saudosissima memoria. O apoio decídido e espontâneo que logo 
mereceu da generalidade da imprensa brazileira, è a melhor prova 
do acerto e opportunidade da magnífica lembrança. O Paraná, pelo 
orgão de seu governo, representantes e imprensa, acceitou sem 
restricção o alvitre democratico e constitucional. O mesmo, porém, 
ate hoje, não succedeu quanto ao Estado de Santa Catharina. 
Tenho reminiscencia de que durante os debates travados, no 
Congresso Nacional, a proposito do referido alvitre conciliatorio, V. 
Ex. não julgou opportuno emittir opinião a respeito. Por outro lado, 
conservo bem presentes as bellas palavras que tanto o elevam e 
que ao acceitar a pesada successão do segundo Rio Branco, 
dirigiu ao honrado governador de Santa Catharina, despedindo-se 
da política interna. Disse então V. Ex.: “A vida nacional que não se 
suspende exigia que alguem tivesse a necessaria humildade para 
ser o Ministro onde Elle fôra o grande Chanceller'. E accrescentou 
em continuação a essa despedida aos catharinenses, com 
brilhante intuição de seu novo mandato, que a “politica exterior, 
que ora lhe incumbe, não obedece a sentimentos pessoaes, mas 
se fez sempre continuada e ininterruptamente á sombra de 
principios generosos e pacificos...' Com a devida venia additarei, 
interrogando: - Não parece que com maioria de razão, a politica 
interna deve obedecer a essa elevada e clara orientação, 
principalmente quando o Chanceller da Republica, agindo em 
nome da União Nacional, precisa ter consciencia de que essa 
União, em cujo nome falla é real e poderosa, forte e estavel, e não 
trabalha por dissenções que desaggregam e enfraquecem? A 
ingente obra do inolvidavel Chanceller morto, toda dedicada á paz 
e à harmonia do continente, o facto de haver sido seu glorioso 
nome unanimemente acclamado juiz arbitro de todas as 
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controversias territoriaes entre os Estados da Federação, impõe-se 
como luminosa tradição ao digno Chanceller successor de sua 
politica e processos. Para este, pois, appello em nome dessa 
bendicta tradição, em nome da paz e concordia que desejo 
firmadas para sempre entre os dous povos irmãos, no intuito de, 
por Santa Catharina, ser igualmente adoptado o arbitramento para 
resolver-se a velha questão que a ambos separa. Como brazileiro, 
como republicano, como patriota, estou certo, V. Ex. saberá honrar 
a memoria do seu grande antecessor, emquanto que eu, 
aguardando serenamente a decisão de V. Ex., subscrevo-me, com 
alta e respeitosa consideração. Seu admirador. (Assignado) Carlos 
Cavalcanti de Albuquerque. 

A essa carta o eminente homem de estado fez-me a honra 
de dar a seguinte resposta: «Gabinete do Ministro das Relações 
Exteriores, Rio de Janeiro, 10 de Fevereiro de 1913. Numero 932. 
Excellentissimo Amigo e Senhor Doutor Carlos Cavalcanti, 
Presidente do Estado do Paraná. Em tempo accusei recebida com 
desvanecimento para mim a carta de V. Ex. datada de 22 de 
Março do anno passado. A resposta que então prometti dar 
opportunamente a V. Ex., permittiram as circumstancias que eu a 
désse publicamente, pronunciando-me, como me pronunciei, na 
conversa que, em Palacio, se seguio ao almoço offerecido pelo 
Snr. Presidente da Republica ao meu presado amigo Coronel Vidal 
Ramos. Como V. Ex. sabe a idéa do arbitramento teve 
contradictores em Santa Catharina, onde até hoje nada de 
resolvido ha a respeito. 

A mim, no entanto, me pareceu que elle, sem desautorisar o 
recurso ao Poder Judiciario, de que Santa Catharina lançou mão 
pela impossibilidade de um accordo com o Paraná, póde e deve 
ser acceito como meio de solver o litigio existente, por um 
processo que tenha a seu favor a opinião dos dous Estados, o que 
è sempre licito aos litigantes sem a menor desconsideração ao 
Juiz do pleito. Tenho além disso confiança no espirito ponderado e 
intelligente dos meus conterraneos, no seu patriotismo e na 
elevação de sua cultura, o que me faz acreditar que a semente 
lançada ha de afinal produzir alli os beneficos resultados que 
aspirei acceitando o arbitramento como formula para definir os 
nossos limites conforme o direito de quem os tiver. Qualquer que 
seja, porêm, a attitude final dos meus conterraneos, não me 
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parece descabida a proposição que me foi feita em nome de V. Ex. 
de estudar os termos do compromisso a ser eventualmente 
firmado entre os dous Estados, na hypothese de se chegar ao 
accordo para a solução arbitral. Tanto mais me parece rasoavel 
esse estudo quanto é certo que a redacção desse instrumento 
poderia levantar duvidas capazes de impossibilitar o accordo, 
mesmo entre os que de um lado e de outro acceitassem o 
arbitramento em principio. Creio que felizmente não será esse o 
caso provavel, na hypothese de que nos occupamos. Entretanto, 
para evitar difficuldades futuras, tanto quanto para demonstrar 
desde já com clareza e lealdade a sinceridade dos nossos 
propósitos, tenho como V. Ex.? por acertado que a respeito se 
troquem idéas para precisar a fórma reputada capaz de garantir os 
direitos de cada um dos Estados e a sua plena defeza. Acredito 
que o projecto junto está perfeitamente nesse caso, tendo me sido 
dado modificar o que me fora apresentado como elaborado pelos 
illustres Senador Generoso Marques e Dr. Affonso de Camargo, 
Vice-Presidente do Paraná. Como V. Exa. bem julgará, a palavra 
definitiva na redacção desse documento caberá ás Assembléas 
Legislativas dos dous Estados, ás quaes só se poderá submetter 
um projecto que haja merecido á acceitação previa dos dous 
Governos Estaduaes. A minha opinião, pois, nesta conjunctura, 
sem mais autoridade nem responsabilidade na politica de Santa 
Catharina, vale apenas como uma affirmação leal e insuspeita de 
quem deseja collaborar para que cesse entre os dous Estados a 
difficil e perniciosa situação em que os deixou até agora a incuria e 
imprevidencia dos que tiveram autoridade para dirimir o velho 
litigio. Os dissabores que dahi me possam advir me encontram 
tranquillo na consciencia de um dever cumprido com dedicação e 
desinteresse. 

V. Exa. dirá quando lhe parecer opportuno a sua opinião 
definitiva a respeito, para que eu possa, como desejo, dirigir-me ao 
Governador do meu Estado natal, e por seu intermedio aos 
responsaveis pela defeza dos direitos de Santa Catharina. Se me 
for dado offerecer-lhes o theor do compromisso que deveria 
concretizar a idéa do arbitramento, que acceitei em principio, terei 
chegado ao termo da missão que me coube desempenhar pela 
iniciativa de V. Exa., a quem mais uma vez agradeço a prova de 
consideração e confiança com que tão espontânea e 
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generosamente me distinguiu. 
Aproveito o ensejo para renovar a V. Exa. os protestos da 
minha alta estima e mui distincta consideração. 
(Assignado) Lauro Muller. 


Ao notavel documento acima transcripto acompanhava um 
projecto estabelecendo as bases do convenio, para o fim de 
submetterem ambos os Estados a questão de limites que os 
separa, á decisão arbitral. 

Acceitei immediatamente esse projecto, dando conta de 
minha resolução na missiva cujo texto transcrevo: «Coritiba, 19 de 
Fevereiro de 1913. 

Exmo. Sr. Dr. Lauro Severiano Muller, Dignissimo Ministro 
das Relações Exteriores. 

Accusando o recebimento da carta datada de 10 do 
corrente, com a qual se dignou de honrar-me, venho trazer a V. 
Exa., a par dos protestos de meu profundo reconhecimento, a 
segurança de que jamais poderei esquecer a nobre grandeza de 
animo, com que deu acolhida ao appello que eu lhe dirigira em 22 
de Março do anno findo, sobre a solução, por arbitramento, da 
questão de limites em que andam empenhados os nosso dous 
Estados. Estou certo de que a poderosa interferência de V. Exa. 
em assumpto tão digno de seu alto apoio moral, será decisiva no 
espirito culto e liberal dos catharinenses. E, tendo na devida conta, 
as judiciosas considerações com que V. Exa. fundamenta as bases 
para o convenio de arbitramento a ser firmado entre os dous 
Estados, cabe-me declarar que as acceito em todas as suas 
clausulas, restituindo-as a V. Exa., afim de que sejam submettidas 
ao sabio critério do Governo de Santa Catharina, aqui ficando a 
competente copia para ulterior procedimento. Aproveito o ensejo 
para, mais uma vez, reiterar a V. Exa. os protestos de minha grata 
estima e subida consideração. (Assignado) Carlos Cavalcanti de 
Albuquerque». 

Esses esforços todos em pról da concordia e da paz, foram, 
porem, baldados ante a tenacidade da recusa do governo 
catharinense em acceitar o alvitre suggerido, para attingir-se 
aquelle elevado desideratum, não obstante o Supremo Tribunal 
Federal já haver reconhecido não existir lei estatuindo regras 
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processuaes para a execução da sentença com que se abroqueia; 
e O que é mais, mesmo na hypothese de seu cumprimento, ainda 
nos caberem valiosos recursos para annullal-a perante aquella 
Egregia Córte, conservando sob nossa legitima jurisdicção, o 
extenso territorio cuja posse nos é tão injustamente contestada. 

O facto é que a irreductivel attitude do Estado fronteiro veio 
aggravar consideravelmente a situação já de si melindrosa em que 
nos encontravamos, quasi ininterruptamente, por via particular e 
pela imprensa, tinha conhecimento de incidentes, mais ou menos 
graves, occorridos nas regiões disputadas e sobre os quaes era 
obrigado a providenciar com a energia e presteza que o facto 
denunciado requeria, arredado assim de qualquer outra 
preocupação que não fosse a primordial de defender a integridade 
de nossa jurisdicção, ao mesmo passo que a mais intensa 
propaganda se fazia contra nós entre as populações, 
aconselhando-se o não pagamento dos impostos devidos e a 
desobediencia às autoridades legalmente constituidas, sob o falso 
pretexto do descaso pelos seus direitos e bem estar. Nestas 
condições, julguei de meu dever percorrer esse admirável tracto de 
terras atè os confins de Clevelandia, levando pessoalmente aos 
habitantes das cidades, villas e povoados que visitei, a certeza de 
que com elles estava e estaria sempre o governo e o Paraná 
inteiro. O enthusiasmo e a alegria com que fui acolhido, por toda a 
parte, deixou em meu espirito não só a certeza da inutilidade de 
semelhante propaganda, mas tambem a indelevel impressão do 
profundo e irrevogavel sentimento de amor ao torrão natal dessa 
raça forte, cuja alma tão de perto senti abrir-se em generosas e 
patrioticas manifestações. 

Mal chegára a esta Capital de volta dessa longa e 
trabalhosa excursão e minha attenção era solicitada por insistentes 
reclamações que visavam manter em irritante agitação a 
pendencia entre os dous Estados. O Districto Policial do Timbó, 
onde estivera poucos antes e inaugurára dous proprios estadoaes, 
um dos quaes destinado a escola publica, dera pretexto a taes 
reclamações, de todo o ponto improcedentes, visto como as 
fundamentava o governo catharinense no facto de haver sido alli 
creado um municipio, como aliás muito legitimamente havieis feito 
pela lei n. 1437 de 2 de Abril, com identico direito ao que vos 
levara a mandar installar, no mesmo logar e sem sombra de 


113 


protesto, pela lei n. 1350 de 16 de Abril de 1913, districto judiciario, 
com as mesmas divisas do policial, tendo-se procedido, no tempo 
competente a eleição dos respectivos juizes districtaes que Se 
achavam no pleno e permanente exercicio de suas funções. 
Levadas as referidas reclamações ao Sr. Presidente da 
Republica, transmittiu-m'as S. Exa. neste despacho telegraphico: 
«Tenho recebido telegrammas de Santa Catharina protestando 
contra o acto do Presidente do Paraná creando um municipio na 
região contestada. No mesmo sentido me telegraphou o 
governador de Santa Catharina pedindo minha intervenção para 
evitar que se pratique o que elle julga um attentado. Dada a 
presença da força federal na zona litigiosa para impedir a invasão 
de quaesquer dos litigantes, estranho o acto que me é 
communicado, aguardando informações de V. Exa. (Assignado) 
Marechal Hermes, Presidente da Republica". A esse despacho 
retorqui por esta forma: «Acabo de receber o telegramma que V. 
Exa. me fez a honra de dirigir acerca dos protestos levados à 
consideração da Presidencia da Republica, inclusive pelo Sr. 
Governador de Santa Catharina, contra O acto que Sua Excellencia 
attribue erradamente ao Presidente deste Estado e que qualifica 
de attentado, creando um municipio na região contestada e sobre 
o qual aguarda V. Exa. informações e manifesta estranhesa, dada 
a presença da força federal na zona litigiosa. Essa região divide-se 
como V. Exa. sabe, em duas partes, uma que está sob a 
jurisdicção do Paraná e outra sob a de Santa Catharina. Dentro de 
cada uma dellas e os supra referidos Estados exercem todos os 
actos de jurisdicção civil e politica. No exercicio pois desta 
faculdade, o poder competente, neste caso OS Congressos 
Legislativos locaes, têm creado municipios, districtos judiciários, 
termos e comarcas, taes como Palmas, Clevelandia, União da 
Victoria e outros, por parte do Paraná, e por parte de Santa 
Catharina, São Bento, Coritibanos, Campos Novos, etc. Ora, foi no 
uso legitimo de semelhante attribuição constitucional que O 
Congresso deste Estado, agora, como aliás tem-no feito em outras 
legislaturas, elevou a termos diversos districtos judiciários e creou 
municipios em terras de sua jurisdicção ininterrupta. São portanto 
impertinentes e absurdos os protestos levados ao conhecimento 
de V. Exa. nesse sentido, nada tendo de estranhavel O 
procedimento do Poder Legislativo deste Estado que agiu em tal 
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emergencia, no exercicio de sua competencia constitucional, 
embora exista força federal no contestado, porque o destacamento 
do exercito estacionado nessa região tem por fim impedir a 
invasão de forças de um Estado no territorio do outro e manter o 
statu-quo, conforme a propria expressão de que V. Exa. usou nas 
instrucções enviadas directamente ao General Inspector da 
Região, expressão que está indicando que o pensamento do 
Supremo Magistrado da Nação é apenas o de impedir conflictos 
armados e não interromper a acção regular das autoridades civis, 
que mantêm a região policiada, garantindo a propriedade, a honra 
e a vida das populações que ahi vivem. O que é estranhavel, é que 
as autoridades catharinenses, como traduzem seus protestos, 
queiram cassar ao Paraná o exercicio de um direito de que ellas 
têm usado tanto quanto abusado. 

Saudo respeitosamente a V. Exa. (Assignado) Carlos 
Cavalcanti.» 

Como vedes, a situação tomara um aspecto cada vez mais 
tenso, encaminhando-se rapidamente para uma phase critica, cuja 
gravidade se não podia avaliar. E como aggravante o Estado que 
até esse tempo permanecera em completa paz, ainda mal refeito 
da invasão e luctuosos successos do Irany, viu-se novamente 
invadido por bandos de “fanaticos” que concentravam-se 
precisamente nos territorios sobre os quaes haviam surgido as 
reclamações de que atraz me occupei. Timbosinho, Paciencia, 
Santa Leocadia foram theatros de suas depredações e 
assassínios, determinando a mobilisação de grandes contingentes 
do exercito, que sob o commando do intrepido General Carlos de 
Mesquita alli operaram. Ao mesmo temo, era movida na imprensa 
da Capital Federal, violenta e implacavel campanha contra o 
Estado e principalmente contra seu governo que a ella, entretanto, 
conservou-se surdo, disposto, como sempre, a cumprir seu estricto 
dever em invariavel attitude de defeza sem arrogância, mas com a 
necessaria firmeza. 

Nessa occasião, fui interpellado sobre si era possivel 
estabelecer com o Estado visinho um modus-vivendi, traçando-se 
uma linha de jurisdicção provisoria, para que se pudesse esperar 
sem entraves e conflictos a solução difinitiva da questão. Ainda 
uma vez, propenso ao meio conciliatorio com tanto que não 
redundasse em prejuizo aos nossos direitos, applaudi sem 
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reservas a iniciativa, respondendo que minha insistencia pelo 
arbitramento não mostrava outro proposito senão o de resolver por 
modo pacifico a questão que separava OS dous Estados e que 
aguardava a competente proposta para estudal-a. 

Alguns dias após essa tentativa de conciliação, chegou ao 
meu conhecimento a idéa de neutralisação absoluta da zona do 
Timbó-Paciencia, onde havieis creado termo e municipio e cujas 
autoridades ficariam sem acção alguma até que fosse resolvida a 
questão de limites. Não era possivel conformar-me com 
semelhante alvitre que reputo aberrativo dos principios 
consagrados na Constituição Federal e offensivos á autonomia do 
Estado, pois que importaria no sacrifício de direitos á minha guarda 
confiados. Realmente, em que situação ficariam os habitantes da 
zona neutralisada? As relações da vida civil, O exercicio dos 
direitos políticos, a acquisição e legitimação da propriedade 
territorial e outros actos essenciaes á sua existencia teriam que ser 
suspensos por tempo indeterminado, abrindo-se um interregno à 
acção da lei e no qual somente a força dominaria, obrigando cada 
cidadão a procurar fóra dalli em circumscripção administrativa ou 
judiciaria mais próxima de um ou de outro Estado, os recursos que 
no entanto o Poder Legislativo paranaense já havia outhorgado, 
reconhecendo a importancia e intensidade da obra de progresso 
alli realisada. Assim manifesteime sobre a referida idéa, 
aguardando até o presente a proposta de modus-vivendi que me 
fôra annunciada. 

— Para conjunctamente com o Exmo. Sr. Dr. Ubaldino do 
Amaral Fontoura, defender os nossos direitos nessa questão 
perante o Supremo Tribunal Federal, foi nomeado o illustre 
advogado Dr. Sancho de Barros Pimentel. 


Os trabalhos para demarcação de nossas fronteiras com o 
Estado de S. Paulo, continuam regularmente, attendendo-se ao 
estipulado no convenio de 23 de Dezembro de 1911, que mereceu 
vossa approvação pela lei nº 1335 de 10 de Abril de 1913. 


ORDEM PUBLICA 

A ordem publica que se conservara inalterada até certo 
tempo, como deixei dito, começou a apresentar signaes evidentes 
de próxima e grave perturbação, apesar das severas medidas de 
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prevenção tomadas pelo governo, no intuito de evitar tão grande 
mal, com a anarchia, o sacrifício de vidas preciosas e os prejuisos 
materiaes que são os seus naturaes consectarios. Em 27 de 
Agosto, porém, a invasão e a desordem haviam chegado ás villas 
de Papanduva e lItayopolis, sendo que numeroso bando de 
“fanaticos”, commettiam alli roubos e assassinatos. Logo de pois 
era communicado o apparecimento de outros bandos até nas 
proximidades da cidade do Rio Negro, cuja população 
profundamente alarmada sómente voltou á calma habitual com a 
presença do contingente policial, rapidamente enviado para sua 
defesa e em seguida reforçado com o restante do Regimento de 
Segurança, o que permittiu a marcha immediata de forte columna, 
afim de retomar as referidas villas de Papanduva e Itayopolis. Alem 
desses factos, chegaram noticias de incursões de taes bandoleiros 
no Municipio União da Victoria, accrescentando-se que grande 
massa delles tomára a direcção de S. João de Cima. Nestas 
condições, já tendo empregado na defesa de diversas localidades 
a força policial de que o Estado podia dispôr e não devendo deixar 
ao desamparo as populações do Municipio por ultimo citado, 
egualmente ameaçadas, solicitou o governo a 29 do mesmo mez 
de Agosto, a intervenção federal, nos termos do art. 6º 8 3º da 
Constituição, a qual concedida deu logar á competente 
mobilisação de tropas do Exercito, para o fim de restabelecer-se a 
ordem tão profundamente perturbada. Entretanto, a 5 de Setembro 
eram incendiados os depositos de madeiras e demais casas da 
Companhia Lumber e a estação Calmon da estrada de ferro S. 
Paulo-Rio Grande, sendo assassinadas barbaramente muitas 
pessoas; e no dia seguinte, augmentado o numero de bandidos a 
mais de 400 homens, foi violentamente atacado o povoado de S. 
João dos Pobres incendiados o cartório do escrivão destrictal, a 
respectiva estação da estrada de ferro e diversas casas 
particulares, sendo commetidos novos e numerosos homicidios. O 
bravo Capitão Mattos Costa que com um contingente de 63 praças 
do 16º Batalhão seguiria do Porto da União da Victoria em 
soccorro daquelle povoado, cahiu em uma emboscada, no 
kilometro 314 da estrada, sendo victimados elle proprio e a quasi 
totalidade de seus commandados. Outros contingentes da tropa 
federal tendo seguido em apoio dessa infeliz força, não puderam 
encontrar os atacantes, a esse tempo já internados nas espessas 
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mattas das cercanias. 

Poucos dias depois desses factos eram assaltados OS 
postos fiscaes do Estado, situados no Rio Preto e diversos logares 
dos municipios de São Matheus e Timbô, no ultimo dos quaes foi 
assassinado o inolvidavel paranaense, Coronel Arthur de Paula, 
seu digno Prefeito, sendo incendiadas mais tarde, todas as 
propriedades que lhe pertenciam. 

Os municipios de Palmas, União da Victoria e Tres Barras, 
apezar de constantemente ameaçadas, taes foram as providencias 
ordenadas para defendel-os, que permaneceram até agora 
immunes das incursões desses ferozes bandoleiros. 

Hoje felizmente creio vos poder annunciar para breve tempo 
o fim desse cyclo de anarchia sanguinaria e exterminadora que 
sob a denominação de «fanatismo, tem talado nossos municipios, 
antes florescentes, para nelles deixar ruinas e desolação. Os 
celebres reductos e cidadellas se vão rendendo ás forças legaes, 
uns em seguida aos outros, sendo de esperar que pela paz, pelo 
trabalho e sob o regimen da lei, a abundancia e a riqueza venham 
rapidamente compensar OS grandes prejuizos resultantes da 
ingloria lucta, Nos municipios já livres dessa calamidade. 

O resurgimento dessa extensa zona do nosso territorio para 
o labor de outrora, dando tranquillidade ás populações pacificas e 
livres do pavor que os assaltos e morticinios lhe infundia, deve O 
Estado ás tropas do Exercito Nacional sob o Commando em Chefe 
do eminente General Setembrino de Carvalho, Inspector desta 
Região, cujo plano de operações, sabiamente concebido, ha sido 
executado com tenacidade e excepcional energia, altas qualidades 
militares que tem a felicidade de aliar a um grande coração, capaz 
de comprehender o momento em que deve substituir a severidade 
e o emprego da força, pela benevolencia que persuade e dá 
generosa assistencia aos que a merecem. Cabe, pois a esse 
dignissimo cidadão e illustre General, bem como aos bravos 
commandantes de columnas, seus denodados officiaes e valentes 
praças, a gratidão do Paraná, pelos relevantes serviços que lhe 
estão abnegadamente prestando, com honra para as gloriosas 
tradições do Exercito Nacional. 

E' justiça pôr em relevo a corajosa dedicação e O brilhante 
exemplo de civismo dado, nesta triste quadra de nossa historia, 
por centenares de cidadãos, muitos dos quaes abastados, que 
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abandonando o conforto de seus lares e os proprios interesses, 
quer aggregados aos corpos de tropa regulares ou agindo sob o 
commando directo do quartel general, estão prestando notavel 
coadjuvação, não só nos serviços de exploração e flanqueadores, 
como tambem, combatendo heroicamente em muitos e cruentos 
recontros. 

Enfim a milicia estadoal, essa nobre milicia, cujo sangue e 
sacrificios não têm sido poupados em toda essa longa campanha, 
se vae mantendo na altura de sua missão, de modo a merecer os 
mais francos e honrosos louvores, não somente do General 
Commandante em Chefe, mas tambem do Coronel commandante 
da columna a que se acha incorporado o batalhão provisorio de 
infantaria, que sob o commando do destemido Major Benjamin 
Lage dignamente a representa. 

Antes de terminar esse assumpto, cabe-me o dever de 
deixar consignados os sinceros agradecimentos do Estado á S. 
Exa. o Snr. Dr. Presidente da Republica, bem como ao seu illustre 
Ministro da Agricultura, pelo inestimável auxilio prestado á 
pacificação de nosso territorio, por intermedio da Inspectoria 
federal do Povoamento do Solo, com a providencia ordenada a 
meu pedido, de mandar localisar nas colonias aqui existentes, 
gosando as vantagens de immigrantes estrangeiros, os sertanejos 
que espontânea e pacificamente têm abandonado os reductos dos 
“fanaticos”. 


MENSAGEM DE 01.02.1916 


LIMITES 
Quiseram os maus fados que ao recebermos do imperio o 
trato da terra que, anteriormente constituindo a quinta comarca de 
S. Paulo, veio a formar o Paraná, ultima das provincias que a 
monarchia extinta creou, herdassemos dos nossos maiores esse 
velho litigio de fronteiras com Santa Catharina, cujo desenrolar tem 
sido tão fecundo em incidentes mais ou menos graves, em 
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controversias incandescentes, em lutas, nas quaes já tem corrido 
sangue de irmãos e a tregua é uma pausa fugaz vespera do 
recomeço dellas mais violentas e pertinaes, trazendo prejuisos 
sem conta a ambos os Estados contendores, pela suppressão de 
riquesas accumuladas com sacrificio, em barbaros arremessos de 
destruição, que aprofundam abysmos de odio entre os dous povos, 
cujo dissidio a Nação contempla attonita e confragida. Serà 
neccessario dizer a representantes do povo desta terra que a nós 
outros não cabe a responsabilidade pela continuação infindavel 
dessa luta situação que deveras deploramos como brazileiros e 
como paranaenses? Sem duvida que não, victimas que somos do 
desconhecimento do nosso direito, nesse longo eclypse em que 
temos vivido a lidar pela nossa defesa com viril tenacidade pois 
que tal é nosso elementar dever de cidadãos ainda não decahidos 
á categoria dos desfibrados de sentir as reações do civismo e da 
honra. Mas, todos os alvitres que a moderação não incompativel 
com a dignidade pode suggerir, todos os processos que a intensa 
vontade de viver em paz é capaz de inspirar sem offensa ao 
decoro proprio - todos têm fracassado uma vez propostos. Pois 
assim sendo, resta-nos permanecer em attitude defensiva, no 
terreno escolhido pelo Estado adverso, sobre O qual recahe 
integralmente a responsabilidade do statu-quo, com todos os 
males decorrentes. E tão fundos são elles e notórios que em 24 de 
Junho, S. Ex. o Snr. Dr. Presidente da Republica expedia-me o 
seguinte despacho telegraphico: “Urgente. Dr. Carlos Cavalcanti. 
Coritiba. Tendo o maior emprenho de conferenciar com V. EX. 
sobre assumpto que interessa a esse estado, á Santa Catharina e 
á União, peço a V. Ex. o obsequio de vir com urgencia possivel a 
esta Capital. Queira desculpar-me esse incommodo a acceitar 
minhas affectuosas saudações (assignado) W. Braz. 


Sempre inclinado a empregar todos os esforços no sentido 
de cooperar para a obtenção de uma formula capaz de solver 
pacificamente o litigio de que se trata e, certo de antemão da 
vossa approvação para o meu procedimento, em tal conjunctura 
fundamentalmente accorde com a opinião publica de todo o 
Estado, dei immediatamente ao citado despacho a resposta que se 
segue: “Urgente. Exmo. Snr. Dr. Wenceslau Braz. Presidente da 
Republica. Palacio Guanabara. Rio. Tenho a honra de communicar 
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a V. Ex. que não considero incommodo mas sim dever, o attender 
ao convite que V. Ex. se dignou dirigir--me para conferenciar 
pessoalmente commigo sobre assumpto que interessa por igual á 
União, a Santa Catharina e a este Estado. E considerando a 
urgencia do convite seguirei no expresso de sabbado, via S. Paulo. 
Respeitosas saudações. (assignado) Carlos Cavalcanti”. 


Parti pois desta Capital, dous dias após o recebimento do 
convite a que acima me referi, chegando ao Rio de Janeiro a 28 do 
mencionado mez de Junho, data em que começaram as diversas 
conferencias realisadas com o Chefe da Nação, justamente 
impressionado com a situação que já tive a honra de vos descrever 
e patrioticamente empenhado no afan de lhe pôr fim com o 
concurso dos presidentes dos Estados interessados e por S. Ex. 
convocados para esse importante objecto. De minha parte, sincero 
adepto do arbitramento para dirimir os litígios da especie do que 
separa Santa Catharina do Paraná, não poderia deixar de indical-o 
desde logo em contraposição á proposta de um accôrdo dentro da 
execução da sentença, aliás sem lei que estabeleça o competente 
processo, feita pelo Snr. Governador de Santa Catharina. 
Completava-se a minha indicação com a escolha do arbitro por 
parte do Paraná, o qual seria o proprio Snr. Presidente da 
Republica, a quem se incumbia do cumprimento da sentença que 
proferisse, respeitada, no compromisso arbitral, a disposição do 
Art. 4º, combinado com o n. 10 do Art. 34 da Constituição Federal. 
Feita essa indicação, em conferencia subsequente tive sciencia de 
que a mesma fôra regeitada, continuando o referido Snr. 
Governador de Santa Catharina a insistir pela sua primeira 
proposta. De sorte que para chegar-se a uma solução rasoavel 
força era transigir, devendo o Paraná abrir mão do arbitramento, 
para que de seu lado Santa Catharina cedesse da proposta que 
mantinha. Então tendo presentes os telegrammas de Florianopolis 
que a imprensa da Capital Federal publicava no momento, bem 
como as copiosas entrevistas dadas á mesma pelo meu illustre 
collega, em que se affirmava ser a vontade quasi unanime das 
populações existentes na região litigiosa a de que esta 
pertencesse a Santa Catharina, alvitrei o plebiscito como meio de 
resolver a questão, ouvindo-se por forma essencialmente 
democratica os mais interessados na contenda, isto è, os 
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habitantes dessa região, os quaes teriam assim feliz opportunidade 
para manifestarem sua insophismavel vontade. Releva notar que o 
processo para tornar effectivo esse plebiscito, como eu o alvitrava, 
correria independente das autoridades de um e de outro Estado, 
nelle intervindo unicamente commissarios de especial escolha do 
Snr. Presidente da Republica que os faria cercar das garantias 
precisas para o livre e cabal desempenho de sua missão. Entendia 
eu que, nas condições em que apresentava o referido alvitre, não 
era possivel ser o mesmo recusado, como no emtanto succedeu, 
fracassando mais essa tentativa conciliatoria, ante a invariavel 
attitude do representante official de Santa Catharina que immovel 
se conservou dentro da sua unica e singular proposta, cujas 
vantagens para aquelle Estado eram totaes e intuitivas, ficando tão 
sómente ao Paraná a attitude genuflexa de victima, 
espontaneamente indefesa e prompta ao sacrificio dos direitos que 
lhe pertencem e á mutilação consciente do territorio que desbravou 
e deu valor, nas aras da paz varsoviana imposta por seu 
contendor. Em semelhante circumstancias tornou-se 
evidentemente a impossibilidade da realisação de qualquer 
accôrdo directo para resolver-se a questão de limites, sendo em 
seguida estudados os meios de combinar-se um modus vivendi 
entre os dous Estados que impedisse a continuação dos 
frequentes sobresaltos e perturbações em que permanecem os 
habitantes da zona disputada. Continuando orientado pelas 
melhores disposições de auxiliar, quanto possivel, o governo da 
Republica nos intuitos de concordia que tão nobremente 
manifestava, não oppuz obstaculos a que se encontrasse a 
solução desejada para essa segunda parte das negociações em 
que me achava empenhado, resguardando apenas com a precisa 
firmesa e por amor aos deveres ligados ao meu mandato, a 
jurisdicção actual do Estado, de modo a poder transmittil-a 
integralmente ao meu successor. Não tentei amplial-a nem 
consenti em restringil-a; pelo que, insinuada, nessa occasião a 
incerteza da jurisdicção do Timbó, reputado como principal pomo 
de discordia, determinando a necessidade de sua neutralisação, 
senti-me no indeclinavel dever de, em primeiro logar, demonstrar 
incontinenti e documentadamente que aquella região tinha, ao 
contrario, jurisdicção certa e permanente, visto que sempre 
estivera e continuava a estar, na posse e sob a administração do 
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Paraná e, em seguida, como consequencia irrefragavel, declinar os 
poderosos motivos que me inhibiam de acceitar os alvitre da 
neutralisação desse territorio. 


De facto, mostrei com a mesma petição inicial, incerta nos 
autos da acção contra nós intentada, que por ella se procura 
reivindicar os territorios situados além dos limites dos rios Negro e 
Iguassú. Ora, sendo as situações geographicas do referido Timbó, 
além das linhas descriptas pelos citados rios, dever-se-ia concluir 
estar o mesmo comprehendido entre os territorios a reivindicar e, 
como sómente se procura reivindicar ou recuperar aquillo de que 
se não tem posse actual - é evidente que o dominio paranaense 
alli era reconhecido pelo Estado que agora nol-o disputa, ao 
menos até o momento em que propoz a referida acção. 

Além disso, a lei catharinense n. 535 de 22 de Março de 
1864 que creou no districto de Coritibanos, a freguesia de Nossa 
Senhora da Conceição dos Coritibanos, deu a esta como limites, 
ao norte o rio Canoinhas, desde a estrada que segue para o 
Paraná até as suas cabeceiras. Dest'arte, ficando o rio Negro 
acima destes limites, era respeitada a jurisdição do Paraná e foi 
precisamente no exercicio della que sua Assembléa Legislativa, 
conforme a lei n. 422 de 24 de Abril de 1875, estabeleceu as 
divisas entre a villa daquelle nome e a freguesia de Palmas, pelo 
rio Timbó desde as cabeceiras até a respectiva foz e que seu 
governo, por decreto n. 29 de 1º de Dezembro de 1889, alli creou o 
districto policial de Canoinhas. E' verdade que nem a propria lei 
catharinense, já mencionada, crearia obstaculo a esse Estado para 
que por uma de suas Camaras Municipaes - a de Coritibanos, de 3 
de Julho de 1902, mais de dous annos depois do decreto 
paranaense, se arrogasse o direito de crear em pleno territorio da 
comarca do rio Negro um outro districto de Canoinhas, esse de 
paz, e sob a invocação de Santa Cruz. E' verdade tambem que 
embora o Estado do Paraná tivesse creado, em virtude do decreto 
n. 231 de 24 de Agosto de 1901, na comarca de União da Victoria 
um districto policial com a denominação de Timbó, veio a lei 
catharinense n. 901 de 12 de Setembro de 1901, isto é dez annos 
mais tarde, a pretexto de elevar a categoria de municipio aquelle 
mesmo districto de Santa Cruz de Canoinhas, dilatar seus limites 
até o citado rio Timbó. Mas essa posse e jurisdicção que os 
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catharinenses procuraram a todo o transe alli firmar pelo processo 
exposto, tumultuario e proprio a desencadeiar os conflictos e 
malquerenças que infelicitam os dous povos, no que se refere ao 
alludido Timbó, ficaram apenas no papel em que foram escriptos 
as leis e actos de seu Estado. E as mais frisantes provas de tal 
affirmativa estão já no facto de terem sempre corrido perante 
autoridades paranaenses os processos de ligitimação de posses, 
algumas registradas ainda em Palmas e outras posteriormente, no 
Rio Negro, desde 1856 até 1895; já no testemunho dos povos; já 
finalmente nas despesas e sacrificios que custa ao Paraná, agora 
mesmo, a manutenção da policia, da justiça e da administração 
naquelle termo judiciario do Estado. 

Demonstrada pois, pela forma acima descripta, a 
continuidade da posse e jurisdicção do Paraná na região de que se 
trata, pondeirei então que conquanto não desconhecesse o direito 
de alta policia que cabia á União sobre os estados particulares, por 
força do proprio regimen adoptado, todavia, não podia acceitar a 
idéa neutralisação de uma parte, qualquer que fosse, do territorio 
pertencente ao Estado que tinha a honra de administrar, por 
considerar tal idéa infrigente dos principios cardeaes desse 
regimen e flagrantemente contraria á preceitos inscriptos na 
Constituição Estadoal. 


Ouvindo ainda pelo Sr. Presidente da Republica em ultima 
conferencia que se realisou a 10 do mencionado mez de Junho, 
mandou S. Ex., no dia seguinte, para a imprensa a nota official, 
abaixo trascripta, que dá em resumo o resultado a que afinal se 
chegou: “O Sr. Presidente da Republica convidou, como é sabido, 
os governadores dos Estados do Paraná e Santa Catharina para 
virem a essa Capital afim de com elles se entender pessoalmente 
a proposito dos factos que se passam na zona constestada. 

Immediatamente attendido S. Ex. teve occasião de ouvir dos 
Srs. Felippe Schmidt e Carlos Cavalcanti as razões em que se 
funda cada um dos dous Estados dos Sul para pleitear os 
respectivos direitos. 

S. Ex. declarou a ambos que ouvira com a merecida 
attenção as exposições justificativas, a respeito das quaes no 
entanto se sentia inhibido de dar uma opinião por não caber ao 
presidente da Republica a competencia para decidir sobre os 
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limites entre os dous Estados da Federação. 

E certo que se sentira no dever de pedir-lhes a sua vinda a 
esta Capital, mas somente para ouvilos a respeito de 
perturbações que se têm dado e ameaçam continuar na zona 
contestada e ás quaes, por sua gravidade, o governo nacional não 
pode assistir indifferente. Depois de varias conferencias em que 
foram examinadas as diversas questões existentes, declaram os 
dous governadores que não sendo possivel um accôrdo directo 
sobre a questão de limites, guardaria cada um delles a liberdade 
de agir para a sua solução, pelos meios legaes que mais 
conducentes lhe parecessem a uma decisão definitiva a respeito. 

Entretanto, respeitando os altos propósitos do Sr. Presidente 
da Republica de manter a ordem e a tranquillidade naquella zona, 
emquanto uma decisão definitiva não fosse pronunciada por quem 
de direito, os dous governadores se declararam dispostos a 
submeter ao estudo e decisão do Sr. Presidente da Republica 
qualquer incidente, actual ou futuro, resultante de actos praticados 
ou de duvidas sobre a linha de limites do statu quo, decisão que, 
sem affectar os direitos que cada um possa ter, será por ambos 
acatada e cumprida até que sobrevenha a solução pelo poder 
competente.” 

E' por demais significativo e não devo deixar de chamar para 
elle a vossa preciosa attenção o facto de emquanto no Rio de 
Janeiro se ultimavam as diversas conferencias cujo ahi está, para 
chegar-se a uma situação menos precaria de bom entendimento e 
tranquilidade entre os dous Estados, nem ao menos nesses dias, 
cessarem os attrictos e reclamações do governo de Santa 
Catharina, embora sem a menor sombra de fundamento ou razão. 

Assim foi que a 17 de Julho, aqui recebia o Snr. Vice- 
Presidente em exercicio o seguinte telegramma: “Snr. Presidente 
do Estado. Coritiba, Jornaes daqui noticiam ter seguido ha dias 
para Lucena uma comissão composta de Joaquim Amaral, 
Leopoldo de Almeida, Ricardo Costa, Joaquim Pinto, afim de medir 
terras por ordem do governo desse Estado no Itajahy norte, 
municipio de Blumenau, zona não comprehendida no contestado. 
Esse facto, no momento em que se estabelecem no Rio bases 
para um modus vivendi no intuito de garantir a ordem publica no 
contestado, não tem explicação. Em taes condições venho perante 
V. Ex. protestar contra mais essa invasão do territorio 
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catharinense, esperando que o seu governo ordenará o regresso 

da referida commissão, caso se verifique a exactidão da noticia de 

ter ella partido para o Itajahy norte. Attenciosas saudações 
(assignado) João Pinho, governador. 


A improcedencia dessa reclamação fica patente na resposta 
abaixo que expediu em data de 20 do mesmo mez, o governo 
paranaense. Eil-a: - “Governador do Estado. Florianopolis. Ha 
evidente equivoco na informação prestada a V. Ex. sobre o 
assumpto que faz objecto do telegramma protesto que V. Ex. se 
dignou dirigir-me em 17 do corrente. Commissario de Terras da 
comarca do Rio Negro, agrimensor Joaquim Amaral, procedendo a 
medições de terras nas linhas Moema e Cerqueira da antiga 
colonia Lucena, actual municipio de ltayopolis, não invadiu 
territorio sob jurisdicção do Estado que v. Ex. dignamente preside. 

A região em que está elle exercendo as suas funcções, 
banhada pelo braço norte do rio Itajahy, cujo curso superior e 
medio fica acima da serra do mar, está comprehendida nas linhas 
de limites do statu quo, fixadas pelo decreto imperial de 16 de 
Janeiro de 1865 e avisos do Ministerio dos Negocios da 
Agricultura, Commercio e Obras Publicas de 22 de Novembro de 
1878 e 15 de Janeiro de 1879 e até a presente data tem estado 
sob a inconteste jurisdicção deste Estado. As duas margens desse 
rio, que corre nessa parte em o territorio reservado por esses actos 
do governo imperial á jurisdicção do Paraná emquanto o poder 
competente não resolver a questão de limites entre elle e Santa 
Catharina, estão tomadas por posses de terras registradas nos 
termos dos regulamentos gerais de 1854 e estadoal de 1893, no 
registro do Rio Negro, estando a quasi totalidade dellas já 
medidas, demarcadas e approvadas pelo governo deste Estado, 
salvo quanto a algumas, na margem esquerda, ainda pendentes 
de ultimação, dos respectivos processos e approvação. Todos 
esses actos praticados, sem protestos nem reclamações de 
qualquer natureza, pelas autoridades deste Estado, na esphera de 
suas atribuições e dentro do territorio de sua jurisdicção, estão 
demonstrando que não ha razão para o protesto de V. Ex. O 
Commissario de Terras do Rio Negro desempenha suas funcções 
em zona que jamais deixou de ser considerada jurisdicção deste 
Estado e sobre a qual, antes mesmo dos actos imperiaes a que 
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acima alludi, nunca houve duvidas. Em todas as épocas, desde a 
fundação da antiga provincia do Paraná até hoje assim tem sido. 

Respondendo a V. ex. nestes termos, o faço na certeza de 
que V. Ex. verá que no exercicio de suas funcções, conservando- 
se dentro dos limites de sua jurisdicção, as autoridades deste 
Estado não tem outro proposito senão o de manter e fazer 
respeitar o actual statu quo entre os nossos Estados, em litigio até 
que se resolva definitivamente a respectiva pendencia, de accordo 
com a recente deliberação assentada sob a presidencia do 
eminente Chefe da Nação pelos honrados Presidentes e do Estado 
que V. Ex. actualmente administra. Cordiaes e respeitosas 
saudações (assignado) - Claro A. Guimarães 

A vista da exposição tão clara e convincente do governo 
paranaense, no telegramma que deixo transcripto e quando éra de 
esperar que se considerasse findo o incidente creado pela 
phantasia serodia do governo catharinense, volta elle a reiterar seu 
protesto neste outro despacho, dous dias após: - “Snr. Presidente 
do Estado. Coritiba. De posse do telegramma de V. Ex. datado de 
20 do corrente permitta mantenha o meu protesto ante a invasão 
de terras no braço Itajahy norte do municipio de Blumenau. Bem 
sabe V. Ex. que o decreto de 16 de Janeiro de 1865 teve a 
execução suspensa pelo aviso imperial de 21 de Outubro do 
mesmo anno pelo Ministerio do imperio, competente no caso. 
Avisos citados por V. Ex. estabelecem regras para os processos 
de medição de terras. Ainda mesmo que a zona onde esteve a 
commissão do Rio Negro, fizesse parte do territorio contestado e 
não do municipio de Blumenau como é indubitavel, medição de 
terras ahi, a serem invocados avisos referidos por V. Ex., só 
poderia ser feita com conhecimento previo do meu governo, 
conforme os termos dos ditos avisos para garantia futura dos 
direitos decorrentes das medições e concessões realisadas. Aviso 
de 14 de Janeiro de 1879 além de estabelecer regras para 
medição de terras na zona contestada altera fundamentalmente o 
decreto de 1865. Ha evidente equivoco de V. Ex. quando affirma 
que a jurisdicção do Paraná, sempre se exerceu no territorio 
Itajahy norte mesmo antes dos avisos imperiaes sem haver 
protestos. Esses protestos sempre se fizeram sentir em todas as 
épocas ante reiteradas invasões do territorio catharinense levadas 
a effeito muito systematicamente e V. Ex. bem conhece que são 
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muito recentes os actos de jurisdicção do governo deste Estado na 
região acima referida. Mesmo diante do modus vivendi para 
manutenção do statu quo até a solução final da pendencia, a 
pratica de certos actos não pode encontrar justificativa nem condiz 
com os sentimentos de fraternidade, brazileira que temos o dever 
de zelar e engrandecer, vinculando cada vez mais umas ás outras 
as circumscripções geographicas e politicas da grande Patria. 
Queira V. Ex. considerar de pé o meu protesto para todos os 
effeitos presentes e futuros. Attenciosas saudações. (Assignado) 
João Pinho, governador. 

Categorica e completa foi, porêm a treplica de nosso 
governo, pondo remate a controversia, como abaixo vereis: - 
“Governador do Estado. Florianopolis. Permitta V. Ex. que eu 
reitere em todos os seus termos o que consta do meu telegramma 
de 20 do corrente em resposta ao de V. Ex. do dia 17, mantido 
com lamentavel insistencia no dia 22 a que respondo. O decreto 
imperial n. 3378 de 16 de Janeiro de 1865, expedido no interesse 
de reprimir os frequentes conflictos de jurisdicção entre 
autoridades dos nossos Estados, antigas Provincias, fixando 
provisoriamente Os respectivos limites, nunca foi revogado, nem 
mesmo suspenso, como pretende V. Ex. com a referencia feita ao 
aviso de 21 de Outubro do mesmo anno, firmado pelo Marquez de 
Olinda, então Ministro do Imperio. Apezar desse aviso, os limites 
provisorios determinados naquelle decreto ficaram subsistentes 
entre as duas antigas Provincias, tanto assim que dezoito annos 
depois, em 1883, o Ministro da Agricultura estabelecendo um 
modus vivendis, solicitado por Santa Catharina para medição e 
demarcação de terras publicas e particulares, na zona hoje 
disputada e que é geralmente conhecida com a denominação de - 
Contestado, - concluido no aviso de 21 de Janeiro, como já havia 
feito no de 22 de Novembro de 1878 e de 14 de Janeiro de 1879, 
pelas seguintes palavras, bem significativas da vigencia do referido 
decreto: observados os limites marcados no decreto n. 3378 de 16 
de Janeiro de 1865. 

Com respeito a estes actos, promulgados pelo governo 
imperial, no uso de uma attribuição que jamais entre nós lhe foi 
contestada, e que no dizer do pranteado Dr. José Hygino se 
tornaram definitivos os limites fixados provisoriamente pelo 
governo, se não forem os mesmos alterados pelo Congresso 
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Nacional, nos termos e segundo o processo recommendado no 
Art. 4º da Constituição Federal (Memoria do Estado de Minas na 
questão de limites com o Rio de Janeiro), tem sido sempre 
systematicamente a attitude do governo paranaense. Jamais 
consentiu elle que autoridades suas transpusessem linhas desses 

limites, sendo de notar, como circumstancia importantissima 
elucidativa da pendencia, que tambem nunca surgiu, entre as 
muitas e repetidas reclamações de Santa Catharina, sobre 
pretensas invasões de seus territorios por parte do Paraná, uma só 
siquer que isso constatasse. O que se tem visto e ainda agora se 
verifica com o incidente que fez objecto do protesto de V. Ex., è 
que justamente de parte de Santa Catharina, com o intuito 
evidente de alargar as raias de sua jurisdicção territorial, vem o 
desrespeito áquelles actos, subsistentes ainda, como já fiz notar, 
enquanto não alterados forem pelo poder competente, e 
implicitamente, senão expressamente, mantidos pelo recente 
accordo celebrado pelos Presidentes dos dous Estados em litigio, 
com a assistencia do eminente Chefe da Nação. Se á V. Ex. fosse 
provar que a região, banhada pelo curso superior e medio do braço 
norte do rio Itajahy em que exerce actualmente suas funcções o 
Commissario de Terras da comarca do Rio Negro, e que forma o 
municipio e termo da Itayopolis da mesma comarca, não está 
comprehendida na zona reservada á jurisdicção deste Estado por 
aquelles actos imperiaes, emquanto não tiver solução definitiva a 
questão de limites que infelizmente temos pendente, o Paraná não 
teria duvida em reconhecer a procedencia da reclamação e 
protesto de V. Ex. O facto, entretanto, é que medindo terras nessa 
região, o Comissario de Terras alludido mantem-se dentro dos 
limites territoriaes do Estado, e nada mais faz do que os seus 
antecessores fizeram em todos os tempos, sem que da parte de 
Santa Catharina, que ahi jamais exerceu qualquer acto de 
jurisdicção, partisse protesto ou reclamação de qualquer natureza. 
Em taes condições, comprehende V. Ex. que por maior que seja, 
como de facto o é, o desejo do governo do Paraná de manter com 
o de que V. Ex. é digno governador, perfeita harmonia de vistas, 
no respeito ao statu quó combinado ultimamente no Rio de 
Janeiro, impossivel lhe será, sem grave falta no cumprimento de 
seus deveres, consentir em actos praticados pelo seu contendor 
que importam insophismavel e inilludivelmente em violação do 
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referido ajuste. Fiel ao compromisso assumido, não receie V. Ex. 
que do Paraná parta qualquer embaraço à leal execução desse 
pacto. Nosso interesse está em que elle rigorosamente observado 
como acredito e anima-se essa grande esperança, que outra não 
seja tambem a preocupação do governo de V. Ex. Só assim 
poderão os dous Estados, correspondendo ao nobre e patriotico 
appello do honrado Chefe da Nação e a justa anciedade do paiz, 
pondo termo definitivo a uma disputa que tantos sacrifícios já nos 
ha acarretado, entrar no regimen de paz, concordia e harmonia 
que devem reinar entre as unidades da Federação Brazileira, 
Respeitosas saudações (assignado) Claro A. Guimarães”. 

E não cessou, com esse incidente, a actividade negativa dos 
nossos visinhos, na procura de pretextos Os mais futeis para Os 
seus incessantes protestos e attritos. De tal maneira que além de 
outras reclamações endereçadas ao governo federal e que com 
mais propriedade serão incluidas em outra parte desta mensagem, 
depois de minha chegada a esta capital, recebia eu, directamente 
do Snr. Vice-Governador de Santa Catharina e por intermedio do 
Primeiro Magistrado da Nação logo após, Os despachos que 
transcrevo: - “Sr. Presidente do Paraná. Coritiba. Acabo de receber 
communicação de que o Tenente Bicca da Policia desse Estado 
atravessou o rio Canoinhas, passando para margem esquerda, 
onde desarmou um piquete de vaqueanos que alli estava a serviço 
da força policial catharinense, destacada na Colonia Vieira. Esses 
vaqueanos têm prestado relevantes serviços á causa da ordem, 
tendo recebido o armamento que lhe mandei fornecer. Ainda 
ultimamente tomaram parte no combate do Paciencia auxiliando 
efficazmente á força publica. 

Não comprehendendo a razão de ordem que levou a policia 
do Estado de V. Ex. a atravessar O Canoinhas, invadindo territorio 
do meu Estado, venho perante V. Ex. solicitar a restituição do 
armamento apprehendido e protestar contra esse facto attentatorio 
das prorogativas constitucionaes do Estado que tenho a honra de 
administrar. Attenciosas manifestações. (assignado) João Pinho, 
governador. 

“Sr. Presidente do Estado do Paraná. Coritiba. Recebi do 
Governador de Santa Catharina um telegramma communicando- 
me que o Tenente Bicca da Policia desse Estado atravessou o rio 
Canoinhas, passando para a margem esquerda onde desarmou 
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um piquete de vaqueanos que alli estava a serviço da força policial 
catharinense, destacada em Colonia Vieira. Transmittindo ao 
conhecimento de V. Ex. o conteudo deste telegramma espero que 
tomara as providencias necessarias. Affectuosas saudações 
(assignado) W. Braz. 


Estes despachos deram logar ás providencias contidas nos 
telegrammas que vão em seguida e que mostram á plena 
evidencia a sem razão de reclamações, em regra sempre 
formuladas, como essa, sobre falsas noticias recebidas com a 
maior facilidade para fundamental-as. “Dr. Wenceslau Braz. 
Palacio Guanabara. Rio. Sobre a reclamação do Governo de Santa 
Catharina a proposito do allegado desarmamento de um piquete 
de civis por official da Policia deste Estado, exigi informações com 
a maxima urgencia do Capitão Commandante do destacamento a 
que pertence o citado official, afim de proceder-se como for de 
direito. Inexistencia de telegrapho no logar onde permanece o 
destacamento a que me refiro, occasionará demora nas 
informações exigidas e entretanto indispensaveis a qualquer 
procedimento, por parte do governo paranaense. Logo que possua 
essas informações apressar-me-hei em communical-as a V. Ex., 
bem como as providencias que tiver ordenado, Respeitosas 
saudações (assignado) Carlos Cavalcanti. “Dr. Wenceslau Braz. 
Presidente da Republica. Palacio Guanabara. Rio. Tenho a honra 
de communicar a V. Ex. que as informações por mim exigidas das 
autoridades estadoaes sobre a reclamação do Sr. Vice Governador 
de Santa Catharina a respeito do allegado desarmamento de um 
piquete de civis por official da policia deste Estado, dão como 
inteiramente infundada a mesma reclamação. Todavia, como as 
alludidas informações podem ser averbadas de suspeição, em 
conferencia que tive hoje com o Sr. Coronel Commandante da 
Força Federal, delle solicitei que enviasse um official do exercito 
dos que se acham destacados nas proximidades do local em que 
consta terem se dado os factos, afim de informar com inteira 
imparcialidade sobre os mesmos. Desta forma vê V. Ex. com que 
isenção procede o governo paranaense, sinceramente disposto, 
como já tive a honra de affirmar pessoalmente a V. Ex. a evitar, por 
todos os meios compativeis com a sua dignidade, motivos de 
attritos com o governo do Estado visinho. Respeitosas saudações 
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(assignado) Carlos Cavalcanti. 


“Dr. Wenceslau Braz, Presidente da Republica. Palacio 
Guanabara. Rio. Tenho a honra de confirmar o meu telegramma 
de 9 do corrente acerca da reclamação do Sr. Vice Governador de 
Santa Catharina. As informações recebidas pelo Sr. Coronel 
Commandante da Força Federal estão de pleno accordo com 
aquellas que foram prestadas pela autoridade militar deste Estado 
e das quaes consta haver sido desarmado apenas um individuo de 
nacionalidade allemã, João Hauss, quando preso em flagrante 
delicto de desordem, no logar Estiva, isto é, á margem direita do 
rio Canoinhas, de plena jurisdicção deste Estado. Entretanto como 
consta ser esse individuo vaqueano da Força Federal mandei que 
lhe fosse restituida a arma apprehendida. Respeitosas saudações 
(assignado) Carlos Cavalcanti, “Sr. Vice Governador de Santa 
Catharina. Florianopolis. Tendo ordenado as necessarias 
providencias afim de apurar a quem cabia a responsabilidade dos 
factos denunciados no telegramma de 5 do corrente, dellas resulta 
a improcedencia da accusação feita contra O official do Regimento 
de Segurança deste Estado que faz parte do destacamento de 
Papanduvas; pelo que não tem objecto o protesto que V. Ex. poz 
remate ao citado telegramma. Attenciosas saudações (assignado) 

Carlos Cavalcanti.” 


Não nos deve causar admiração a injustiça nem a 
tenacidade desses ataques que evidentemente visam duplo 
resultado - o de obter a impopularidade para a nossa causa 
perante a nação e seus altos poderes e o de enfraquecer, pela 
fadiga, a nossa defesa. Engano manifesto. A verdade brilha como 
o sol, cedo ou tarde, desfazendo os embustes da injustiça, e O 
nosso civismo por si só nos ha de prestar a força sufficiente para 
tornar inquebrantavel e incessante essa defesa. Que importa que 
no meio desse tumulto de protestos e de conflictos que se 
encadeiam e se preparam com os remanescentes do fanatismo, 
novamente se decline, o Estado ex-adverso, para o Supremo 
Tribunal Federal e depois de um interregno de quatro 
annos,supplique-lhe subitamente a execução da sentença que tem 
a seu favor? Pois com serenidade comparecerá tambem o nosso 
Estado, pelos seus illustres Patronos, perante essa alta Córte da 
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Justiça, levando a inabalavel fé que nunca perde em seus 
inconcussos direitos e para cuja victoria alli, não tem o governo 
poupado esforços nem sacrificios. 

Relativamente aos trabalhos para a demarcação das nossas 
divisas com o Estado de S. Paulo, embora lentamente, vão os 
mesmos prosseguindo, conforme as regras estipuladas no 
convenio de 23 de Dezembro de 1911, approvado pela lei nº 1335 
de 10 de abril de 1913 


ORDEM PUBLICA 


Já em minha ultima mensagem augurava para breve tempo, 
o fim desse cyclo de anarchia sanguinaria e exterminadora que 
sob a denominação de «fanatismo» talava diversos dos nossos 
municipios, antes florescentes, para nelles deixar ruinas e 
desolação. Effectivamente, em 20 de Maio o eminente General 
Setembrino de Carvalho que tomára sobre os hombros a ingente 
missão que lhe commettera o governo federal de pacificar os 
sertões, poude declarar, após a tomada de assalto do reducto de 
Santa Maria, terminadas as operações de guerra da divisão sob 
seu competintissimo commando, deixando no coração dos 
paranaenses inextinguivel gratidão que espontanea e 
enthusiasticamente se expandiu, nas excepcionaes homenagens 
que o povo paranaense em toda a parte lhe prestou, por occasião 
de sua viagem de regresso da campanha que com brilhantismo 
concluio. O governo perfeitamente identificado com a União, no 
elevado proposito de restabelecer a ordem tão profundamente 
perturbada pelas hordas que reunidas no Estado visinho haviam 
invadido o nosso, trazendo alguns a legenda «Execução da 
sentença ou morte», não poupou esforços no sentido de auxiliar, 
por todos os meios de que podia dispôr, a missão daquelle 
distincto General, não sò pondo á disposição do mesmo um 
batalhão de sua milicia, mas tambem ordenado ás autoridades 
com exercicio nas localidades em que operava, que agissem, no 
desempenho das respectivas funcções, de modo a cooperar moral 
e materialmente para o completo exito de sua patriotica missão. E 
tão correctamente se portaram as forças estadoaes participantes 
dos trabalhos dessa formidavel campanha que o mesmo General, 
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ao despedir-se dellas, em sua ultima ordem do dia, declarou 
textualmente que para a conquista da victoria resplendente das 
forças legaes, nas operações do contestado, contribuira 
vantojasamente o intrepido e disciplinado batalhão do Regimento 
de Segurança, o qual levantára bem alto o nome do heroico e 
nobre povo paranaense e que a sua resistencia nas penosissimas 
marchar, resignação no soffrimento e bravura nos combates, 
mandavam-no com justiça louvar o distincto commandante desse 
batalhão e seus subordinados. 

Jugulada em seu principal e mais temivel reducto, a revolta 
sertaneja, éra indispensavel que no Paraná, inteiramente 
pacificado, mas tendo ainda nas proximidades de suas fronteiras 
grupos armados, mais ou menos importantes, de fugitivos pouco 
dispostos a se submetterem ao ascendente da lei e da ordem, éra 
indispensavel que fossem mantidos, nos pontos mais acessiveis e 
expostos a futuros ataques e depredações, fortes destacamentos 
de policia, promptos a agir no sentido de localisar e soccorrer Os 
que se apresentassem com intuitos pacificos e dispostos ao 
trabalho: ou a dominar pela força os que intentassem novamente 
perturbar a ordem publica. Assim procedendo, com humanidade e 
firmeza, tem canseguido o governo conservar tranquillos e 
entregues ás suas occupações normaes, milhares desses 
desditosos patrícios, mantendo em paz todo o territorio do Estado. 
Não foi, porêm, sem numerosas e grandes difficuldades que O 
consegui-o. 

Ao mesmo tempo que, em diversos pontos dessa vasta 
região, sempre ameaçada, longe dos nossos destacamentos, se 
procurava agitar o povo, óra por meio da propagação de perfidas e 
falsas noticias, òra espalhando boletins impressos em profusão, 
pelos nucleos de população sertaneja, nos quaes em incendiarias 
proclamações se concitava a referida população a rebellar-se 
contra as autoridades constituidas e cobria-se de insultantes 
calumnias o governo paranaense, fazia-se tambem chegar ás 
mãos do Snr. Presidente da Republica, as mais inconcebiveis 
denuncias, das quaes devo apresentar-vos, como modelo, a que 
se contem neste despacho: - «Presidente do Estado. Coritiba. 
Communico a V. Ex. ter recebido hoje o seguinte telegramma, 
assignado pelo Snr. coronel Felippe Schmidt, Governador de 
Santa Catharina, - Desde que nos municipios de Palmas e 
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Clevelandia foi iniciado o movimento para a execução da sentença, 
na questão de limites, as autoridades paranaenses exercem 
perseguições de toda a especie contr(a) cidadãos que se 
manifestam por aquella execução. Essas perseguições tem 
avultado ultimamente, pois agentes de um comité organisado em 
Coritiba para assistir essa execução percorrem o contestado 
ameaçando até de assassinato os partidarios da causa deste 
Estado. Muitas pessoas tem emigrado por falta de garantias. Agora 
recebo telegrammas reiterados communicando ser desesperadora 
a situação de toda aquella gente que está resolvida a resistir a 
mão armada, preparando movimento, que se annuncia rebentará 
dentro em breve, afim de proclamar a annexação do territorio a 
Santa Catharina, para o que dispõe de fortes elementos de acção. 
Tenho insistentemente aconselhado attitude ordeira e confiante no 
veridicttum do Supremo Tribunal, mas em resposta me dizem 
pessoas gradas daquelles dous municipios que não podem mais 
ter attitude calma diante das ameaças, humilhações e 
perseguições soffridas. Accresce que de outro lado o Paraná 
insiste em occupar a zona do Timbó, pertencente ao municipio de 
Canoinhas, sempre sob jurisdição catharinense, conforme 
memorial que deixei em poder de V. Ex. Venho pois communicar a 
V. Ex. que me encontro em situação demasiado embaraçada 
deante dos acontecimentos que se desenham da maior gravidade 
e a respeito dos quaes quero desde já eximir-se de qualquer 
responsabilidade. - Certo de que V. Ex. tomará a respeito as 
providencias que julgar acertadas, apresento-lhe affectuosas 
saudações. 

(assignado) W. Braz». 


Como deveis imaginar dei a immediata resposta que esse 
telegramma exigia, tratando promptamente de ordenar as medidas 
que se faziam necessarias para acautelar a ordem publica por tal 
maneira ameaçada, uma vez que a denuncia formal do Snr. 
Governador de Santa Catharina vinha emprestar o valor de sua 
palavra official á agitação de que já tinha noticia. A minha resposta 
foi a seguinte: - «Exmo. Snr. Presidente da Republica. Palacio 
Guanabara. Rio. Com a mais viva surpresa recebi o telegramma 
com o qual V. Ex. fez-me a honra de transmittir a communicação 
do Snr. Governador de Santa Catharina em que, denunciando um 
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movimento subversivo da ordem publica que se prepára nos 
municipios de Palmas e Cleveland, neste Estado, para o fim de ser 
proclamada sua annexação a Santa Catharina, declara encontrar- 
se em situação demasiado embaraçosa, ante os acontecimentos 
da maior gravidade que se desenham e dos quaes quer desde já 
eximir-se de qualquer responsabilidade. O Governo deste Estado 
que aliás se acha na mais perfeita paz em toda a extenção de seu 
territorio, não teve conhecimento official ou officioso das ameaças, 
humilhações e perseguições a pessoas gradas daquelles dous 
municipios, origem desse movimento subversivo, na opinião do 
citado Snr. Governador de Santa Catharina. Espirito tolerante não 
permittiria a consumação de taes violencias, embora sinta-me com 
a firmesa necessaria para manter integralmente o prestigio das 
autoridades que de mim dependem, no exercicio de suas legaes 
attribuições. Com relação ao municipio do Timbó é exacto que o 
Paraná continua a alli manter sua ininterrupta jurisdicção, muito 
legitima aliás como tive occasião de demonstrar de viva voz a V. 
Ex. e ficou provado documentadamente no memorial que em nome 
do governo paranaense teve a honra de entregar a V. Ex. o Smr. 
Senador Generoso Marques dos Santos. Finalisando, cabe-me 
participar a V. Ex. já ter ordenado as providencias que os factos 
denunciados pelo mesmo Snr. Governador estão exigindo. 
Respeitosas saudações 

(assignado) Carlos Cavalcanti». 


Depois desse despacho, cuja resposta transcrevi, seguiram- 
se muitos outros em serie ininterrupta e num clamoroso apello ao 
Governo Federal contra phantasticos actos de violencia, praticados 
pelo governo e autoridades paranaenses, os quaes a serem 
verdadeiros nos rebaixariam a uma situação de semibarbaria que 
não offerecendo siquer as mais elementares garantias á vida e a 
liberdade humanas, desorganisaria o trabalho, impossibilitaria O 
progresso e dissolveria a collectividade, transformado que devia 
estar, o nosso bello e futuroso Estado em extenso deserto, 
abandonadas pelas populações as cidades, villas e colonias e um 
irreprimivel exodo, para as terras policiadas e supercivilisadas que 
demoram a sueste das nossas fronteiras. Permitti que, como 
remate este capitulo, ainda vos ponha sob os olhos o ultimo 
desses despachos, na ordem chronologica, pois que tem a data de 
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8 de Dezembro, fazendo-o seguir da competente contradicta. 
«Presidente do Estado. Coritiba. Do Snr. Governador de Santa 
Catharina recebi hoje telegramma dizendo-me que a situação no 
contestado se torna cada vez mais grave, havendo falta de 
garantias e tendo sido invadida a zona do Timbò. Cita violencias 
soffridas pelo negociante Paulo Daum, do qual recebi tambem 
telegramma de pedido de garantia de vida. Estou certo que V. Ex. 
tomará as providencias necessarias. Saudações 

(assignado) W. Braz» 


“Exm.º Snr. Presidente da Republica. Palacio Guanabara. 
Rio. Tomando na devida consideração o telegramma que hontem 
V. Ex. fez-me a honra de dirigir sobre a situação do territorio 
paranaense, de tradicional jurisdicção deste Estado, ao qual de 
certo tempo a esta parte e juntamente com os outros que estão 
actualmente sob a jurisdicção catharinense, dão o nome de — 
Contestado -, cabe-me o dever de informar a V. Ex. que em toda a 
extensão do territorio do Paraná reina perfeita tranquillidade, sendo 
effectivas as garantias dos direitos fundamentaes que a 
Constituição assegura a todos os seus habitantes. Não ha portanto 
motivo plausível que justifique a supposição de ser cada vez mais 
grave a situação de qualquer parte desse territorio, tanto mais 
quanto o governo estadoal nem uma reclamação recebeu sobre a 
falta de garantias de vida ou violencia commettida contra qualquer 
cidadão aqui domiciliado, sendo que apressou-se, como consta do 
meu telegramma de 27 de Novembro, a enviar á localidade de 
onde haviam reclamado a V. Ex. aquellas garantias, autoridade 
extranha á mesma, com severas instrucções para apurar a 
responsabilidade criminal de quem quer que fosse e normalisar a 
situação dos respectivos habitantes, se por ventura estivessem 
soffrendo qualquer constrangimento illegal. Sobre o Termo do 
Timbó cumpre-me dizer a V. Ex. que tendo sido informado pela 
autoridade militar federal que alli se estavam apresentando 
numerosos grupos de ex-«fanaticos», na mais profunda miseria, 
esfaimados todos e muitos em completa nudez, mandei soccorrel- 
os pelas autoridades competentes, como me cumpria, mantendo- 
se elles até agora em attitude pacifica e já entregues ao trabalho. 
Assim não houve invasão a mão armada nessa zona, mas simples 
apresentação de desgraçados sertanejos aos quaes èra forçoso 
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dar assistencias, embora com sacrificio do Estado, o que 
continuarei a fazer emquanto se mantiveram como até hoje 
dedicados ao trabalho e respeitadores das leis. Finalmente, em 
relação a Paulo Daum, domiciliado na cidade de Palmas, tendo 
esse individuo procurando agitar O povo, aconselhando-o a tomar 
attitude subversiva da ordem, foi intimado a comparecer à 
respectiva delegacia de policia, afim de dar explicações, ao que se 
recusando a autoridade a isso compelliu, pondo-o porém em 
liberdade logo após as explicações exigidas e sem que houvesse 
qualquer ameaça à sua vida. Não ha muitos dias ainda Eugenio La 
Maison, uma das apontadas victimas da prepotencia do governo 
paranaense e que aliás enriqueceu á sombra das nossas leis e 
autoridades, esteve nesta capital, onde permaneceu livremente, 
dando entrevistas ao jornal da opposição contra o governo € 
retirando-se quando entendeu sempre rodeado de todas as 
garantias. 

Mais uma vez affirmo a V. Ex. que tolerante, por índole, não 
sancciono violencias, orientado-me constantemente pela lei, pois 
que nella habituei-me a procurar inspiração para cumprir com 
exacção os deveres do cargo que occupo. Respeitosas saudações 

(assignado) Carlos Cavalcanti» 


Sem embargo, porém, das frequentes ameaças e€ dos 
obstaculos sem numero de que me vi assediado e dos quaes devia 
dar-vos uma approximada idéa, como acabo de fazel-o, repito, a 
paz foi mantida em todo o Estado e nelle garantidos, sem reservas 
nem excepções, os direitos de quantos cidadãos nelle vivem e 
empregam sua actividade, sob a égide da Constituição e das leis. 
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MENSAGEM DE 25.11.1916 


Quiz a fatalidade historica, que, ao dirigir-me pela primeira 
vez, aos legitimos representantes do povo paranaense, fosse para 
dar-lhes conta do convenio por mim assignado na Capital da 
Republica, em data de vinte do mez findo, para a determinação 
definitiva dos limites entre o nosso Estado e o de Santa Catharina, 
isto por força do decreto n. 857 de 26 de Outubro, que vos 
convocou extraordinariamente para conhecerdes de assumpto tão 
importante quão milindroso. 

Tratando-se de uma questão transcendental, sob todos os 
pontos de vista em que se a encare, faz-se mister que, antes de 
abordar o assumpto principal, que deverá occupar a vossa 
preciosa attenção, eu vos exponha, com toda a lealdade e 
franqueza, os motivos determinantes do compromisso moral por 
mim assumido, decorrente do alludido convenio, fazendo, para 
isso, um ligeiro historico da causa em suas diversas phases e 
aspectos. 


Parte integrante de São Paulo, constituindo a sua antiga 
quinta comarca, foi o Paraná erigido á cathegoria de provincia, por 
força da lei n. 704 de 29 de Agosto de 1853. 

Não obstante essa lei, portadora de nossa emancipação 
politica, ter expressamente declarado, que a nova provincia 
continuava com os limites que tinha a comarca de Coritiba, não 
obstante isso repito, os nossos visinhos de sueste continuavam a 
luta, que ja vinham sustentando, há muitos annos, com a antiga 
provincia, hoje Estado de São Paulo, para o effeito de expansão 
das suas fronteiras, no territorio comprehendido entre os rios 
Negro, Iguassú, Santo Antonio, Pepery Guassú e Uruguay. 
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Essa luta á medida que continuava tenaz e persistente por 
parte dos nossos visinhos, era encarada com optimismo pelos 
paranaenses que, necessariamente, confiantes em seus direitos e 
na extensão e riqueza do seu territorio, fecharam os olhos ás suas 
successivas invasões de S. Bento, Coritibanos, Campos Novos e, 
ultimamente, de Canoinhas. 


Meios suasorios foram buscados para dirimir a secular 
contenda, e, sempre a fatalidade nos collocava em situação 
completamente antagonica aos nossos inconcussos direitos. 

Proposto pelo deputado por Santa Catharina á Assembléa 
Geral do Imperio, Sr. Livramento, que o limite sul da nova provincia 
do Paraná, fosse pelo rio Canoinhas e por aquelle em que este 
cae, por occasião de ser a comarca de Coritiba elevada a 
Provincia, foi essa emenda retirada, mais tarde, pelo seu autor, 
sob o fundamento de que estava de accôrdo com a discussão 
havida, para que os limites do Paraná com Santa Catharina, 
fossem, opportunamente, determinados por lei ordinaria. 

O acto do saudoso paranaense Conselheiro Jesuino 
Marcondes, estabelecendo a linha do statu quó pelo rio Marombas, 
entre os dois Estados, ex-vi do Dec. 3378 de 16 de Janeiro de 
1865, foi de grande alcance politico e attingiria ao alvo collimado si 
fosse mais amplo, pois assim evitaria a sua revogação, pouco 
tempo depois, por actos administrativos, que reconheceram a 
posse de Santa Catharina, na região do Rio do Peixe. 

Estou convencido de que si aquella linha fosse traçada pelo 
rio Negro até cahir no Iguassú e d'ahi a procurar, no meridiano sul, 
a bacia do rio de Peixe, em parte já sob a jurisdicção de Santa 
Catharina, abrangendo Campos Novos, não daria logar ao litígio 
judiciario, que nos foi tão fatal, attendendo a que, até então, a base 
da argumentação dos nossos visinhos era o alvará de 1749, e 
ainda mais porque era o territorio de que falava Correia Pinto, 
dando o campo da Estiva ao norte e o rio Pelotas ao sul, para 
delimitar o Termo de Lages, que mais tarde, teve, nas decisões 
judiciárias proferidas contra o Paraná, a extraordinaria virtude de 
abarcar todos os territorios que ficavam na sua frente oeste até a 
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fronteira Argentina, inclusive Porto da União e Palmas, 
descobertos, muito tempo depois do povoamento e elevação 
daquelle Termo. 

Levada a questão, já na Republica, ao conhecimento do 
Congresso Nacional, foi a respectiva Comissão da Camara dos 
Deputados, de parecer que os limites entre os dois Estados 
deviam ser determinados pelos rios Negro e Iguassú até a fronteira 
Argentina, justamente o que pretendia o Estado de Santa 
Catharina. 

Obstado o proseguimento da discussão desse parecer, para 
que a questão fosse decidida por arbitramento, fracassou este, sob 
o fundamento de preterição de fórmulas constitucionaes depois do 
Paraná ter obtido a sua primeira victoria, com a escolha, para 
arbitro, do eminente brasileiro Dr. Manoel Victorino Pereira. 

Conduzida, emfim, a questão para o Egregio Supremo 
Tribunal Federal, teve o resultado que todos vos conheceis. O 
colendo Tribunal, não obstante os esforços empregados pelos 
nossos eminentes advogados e emeritos jurisconsultos 
Conselheiro Barradas e Dr. Ubaldino do Amaral, julgou-se 
competente para decidir da questão e, conhecendo esta de meritis, 
julgou procedente a acção proposta pelo Estado de Santa 
Catharina, para declarar que havia limites certos e determinados e 
que estes eram pelo rio Sahy, Negro e Iguassú até a fronteira 
Argentina. Os nossos vehementes protestos e novos argumentos 
de nada valeram para que o Egregio Tribunal reformasse a sua 
primeira decisão, insistindo, ao contrario, em confirmar aquella por 
outros dois accórdãos successivos. 

Iniciada, mais tarde, a execução da sentença, ficou esta 
suspensa por dois annos pouco mais ou menos, em cujo lapso de 
tempo occorreram os lutuosos acontecimentos do contestado, os 
quaes ainda estão bem vivos em nossos corações, perecendo, alli, 
milhares de brasileiros, inclusive valorósos officiaes e soldados do 
exercito e polícia, entre os quaes os denodados e queridos Capitão 
João Gualberto Gomes de Sá e Tenente Caetano Munhoz. 

Essa situação dolorosa para todos os brasileiros, quando o 
Estado de Santa Catharina resolveu proseguir na execução da 
sentença. Tinha chegado o momento supremo da nossa suprema 
dôr, quando começou a benefica intervenção do honrado Sr. 
Presidente da Republica, para aproximar os dois Estados, no 
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sentido de ser dada uma solução amigavel à irritante questão, já 
prenhe de tantos sacrificios para à União e Estados litigiantes. 

A primeira tentativa para essa aproximação fracassou, 
quando no Rio, para esse fim, foram chamados os então dirigentes 
dos dois Estados - o honrado Presidente do Paraná, Dr. Carlos 
Cavalcanti de Albuquerque e o illustre Governador de Santa 
Catharina Dr. Felippe Schmidt e depois da brilhante campanha 
feita por aquelle para que a questão de limites fosse resolvida por 
arbitramento. 

Não desanimou, porém, o benemerito Chefe da Nação de 
consubstanciar em facto a sua patriotica e generosa idéa, 
continuando a insistir por um meio suasorio, que puzesse fim à 
questão. 

E foi assim que, em dias do mez de Maio do corrente anno, 
chegou a esta capital o Sr. Commandante Thiers Fleming, com a 
incumbencia de scientificar-se, em nome do eminente Chefe da 
Nação que S. Exa. appellára, novamente, para O Governador de 
Santa Catharina, no sentido de ser resolvida a questão por um 
meio amigavel e digno aos dois Estados, propondo-lhe, para Isso, 
uma formula que satisfaria as diversas correntes, isto é, parte por 
accôrdo directo e parte por arbitramento. Essa formula não tinha 
sido acceita por S. Exa. o Sr. Governador de Santa Catharina, O 
qual, no entretanto, propunha-se a resolver a contenda por 
accôrdo directo, fazendo uma contra-proposta, para que O limite 
entre os dois Estados fosse: pelo rio Jangada, até as suas 
cabeceiras e d'ahi a procurar o divisor das aguas até a fronteira 
Argentina. 

Em solução a essa proposta a que venho de me referir e 
depois de bem estudar a situação do Paraná, pondo acima do 
interesse material a parte moral e dignidade do nosso Estado, dirigi 
a S. Exa. a seguinte carta: 


“Exmo. Sr. Dr. Wenceslau Braz Pereira Gomes, D. D. 
Presidente da Republica. 


Apresentando as minhas respeitosas saudações, cumpre- 
me manifestar o meu profundo reconhecimento pelo patriotico que 
V. Exa. tem em resolver, amigavelmente, a secular e irritante 
questão de limites entre o meu Estado e o de Santa Catharina, e 
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de cujos detalhes fui scientificado pelo illustre Commandante 
Thiers Fleming. 

Tomando na devida consideração o que me foi exposto pelo 
distincto emissário de V. Ex. e, depois de bem estudar esse 
assumpto de tanta transcedencia e de bem pesar a minha 
responsabilidade de mandatário do povo paranaense, a cujas 
aspirações procuro corresponder, senti que não podia acceitar a 
linha proposta pelo Governador de Santa Catharina, Exmo. Sr. 
Coronel Felippe Schmidt, principalmente porque sacrificava a 
comarca de União da Victoria. Quero, no entretanto, ir ao encontro 
dos elevados e nobres intuitos de V. Exa. sobrepondo a quaesquer 
injunções regionaes - o interesse commum de nossa grande patria. 
Em nome, pois, do Paraná, cujos destinos tenho a honra de 
presidir, em momento tão melindroso da sua vida historica, 
deponho nas mãos do eminente Chefe da Nação a solução da 
secular pendencia, acceitando como definitiva e submettendo 
immediatamente á approvação do Congresso Legislativo do 
Estado, a linha que V. Exa., em sua alta sabedoria, traçar como 
limite entre os dois referidos Estados da Federação. 

Certo de que assim correspondo ao nobre gesto de V. Exa. 
e interpreto o sentir do meu Estado, aguardo com serenidade o 
veridictum que V. Exa. se digne de proferir para solução do litigio. 

Reiterando a V. Exa. os meus protestos da mais alta estima, 
distincta consideração e respeito, subscrevo-me 

Am?º. Ador. 

(Assignado) Affonso Alves de Camargo. 


Decorrido algum tempo, recebi um telegramma em que o Sr. 
Presidente da Republica consultava-me sobre uma possivel divisa 
pelo rio da Areia, a cuja consulta respondi dizendo que “dirimida a 
contenda nos termos da minha carta, eu poderia arrostar com as 
injustiças dos contemporaneos, mas tinha plena certeza que a 
historia me faria justiça. Agora, se me afastasse dos propósitos 
nella manifestados, então nem com a benevolencia dos meus 
posteros eu poderia contar, tornando-se, assim, inutil o sacrifício 
que impuz-me fazer do meu nome e da minha carreira politica, em 
beneficio da União e do Estado”. 

Não desanimado ainda com esta minha resposta, S. Exa. o 
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Sr Presidente da Republica enviou, novamente, a esta capital, O 
seu já referido emissário, no sentido de scientificar-me da marcha 
das negociações, a qual deu em resultado a possibilidade de ser 
acceita por Santa Catharina a divisa pelo rio da Areia, isso depois 
do esforço Maximo empregado por S. Exa. para dar o melhor 
cumprimento ao honroso mandato que o Paraná lhe tinha 
conferido. 

Em solução a esse novo apello do eminente Chefe da 
Nação, escrevi a S. Exa. a carta abaixo transcripta: 


“Exmo. e Presado Amigo Sr. Dr. Wenceslau Braz, D. D. Presidente 
da Republica. 


Respeitosas saudações. 

Tenho a honra de accusar, muito penhorado o recebimento 
da carta de V. Exa., de que foi portador o illustre Commandante 
Thiers Fleming. 

O patriotico esforço que V. exa. tem empregado para dirimir, 
amigavelmente, a questão de limites entre o meu Estado e o de 
Santa Catharina, concorrendo, assim, para estreitar os élos da 
Federação Brasileira, aconselhou-me a uma medida que julgo 
necessaria, desde que V. Exa. com alevantada nobreza, e grande 
generosidade, não quiz, sem meu previo assentimento, utilizar-se 
dos plenos poderes que conferi a V. Exa. Resolvi, portanto, ouvir 
as representações federal e estadoal do meu Estado, sobre a 
proposta que me foi transmittida pelo illustre emissario de V. Exa., 
de modo a poder agir com mais segurança em assumpto tão 
importante, quão melindroso. 

Isto posto, darei a V. Exa. uma solução definitiva até o fim 
do corrente mez ou, o mais tardar, até os primeiros dias do mez 
vindouro. Penso eu, assim, corresponder ao patricio esforço de V. 
Exa. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Exa. os protestos de 
minha mais distincta consideração, estima e profunda sympathia. 

De V. Exa. Amº. Affº Ador. 

Affonso Alves de Camargo. 


a A cem 
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Effectivamente, para dar cumprimento ao que acima ficou 
exposto, convoquei a reunião de que tendes conhecimento e que 


se realisou nesta cidade, no palácio presidencial, em o dia 30 de 
Junho do corrente anno, e á qual comparecestes, juntamente com 
os Srs. Desembargadores do Superior Tribunal de Justiça, 
representantes do comité de limites e da imprensa patrícia: 

N'essa reunião, sois testemunhas, vos expuz, sem qualquer 
parti pris, qual a nossa situação, dando-vos conhecimento de todos 
os argumentos favoraveis ou não á nossa causa e, mais ainda, 
que a representação federal se declarara solidaria com a minha 
ultima solução dada ao Exmo. Sr. Presidente da Republica. 

Depois de memoravel discussão, durante a qual eu bem 
comprehendi a luta que vos ia na alma, pois eu sentia commoções 
iguaes, no momento em que o cerebro precisava fallar mais alto 
que o coração, e este não queria ceder-lhe a primasia; depois 
dessa memoravel discussão, repito, resolvi dirigir ao honrado Sr. 
Presidente da Republica a seguinte moção: 

“O Congresso Legislativo do Estado do Paraná, em reunião 
reservada convocada pelo Sr. Dr. Presidente do Estado, para ter 
conhecimento das negociações promovidas por S. Exa. o Sr. 
Presidente da Republica, de um accordo para dirimir a questão de 
limites entre os Estados do Paraná e Santa Catharina, por 
unanimidade dos seus membros presentes, constituindo a maioria 
daquella corporação legislativa, por dois terços, e solidariedade de 
outros ausentes, resolveu o seguinte: 

1º - Que louva a acção patriotica do honrado Sr. Presidente 
da Republica, promovendo a solução amigavel da questão de 
limites entre os Estados litigiantes; 

2º - Que se sente constrangido em acceitar a linha do rio da 
Areia, como doloroso lhe seria acceitar, previamente, qualquer 
outra divisa que trouxesse a desaggregação de povoações 
paranaenses; querendo, entretanto, ir ao encontro da louvavel e 
patriotica iniciativa do Sr. Presidente da Republica, dá plenos 
poderes a S. Exa. para, em nome do Paraná, traçar a linha que, 
em sua alta sabedoria, julgar conveniente para dirimir a questão”. 
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(Assignados): 


Affonso Alves de Camargo, Presidente do Estado 

Dr. Trajano dos Reis, Presidente do Congresso 

Telemaco Borba, 1º Vice-Presidente do Congresso 

Francisco de Paula Guimarães, 1º Secretario 

José Nunes Sardenberg, 2º Secretario 

Nicolau Mader, Deputado 

João Sampaio j 

Alfredo Heissler i 

Jayme Ballão 

José Macedo Junior 

Olivo Carnasciali 

Antonio Lobo 

Bertholdo Hauer ” 

Arthur Martins Franco, Deputado 

Brasilio Ribas 

Leopoldino de Abreu 

Arlindo Martins Ribeiro i 

José Julio Cleto da Silva  ” 

Elyseu de Campos Mello 

Romulo José Pereira 

José Pinto Rebello Junior 

Desembargador Joaquim Antonio de Oliveira Portes, presidente do 
Tribunal. 

Desembargador Amaral Valente. 

Euclides Bevilaqua. 

Felinto Teixeira. 

Dr. Caetano Munhoz da Rocha, Secretario de Fazenda, Agricultura 
e Obras Publicas. 

Enéas Marques dos Santos, Secretario do Interior. 

Clotario de Macedo Portugal. Procurador Geral da Justiça. 

Lindolpho Pessoa da Cruz Marques, Chefe de Policia. 

João Antonio Xavier, Prefeito. 

Coronel Fabriciano do Rego Barros, Commandante do Regimento 
de Segurança. 

Tenente Coronel Benjamin Augusto Lage, Commandante do Corpo 
de Bombeiros. 

João Moreira Garcez, Engenheiro Director de Obras e Viação. 
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2º Tenente Euclides Silveira do Valle, Ajudante de Ordens do Sr. 
Presidente do Estado. 
Amazonas de A. Marcondes, Prefeito de União da Victoria. 


Investido, assim, o Sr. Presidente da Republica de plenos 
poderes para resolver, em nome do Paraná, a questão de limites, 
continuou S. Exa. em negociações com o Governador de Santa 
Catharina, até que recebi de S. Exa., ainda por intermedio do Sr. 
Commandante Fleming, a carta já publicada e que, aqui, peço 
venia para reproduzir. Eil-a: 


Rio, 27 de Setembro de 1916. Secretaria da Presidencia da 
Republica. 


Presado Am’. Dr. A. de Camargo. 
Affectuosas saudações. 


Nosso Amº. Capitão de Fragata Thiers Fleming narrará o 
que houve relativamente á questão de limites, posteriormente ás 
ultimas communicações feitas ao presado Amº. 

Depois de longas negociações, insisti sobre as duas 
soluções: Estrada de Ferro até Legru e deste ponto em recta até o 
Jangada - Ribeirão d'Areia e da cabeceira deste á Estrada de 
Ferro e por esta até o divisor das aguas; mas estas propostas 
foram ainda recusadas por Santa Catharina, que alvitrou duas 
outras, não acceitas pelo Paraná, conforme sabe o Amigo. 

Tendo o maior empenho em que não fracassassem as 
negociações, apresentei novo alvitre á Santa Catharina, fazendo 
appello ao seu illustre Governador, que é um brasileiro patriota e 
digno. Afinal este alvitre foi acceito, com grande contentamento 
meu, e, estou certo, de todos os Brasileiros. Assumi o 
compromisso de conseguir a acquiescencia do Paraná e o fiz, 
confiado na generosidade do mandato que me conferiram os 
Chefes Paranaenses e na convicção em que estou, de que a 
solução convem muitíssimo ao Paraná. 

Eis a solução acceita por Santa Catharina: divisa pela 
Estrada de Ferro, até a estrada de rodagem para Palmas, por esta 
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até o Jangada e por este acima até o divisor das aguas, seguindo- 
se por este até a Argentina. Estou certo de que os Paranaenses 
receberão com prazer esta solução, que terá os applausos do 
Brasil inteiro. 

Abraços do Collega Amº. Ador. 


W. Braz. 


Diante do exposto, vereis que me era absolutamente 
impossivel recuar do compromisso, tão expressamente assumido 
perante o Chefe da Nação, pois isso importaria na morte moral do 
nosso Estado, e as consequencias desse acto não se fariam 
esperar, conforme tive occasião de declarar á Commissão que me 
procurou para aconselhar-me a não ratificar a solução dada pelo 
nosso arbitro. 

E vereis tambem pelo exposto, que tive o maior cuidado em 
salvaguardar a honra e dignidade do nosso Estado, não propondo 
linha divisoria e apenas acceitando aquella determinada pelo 
Chefe da Nação, a quem foram conferidos os necessários 
poderes. 

Explicada, assim, sob o ponto de vista moral, a minha acção 
para a realisação do convenio, cumpre-me, agora, esclarecer-vos 
qual a nossa situação juridica em face da questão. 

A' execução da sentença promovida pelo Estado de Santa 
Catharina, foram oppostos embargos pelo Paraná, sem que os 
nossos advogados e todos os paranaenses mantivessem qualquer 
illusão quanto ao resultado final da causa, por todos reputada 
irremediavelmente perdida. 

Quero, porém, contrariando a dura realidade, affirmar que 
não era uma causa completamente perdida, para chegar aos 
seguintes resultados: 

O Supremo Tribunal poderia reconhecer a inexistencia de lei 
para a execução de sentenças da natureza da que se trata, não 
obstante já ter proferido decisão em contrario (accordão de 10 de 
Agosto de 1910, proferido na acção de limites entre M. Grosso e 
Amazonas) ou julgar-se incompetente para decidir da questão, 
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deixando a mesma affecta ao Congresso Nacional, ou finalmente 
resolver, de meritis, a favor do Paraná. 

São essas as hypotheses que se nos poderiam apresentar. 

Quaes as consequencias de cada uma d'ellas? 

Decidido que não havia lei para a execução, essa lei poderia 
ser votada em poucos dias, tanto mais quanto já existe no Senado 
o respectivo projecto aguardando terceira discussão: ou não se 
votaria, desde logo, esse projecto, protellando-se a execução por 
mais algum tempo. 

Mas está plenamente provado pelos factos anteriores que a 
protellação só nos tem sido fatal. 

Julgando-se imcompetente o Tribunal para decidir a questão 
e, sendo affecta esta ao Congresso Nacional, o que poderiamos 
esperar? 

Que o poder legislativo reconhecesse o nosso direito em 
todo o territorio contestado? 

Isso absolutamente não se daria, já porque o Congresso 
Nacional, em parecer alli existente, reconheceu todo o contestado 
como pertencendo á Santa Catharina e já porque quando 
quizesse, agora, ser mais equitativo, está visto que não 
determinaria limites outros que não fossem os que tivessem, como 
sequencia, uma linha que nos garantisse, quando muito, a metade 
do territorio, ainda sob a nossa jurisdicção, prestigiada, como 
estava, Santa Catharina, por tres setenças a seu favor, além de 
ser um Estado pequeno. 

Essa metade seria constituida pelo territorio comprehendido 
entre os rios Iguassú, Jangada, divisor das aguas, rio das Antas 
(mappa dos engenheiros Abreu e Correia) ou Capetinga (mappa R. 
Martins), Uruguay, Pepery Guassú e Santo Antonio, parte essa, 
que por certo, nos tocaria, porquanto a invasão de Canoinhas, 
collocando a margem esquerda do Rio Negro em um circulo de 
ferro auxiliada pela nossas confissão nos autos e o nosso 
argumento maximo de limites pelo Campo da Estiva ao norte e rio 
Pelotas ao Sul, tinha, previamente, condemnado aquelle trato de 
terra. 

Por outro lado, si ainda pudessemos esperar do Supremo 
Tribunal a reforma de meritis da sentença a nós contraria, é claro 
que não deviamos ter a louca pretenção de que o mesmo Tribunal 
reconhecesse o nosso direito em todo o territorio contestado, 
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depois de tres accordãos contrários, mesmo porque si elle o 
quizesse fazer não o poderia, desde que ja tinhamos confessado 
nos respectivos autos da acção, que o limite devia ser declarado 
pelo Rio Negro até cahir no Iguassú, hypothese essa em que 
perderiamos a margem esquerda do rio Negro e as povoações ali 
existentes, como sejam Itayopolis e Tres Barras. Alem disso, é de 
ver que o Tribunal, quando quizesse modificar as suas sentenças 
teria de ser coherente com seus argumentos e, nesse caso, o mais 
que poderia fazer em pról dos nossos direitos, seria declarar que a 
pretenção dos hespanhóes, e depois, dos seus successores, 
abrangia o territorio comprehendido entre os rios Jangada, 
Iguassú, Chapecó e Uruguay e que, n'essas condições, a razão de 
decidir na linha oeste, (respeito aos hespanhões confinantes) 
deveria attingir até áquelle ponto do territorio contestado, ficando 
ao Paraná a zona comprehendida entre aquelles rios, tanto mais 
quanto nem o nosso argumento em opposição ao alvará de 20 de 
Novembro de 1749, relativamente á barra austral de S. Francisco, 
poderia prevalecer, depois de ser conhecida a resolução legislativa 
de 3 de outubro de 1832, concebida nos seguintes termos: 

“A Regencia em nome do Imperador o Sr. D. Pedro Il, Ha 
por bem Sanccionar e Mandar que se execute a seguinte 
resolução da Assembléa Geral Legislativa, tomada sobre outra do 
Conselho Geral da Provincia de Santa Catharina: 

Art. 1º - O territorio entre a margem do Sul do Sahy na 
Provincia de Santa Catharina, fica desannexado do Termo da 
Cidade do Desterro e encorporado ao Termo da Villa de Nossa 
Senhora da Graça do Rio de São Francisco Xavier do Sul. 

Art. 2º - Ficam sem vigor quaesquer leis ou Disposições em 
contrario. 

Nicolau Pereira de Campos Vergueiro. Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocios do Imperio, assim o tenha entendido e 
faça executar. 

Palacio do Rio de Janeiro em tres de Outubro de 1832, 
Undecimo da Independencia e do Imperio, Francisco de Lima e 
Silva. José da Costa Carvalho, João Braulio Muniz, Nicolau Pereira 
de Campos Vergueiro.” 
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O croquis em annexo bem vos orientará sobre a situação 
geographica do Contestado em relação a este Estado e ao de 
Santa Catharina, mostrando a nossa actual jurisdicção, a parte que 
nos ficará pertencendo pelo convenio, caso seja o mesmo acceito, 
e exclarecendo sobre as diversas hypotheses que venho de 
suggerir. 

Do territorio actualmente sob nossa jurisdicção ficará 
pertencendo a este Estado, depois de approvado o convenio, a 
area de 20.310 kilometros quadrados, e ao Estado de Santa 
Catharina a area de 27.570 kilometros quadrados. 

Na hypothese de que fosse adoptada a linha divisoria 
Jangada - divisor das aguas - rio das Antas, que constitue a 
metade do territorio sob a jurisdicção do Paraná, o nosso prejuiso 
em face do convenio, seria de 3.550 kilometros quadrados. 

Caso fosse estabelecido a linha Iguassú - Jangada - 
Chapecó, maximo da nossa previsão, isto é, mais de metade do 
alludido territorio, a nossa perda seria então de 9.360 kilometros 
quadrados. 

E nem se diga que, na hypothese de uma decisão, pelas 
modalidades aqui indicadas, entraria no computo de qualquer 
equidade o territorio, sob a jurisdicção de Santa Catharina, pois 
isso seria um absurdo maior do que o de ainda esperarmos uma 
decisão a nosso favor. Para reivindicarmos esse territorio, já 
occupado pelos nossos visinhos, não poderiamos argumentar nem 
com o uti possidetis nem com documentos, visto como n'elle não 
mais tinhamos posse, nem documentos, que invalidassem a nossa 
propria confissão de serem os limites declarados pelo rio Negro até 
cahir no Iguassú, ou do campo de Estiva ao Norte e rio Pelotas ao 
Sul e, ainda pelo facto de sempre termos respeitado o Aviso de 14 
de Janeiro de 1879, que alterando o Decreto n. 3378 de 16 de 
Janeiro de 1865, estabeleceu os limites provisorios pelos rios do 
Peixe e Goyo-En, para actos de jurisdicção dos dois Estados. 

Em synthese: na hypothese a mais optimista de não estar 
tudo perdido, mas sim de ainda o Tribunal voltar atráz, o que 
poderiamos obter a mais do que o estabelecido pelo convenio, 
como ja demonstramos, sem computar no calculo a parte 
comprehendida entre o Jangada e P. da União, seria a area entre 
o divisor das aguas, rio das Antas, Uruguay e Pepery Guassú, em 
um total de 3.550 kilometros quadrados, igual a 98 leguas 
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quadradas e 6 decimos ou a comprehendida entre o divisor das 
aguas e rios Chapecó, Uruguay e Pepery Guassú, em um total de 
9.360 kilometros quadrados, equivalente a 260 leguas quadradas; 
e isso, acceitando como exacto o mappa da autoria dos 
engenheiros Abreu e Correia, o qual dá como menos extensa a 
bacia do rio Iguassú no contestado, do que a do Uruguay, quando 
o mappa confeccionado pelo Sr. Romario Martins dá as bacias dos 
dois rios com faixas de terra, aproximadamente iguaes. 


Pois bem. Perguntaremos, agora: a perda dessa area 
relativamente pequena, não ficará compensada com as vantagens 
decorrentes da terminação de uma questão secular, que já tanto 
sangue e sacrificios tem custado á União e aos Estados litigiantes, 
da paz e tranquilidade de que gosarão as populações, da 
estabilidade dos direitos privados, perfeitamente garantidos em 
toda a sua plenitude; do desdobramento pacifico do trabalho que 
augmenta a produção e do desenvolvimento desta que augmenta 
a riqueza; do desapparecimento do perigo imminente da perda de 
todo o territorio, attingindo os limites a cidade de União da Victoria, 
ponto de grande importancia economica e chave principal do 
commercio, na zona sudoeste; de continuarem a subsistir todas as 
actuaes comarcas do Estado com a não extincção das de Palmas, 
União da Victoria e Rio Negro, cujas populações poderão ser 
compensadas dos territorios que perderem com outros 
equivalentes dentro dos limites do nosso ainda vasto Estado; com 
o facto de ficar alterado o mappa official da Republica Brazileira, 
que ha mais de dois lustros dá todo o contestado como 
pertencendo á Santa Catharina; de ficarmos, ainda, com uma 
extensão territorial duas vezes maior que a dos nossos vizinhos; 
de termos uma sahida digna, evitando o terrivel dilemma: de 
derramarmos inutilmente o sangue patricio, commetendo um 
crime, embora como lenitivo á nossa dôr; ou de entregarmos o 
territorio sem esse protesto, com o aniquilamento da nossa honra, 
empenhada em defendel-o com armas na mão, caso nol-o 
quizessem arrancar violentamente; e, finalmente, de tantos outros 
beneficios, que forçosamente trarão a paz e o trabalho intelligente, 
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sob as bençãos de todos os brasileiros? 

À vós, Srs. representantes do povo paranaense, cumpre 
responder a todas essas perguntas, com a acceitação ou 
impugnação do convenio, que ora submetto ao vosso estudo, 
concebido nos seguintes termos: 


Accordo assignado entre os Estados do Paraná e Santa 
Catharina para solução da questão de limites. 
Rio de Janeiro, 20 de Outubro de 1916. 


Os Estados de Santa Catharina e do Paraná, representados 
este pelo seu Presidente Dr. Affonso Alves de Camargo e aquelle 
pelo seu Governador, Coronel Felippe Schmidt, inspirados no amor 


à paz da Republica e na harmonia, confiança e amizade que os 
deve unir, como membros que são da mesma Patria, accudindo ao 
apello que lhes dirigiu o Senhor Presidente da Republica, Dr. 
Wenceslau Braz Pereira Gomes, no sentido de pôrem termo, por 
meio de um accórdo, á questão de limites em que ha longos annos 
estão empenhados e ora pende de decisão do Supremo Tribunal 
Federal, e, tendo em consideração o disposto nos artigos 4 e 34 
numero 10 da Constituição Federal, convencionam o seguinte: 


Os limites entre os dois Estados passam de agora em diante 
a ser os que vão em seguida indicados: 

No littoral: entre o Oceano Atlantico e o Rio Negro a linha 
divisoria que tem sido reconhecida pelos dois Estados desde 1771. 

No interior: o Rio Negro desde suas cabeceiras até sua foz 
no Rio Iguassú e por este até a ponte da Estrada de Ferro São 
Paulo Rio Grande; pelos eixos desta ponte e da mesma Estrada de 
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Ferro até sua intercepção com o eixo da estrada de rodagem que 
actualmente liga a cidade de Porto União da Victoria á cidade de 
Palmas; pelo eixo da referida estrada de rodagem até o seu 
encontro com o rio Jangada; por este acima até suas cabeceiras e 
dahi em linha recta na direcção do meridiano até sua intercepção 
com a linha divisoria das aguas dos rios Iguassú e Uruguay e por 
esta linha divisoria das ditas aguas na direcção geral de Oeste, até 
encontrar a linha que liga as cabeceiras dos rios Santo Antonio e 
Peperi Guassú na fronteira argentina. 


|| 
O Presidente do Paraná e o Governador do Estado de Santa 


Catharina convocarão para o mez de Novembro proximo vindouro 
as respectivas Assembléas Legislativas, as quaes se manifestarão 
sobre este accôrdo depois de resolverem a respeito da 
regularidade do processo nelle seguido. 


Em Fevereiro de 1917, a Assembléa do Paraná, em sua 
sessão ordinaria, e a de Santa Catharina, de novo convocada 
extraordinariamente, emittirão pela segunda vez o seu voto sobre o 
mesmo accôrdo. 


IV 


Approvado assim em duas sessões annuaes successivas 
pelas Assembléas Legislativas dos dois Estados, será o accôrdo 
immediatamente submettido ao conhecimento do Congresso 
Nacional e, trinta dias depois de publicada a Lei que o approvar, o 
Estado de Santa Catharina, por effeito da mesma Lei, entrará na 
posse e jurisdicção da zona que, dentro do territorio que ora lhe é 
reconhecido, se acha actualmente na posse e jurisdicção do 
Paraná. 
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V 


Os dois Estados obrigam-se a não promover assim no curso 
deste accôrdo como mesmo depois de sua approvação pelo 
Congresso Nacional e de ser o Estado de Santa Catharina 
empossado no territorio que ora lhe é reconhecido, o andamento 
da execução da sentença já proferida na alludida questão de 
limites e dos embargos que lhe foram oppostos. Se a qualquer 
tempo alguma decisão judiciaria vier alterar a linha de limites agora 
ajustada, os dois Estados declaram desistir de todo o beneficio que 
dahi lhes possam advir e se compromettem a manter e respeitar 
integralmente a dita linha de limites. 


VI 


Publicada a Lei de approvação do Congresso Nacional, 
proceder-se-á a demarcação dos limites convencionados, onde, de 
accôrdo com os dois Estados, ella se fizer necessaria. A 
demarcação será iniciada dentro de noventa dias e levada a effeito 
por delegados do Governo Federal, com assistencia de um 
representante de cada Estado. 


VII 


Se até 15 de Dezembro deste anno, a Assembléa 
Legislativa de qualquer dos Estados não approvar pela primeira 
vez o accôrdo, ficará este sem effeito. O mesmo acontecerá se até 
31 e Março de 1917 não for elle approvado segunda vez, pelas 
mesmas Assembléas, ou se até o dia 3 de Setembro do mesmo 
anno de 1917, não o approvar o Congresso Nacional. 


VIII 


A renda arrecadada pelas repartições fiscaes paranaenses 
até o dia anterior ao inicio da jurisdicção do Estado de Santa 
Catharina, pertencerá ao Estado do Paraná. 
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IX 


Serão respeitados e mantidos pelo Estado de Santa 
Catharina todos os direitos privados, creados até hoje, no territorio 
que passa á sua jurisdicção, por actos regulares legislativos ou 
executivos do Estado do Paraná. 


X 


As causas pendentes, no momento em que se iniciar a 
jurisdicção do Estado de Santa Catharina, no territorio que lhe é 
reconhecido e oriundas deste territorio, continuarão sujeitas aos 
trbunaes competentes do Estado do Paraná, de conformidade 
com a sua legislação. 


Para firmeza do que, o Governador do Estado de Santa 
Catharina, Coronel Felippe Schmidt, e o Presidente do Estado do 
Paraná, Dr. Affonso Alves de Camargo, assignam o presente 
accôrdo em duplicata e na presença do Senhor Presidente da 
Republica Dr. Wenceslau Braz Pereira Gomes, e dos Senhores 
abaixo assignados, aos 20 de Outubro de 1916, neste Palacio da 
Presidencia da Republica, na Cidade do Rio de Janeiro. 


Felippe Schmidt. 

Affonso Alves de Camargo. 

Urbano Santos da Costa Araujo. 
Antonio Azeredo. 

Herminio Francisco do Espirito Santo. 
João Vespucio de Abreu e Silva. 
Francisco de Paula Rodrigues Alves. 
Nilo Peçanha. 

J. L. Coelho e Campos. 

J. X. Guimarães Natal. 

André Cavalcanti de Albuquerque. 
Pelo Presidente do Rio Grande do Sul, Victorino Monteiro. 
João Pandiá Callogeras. 

Alexandrino Faria de Alencar. 

José Caetano de Faria. 
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Carlos Maximiliano. 

Tavares de Lyra. 

Lauro Muller. 

L. M. de Souza Dantas. 

José Bezerra. 

Abdon Baptista. 

Hercilio Pedro da Luz. 

Generoso Marques dos Santos. 

Eugenio Muller. 

Gustavo Leblon Regis. 

Celso Bayma. 

João Pernetta. 

Luiz Bartholomeu. 

Aristarcho Lopes, representante de Pernambuco. 

Arthur Q. Collares Moreira- Maranhão. 

João de Lyra Tavares - Rio Grande do Norte. 

Senador Cunha Pedrosa, representante do Estado da Parahyba do 
Norte. 

Dr. Justiniano de Serpa, representante do governador do Pará. 

Dr. Arthur Lemos, idem. 

Antonio Dias Rollenberg, representante do Presidente de Sergipe. 

Dr. Alfredo Ellis. 

A. de Azevedo Sodré. 

Dr. João Carlos Pereira Leite (representando o Estado de Matto 
Grosso). 

Por delegação do Sr. Dr. João Thomé de Saboya e Silva, Presi- 
dente do Estado do Ceará, Pedro Augusto Borges. 

Aurelino de Souza Leal. 

Candido Mariano. 

Barão Homem de Mello. 

Dr. Theophilo Nolasco de Almeida. 

Hermenegildo de Moraes, representante do Estado de Goyaz. 

Antonio Carlos Ribeiro de Andrade. 

Elyseu Guilherme de Lima. 

Marechal X. da Camara. 

Desembargador Caetano Miranda Montenegro, Presidente da 
Corte de Appellação. 

Dr. Brasilio Machado. 

Vice Almirante Gustavo Antonio Garnier. 
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Ribeiro Junqueira. 

Augusto Ramos. 

Dr. André Gustavo Paulo de Frontin. 

Dr. Telasco Vereza. 

Dr. Archimedes de Oliveira. 

Dr. Ubaldino do Amaral. 

Dr. Sancho de Barros Pimentel. 

Joaquim Luiz Osorio. 

Figueiredo Vasconcellos. 

Miguel Calmon Du Pin e Almeida. 

Crispim Mira. 

J. M. Cardoso de Oliveira. 

Dr. Candido Mendes de Almeida. 

Prof. R. Lassance Cunha (da Escola de Odontologia). 

Dr. Henrique Guimarães, idem, idem. 

Julio Cesar Tavares. 

Fausto Ferraz, Deputado. 

Aberlardo Luz. 

Raymundo Pereira da Silva. 

José Alves Ferreira e Mello, Deputado. 

Gomes Freire de Andrade, Deputado. 

Frederico Schumann. 

João Moreira Garcez, Engenheiro Director de Obras e Viação do 
Paraná. 

Thucydides da Motta Negrão. 

Paulo Vasconcellos Varzea. 

1º Tenente Oswaldo Costa, da Directoria do Club Militar. 

Francisco Bressane, Deputado. 

Augusto de Araujo Lima. 

2º Tenente Euclides do Valle, ajudante de ordens do Presidente do 
Paraná. 

José Collaço. 

Capitão de Mar e Guerra Oliveira Sampaio, idem. 

Alipio Dorea (Liga dos Esperantistas). 

Dr. Pedro Hercilio Luz. 

Instituto Historico e Geographico Fluminense, o Presidente Dr. 
Simões da Silva. 

Thiers Fleming. 

Ephigenio de Salles. 
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Bacharel Alberto Porto Rodrigues da Silveira (Da Epoca). 
Cornelio Jardim, Associação Commercial. 

1º Tenente Sylvio Scheleder. 

1º Tenente Julio Gaertner, Directoria do Centro Paranaense. 
Ignacio Veiga. 

Nelson da Veiga. 

Luiz Guimarães Filho. 

Centro Industrial do Brasil, por Gabriel Ozorio de Almeida. 
J. A. Costa Pinto. 

Julio B. Ottoni. 

Dr. P. de Almeida Godinho. 

Arthur Ferreira da Costa. 

José de Azevedo Leite. 

José Agostinho dos Reis. 

General Ignacio de Alencastro Guimarães. 
Felippe Antonio Xavier de Barros. 

Onesimo Coelho. 

Paulo Dalle. 

João Alves de Oliveira 

Dr. Carlos Pinto Seidel. 

Coronel Olavo Manoel Corrêa. 

Deputado Henrique Valga. 

Godofredo de Oliveira. 

Dr. Alfredo Rocha 

José Luiz L. de Bulhões Carvalho. 

Dr. José Joaquim da Costa Pereira Braga. 

Felix Pacheco. 

Sebastião Sampaio. 

Thomaz Gomes Viegas. 

Edison Viegas. 

Joaquim Dutra da Fonseca. 

Horacio Pinto Rebello. 

Matheus Martins. 

Sylvio Baptista Leite. 

J. Baptista da Costa, pela Escola de Bellas Artes. 
Antonio de Senna Madureira. 

Principe de Belford. 

B. L. de Castello Branco. 

Lindolpho Xavier. 
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J. Henrique Aderne. 

Virgilio Varzea. 

Francisco Eugenio Leal, pela Associação Commercial. 

J. G. Pereira Lima, idem. 

Humberto Taborda, idem. 

João Coelho Gomes Ribeiro, ex-Chefe de Policia da antiga 
Provincia do Paraná. 

Joaquim Americo Guimarães. 

João Maximiano de Figueiredo. 

Oscar Luiz Caldas. 

Francisco Villanueva. 

Ayres de Maya Monteiro. 

J. A. Gomes de Faria, Academico de Direito. 

Flavio da Silva Pereira. 

Demetrio de Toledo Lima. 

Emi Rugel Guimarães. 

Eugenio L. Neiva. 

C. de Castro Nascimento. 

Araujo Vianna. 

Rodolpho Chambelland. 

Cincinato Lopes. 

Candido Baptista Antunes Filho. 

Francisco Almeida Cunha. 

Eusebio de Queiroz Coutinho da Camara. 

Frederico de Figueiredo Neiva. 

Victor Hugo de França. 

João José Albues. 

Leonardo Sireno de Oliveira. 

Benedicto Bretanha de Miranda. 

Bartholomeu Araponga. 

Luiz Pastor Le Cocg d'Oliveira. 

Arthur Braz Pereira Gomes. 

Sebastião M. Salomon, Official de Gabinete do Presidente da 
Republica. 

Augusto Barbosa Gonçalves, auxiliar do Gabinete do Presidente 
da Republica. 

José Felix Alves de Souza, pela “A Epoca”. 

Francisco de Paula M. Souto, pelo “Jornal do Comercio. 

Oscar Sayão de Moraes, “Jornal do Brazil”. 
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Affonso Campos, “Correio da Manhã”. 

Mario Soares de Magalhães, pela “A Noite”. 
Eduardo Americo de Farias, pelo “O Imparcial”. 
Rizzieri Bascardo. 

Mario de Azevedo Coutinho. 

Helio Lobo, Secretario da Presidencia. 
Henrique Braz Pereira Gomes. 

Coronel Francisco Augusto de Mello Sampaio. 
Fernando Lobo Leite Pereira. 

José de Oliveira Freitas, pela “A Rua”. 

Vicente Amorim, do “Diario Official”. 

José Braz Pereira Gomes. 

Senador João Luiz Alves. 

Capitão Carlos Silveira Eiras, do Estado Maior do Presidente da 


Republica. 

Raul Noronha Sá, Official de Gabinete da Presidencia da 
Republica. 

Didimo Agapito Fernandes da Veiga, Procurador Geral da Fazenda 
Publica. 


Arnaldo Camargo. 


Agora, se julgardes que o humilde filho desta abençoada 
terra errou, não obstante os applausos geraes da Nação, dos 
poderes Executivo e Legislativo da Republica e das suas forças 
arma 


das de terra e mar, de todos os Estados da União, da alta 
Magistratura do Paiz, da mocidade das Escolas, das classes 
conservadoras do Estado, dos nossos eminentes advogados e de 
jurisconsultos emeritos, entre elles o grande brasileiro Ruy 
Barbosa, todos unanimes em declarar que mais do que foi feito era 
impossivel se conseguir para o Paraná, na sua actual e 
afflictissima situação; si, mesmo com essas manifestações de 
confortante solidariedade por esse acto da minha vida publica, 
ainda julgardes que errei, então seja Deus testemunha da 
sinceridade com que agi n'esta phase historica, querendo, de todo 
o coração, fazer a felicidade da familia paranaense, trazendo-lhe a 


161 


paz e a prosperidade no presente, para, assim, preparar em futuro 
proximo, a grandeza do nosso Estado, que tem todos os 
elementos para ser forte, rico e poderoso dentro da Patria grande 
— que é o nosso estremecido Brazil. 


Palacio da Presidencia do Estado do Paraná, em Curityba, 
aos 25 de Novembro de 1916. 
Affonso Alves de Camargo. 
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MENSAGEM DE 01.02.1917 


RELAÇÕES COM A UNIÃO E ESTADOS 

Foram as mais cordiaes as nossas relações com as 
autoridades constituidas da União e dos Estados, sendo de justiça 
aqui consignar toda a nossa gratidão ao benemerito Presidente da 
Republica Dr. Wenceslau Braz Pereira Gomes, pelos inestimáveis 
serviços que, expontaneamente e com O maior carinho, vem 
prestando ao Paraná desde o início do seu patriotico governo € 
bem assim aos illustres dirigentes dos demais Estados da 
Federação os quaes, no momento mais difficil da nossa vida 
historica, quando da solução da questão de limites, trouxeram, 
com os seus votos de franca solidariedade, o necessario conforto á 
alma paranaense, profundamente abatida com a dura contingência 
a que a fatalidade nos arrastára. 


PROBLEMAS RESOLVIDOS 

Questão de Limites. — Em a mensagem que vos dirigi no 
anno passado, por occasião da sessão legislativa, convocada 
extraordinariamente para tratardes desse assumpto, tive occasião 
de expôr-vos com a maior sinceridade, os factos que antecederam 
á assignatura do convenio de 20 de Outubro findo, como preliminar 
á solução definitiva do secular litigio com os nossos visinhos de 
sueste. 

Naquelle documento politico, tratei, não sómente de 
justificar-me perante O Estado, mas tambem perante a minha 
consciencia de paranaense devotado à sua terra natal. 

E só fiquei tranquillo commigo mesmo, depois que convenci- 
me de que não tinha outro caminho a seguir, e isso porque, não 
acceitar a interferência do eminente Chefe da Nação para a 
solução amigavel do litigio, quando já em execução a sentença 
que nos arrancava todo o territorio contestado, ou acceital-a, para 
depois não acatar a decisão, seria, em qualquer dos dois casos, 
completar a victoria dos nossos contendores que, então levariam 
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ao seu termo final a execução da sentença, com as sympathias 
geraes da Nação, que nos olharia como os intransigentes e refrac 
tarios aos sentimentos de concordia e cohesão nacionaes. Alem 
disso, como já vos demonstrei na mensagem anterior, com 
argumentos irrefutaveis, mesmo nas melhores hypotheses a nosso 
favor, não poderiamos esperar mais beneficios resultados do que 
os obtidos com o convenio de 20 de Outubro. 

E tanto isso é verdade, que os proprios adversarios do 
accôrdo não deram, até esta data, outro remédio mais efficaz para 
solução de tão grave problema, limitando-se uns a injuriar os 
responsaveis pelo convenio e outros a preferir, ou a entrega de 
todo o territorio, ou a fusão dos dois Estados, ou o mesmo accôrdo 
com mais alguns palmos de terra, todos emfim, confessando 
tacitamente, que a nossa situação era afflictissima, em face das 
tres sentenças contrarias aos nossos direitos. Esses os motivos de 
consciencia, alem de outros de ordem moral e politica, que me 
levam a congratular-me comvosco pela patriotica orientação que 
tivestes, approvando, em primeiro turno, o alludido convenio e com 
os melhores votos para que em segunda e ultima discussão, seja 
identico o vosso procedimento que, estou certo, será bemdito 
pelas gerações futuras, como no presente o está sendo pela 
Nação inteira. 

Ordem Publica. — Nenhuma alteração houve na ordem 
publica, não obstante o grande abalo que soffreu o Estado com a 
solução da questão de limites, e isso devido a calma e critério com 
que o governo agiu em momento tão difficil, deixando ao povo a 
livre manifestação de seus sentimentos em suas diversas 
modalidades, certo como estava de que a serena reflexão viria 
demonstrar a todos os paranaenses, que a solução se impunha e 
que não mais era possivel evitar o tremendo golpe. 

No proprio territorio contestado, onde a noticia do accôrdo 
produzio maior impressão, já se nota pela inalteração da ordem e 
outros symptomas, que cessou o perigo de qualquer conflagração, 
tanto mais quando os governo federal e estadoal têm sido solicitos 
em attender a todos os reclamos da população, demonstrando 
pela propaganda as vantagens que accôrdo trará, com o completo 
restabelecimento da paz em toda aquella região, para que, sob a 
égide do trabalho, cada um desenvolva a sua actividade, isento de 
perigos e apprehensões. 
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A policia civil, sob a competente direcção do illustre 
magistrado Dr. Lindolpho Pessoa da Cruz Marques, muito tem 
concorrido para a manutenção da ordem, sendo que na policia de 
prevenção e repressão reaes serviços vêm prestando a Guarda 
Civil e Corpo de Segurança. 


RELATORIO DE 1º .02.1918 


RELAÇÕES EXTERNAS 

Continúam a ser as mais cordiaes as nossas relações tasnto 
com a União como com os demais Estados da Federação. 

O Paraná até a pouco tempo olhado com prevenções pelo 
resto da Nação, devido os constantes conflictos na zona ex- 
contestada, prevenções injustas pois para taes conflictos jamais 
concorreu direta ou indiretamente, poude demonstrar pela 
abnegação, patriotismo e constante esforço dos seus filhos, em 
pról do engrandecimento patrio, que é um dos departamentos da 
República que bem merece as sympatias dos responsáveis pela 
direcção do Brasil. 

Felizmente essas prtevenções desappareceram e hoje ja 
somos olhados como um povo capaz de cumprir os seus destinos, 
dentro da égide sagrada da paz e do trabalho. 


INTERIOR 

Em conformidade com o que ficou estatuido no convenio de 
20 de outubro de 1916, teve este a sua execução a 20 de outubro 
do anno findo, sem outros embaraços a não ser uma sublevação 
chefiada pelo ex-deputado Cleto da Silva, o mesmo que, em 
companhia dos demais deputados de então, dera ao benemérito 
Sr. Presidente da República, o Exmo. Sr. Dr. Wenceslau Braz- 
poderes para dirimir a nossa questão de limites com o Estado de 
Santa Catharina, mais amplos do que.aquelles que anteriormente, 
eu conferira ao honrado Chefe da Nação 

Felizmente essa sublevação não teve outras consequencias 
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a não ser a de onerar os cofres da Nação e do Estado, pois 
rechaçados os rebeldes em Nova Gallicia e São João pelas forças 
federaes e repellidos em Palmas pelas forças estadoaes, 
dissolveram-se, dias depois na Villa de Clevelândia, apresentando- 
se, em seguida, às autoridades constituidas, em virtude de 
proclamação do commando em chefe das tropas em operações, 
que a isso os concitou. 

E agora que de vez cessaram os pronunciamentos na região 
do ex-contestado, como sequencia do accordo de 20 de Outubro e 
que a história tem de proferir o seu vereditum sobre os 
acontecimentos, que deram rm resultado aquelle convenio, é 
necessário que o historiador tenha em vista o seguinte: 

a) -que a intervenção do Exmo. Sr. Dr. Wenceslau Braz, 
digno Presidente da República, para dirimir essa questão, se deu 
quando o Paraná já tinha contra si tres sentenças em via de 
execução, as quaes lhe arrancavam todo o territorio contestado; 

b) -que essa intervenção deu em resultado a terminação da 
secular questão, fazendo cessarem rivalidades e odios entre dois 
Estados da Federação e pondo termo ao derramamento do sangue 
patricio que em caudaes já tinha corrido naquella região; 

c) -que o Paraná por esse convenio logrou salvar quasi a 
metade do territorio sob sua jurisdição na zona contestada, 
considerada pelo Supremo Tribunal Federal como todo 
pertencente ao Estado de Santa Catharina; 

d) -que os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciario do 
Paraná, por seus legitimos representantes, depondo a sorte do 
Estado nas mãos do Chefe da Nação, o fizeram seguros dos seus 
nobres e patrioticos intuitos e por saberem-no um brasileiro 
honesto e bom e incapaz de prejudicar os interesses da parte que 
lhe confiara um mandato sagrado; 

e) -que a decisão do Supremo Tribunal Federal contraria ao 
Paraná, ou foi por carencia dos nossos direitos, ou em virtude de 
um erro judiciario, sendo que por qualquer dessas hypotheses 
nenhuma responsabilidade cabe aos que collaboraram no 
convenio de 20 de Outubro. 

Quanto a mim, a quem quizeram emprestar maior somma de 
responsabilidade na effectividade do alludido convenio, continuo 
com a consciencia tranquilla, certo de que procedi como devia 
proceder, mesmo porque, como pergunta H. Ward--"qual é no 
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mundo o movimento importante e efficaz, tendo um grande 
objectivo, que se tenha effetuado sem criticas ou queixas ao que 
eu accrescentarei", com La Bruyére-- "só pensar em si e no 
presente, é fonte de grande erro político.” 


MENSAGEM DE 01.02.1919 


Muito deve o Paraná ao Governo do Exmº Sr. Dr. 
Wenceslau Braz, sob cujos auspícios foi dirimida a secular questão 
de limites, que mantinhamos com o visinho Estado de Santa 
Catharina (já então em condições precárias para nós), alem de 
outros importantes serviços de decisiva influencia no futuro 
econômico do nosso Estado. 

Sem incidente continuam os trabalhos da Commissão 
Federal encarregada da demarcação da nossa fronteira com o 
Estado de Santa Catharina, sob a competente direcção do illustre 
Engenheiro General Albuquerque e Souza. 

Acompanham os trabalhos por parte do Paraná, os 
Engenheiros Drs. Candido de Abreu, João Moreira Garcez e 
Francisco Guttierrez Beltrão. 


MENSAGEM DE 01.02.1920 


O primeiro obstaculo a transpôr, de módo a desembaraçar o 
estado para as suas conquistas futuras, foi o da solução da secular 
questão de limites que mantinha-mos com o visinho Estado de 
Santa Catharina, solução essa que, além de reivindicar para o 
Paraná mais de setecentas leguas quadradas, comprehendidas 
nas sentenças condemnatorias do Supremo Tribunal Federal, 


168 


ainda trouxe como efficiente resultado o restabelecimento da 
ordem em todo o Estado e a tranquilidade á Nação, evitando mais 
derramamento de sangue patricio e servindo de salutar exemplo a 
todas as unidades da Federação, que hoje estão resolvendo as 
suas questões de limites inter-estadoaes pelos meios suasorios, 
sob os auspícios da Liga da Defesa Nacional. 

-O recente convenio com o Estado de São Paulo para dirimir 
duvidas fronteiriças com o nosso Estado e de que adiante vos dou 
conhecimento, é sequencia dessa patriotica orientação, sendo o 
Paraná o primeiro Estado brasileiro que terá as suas fronteiras 
inteiramente delimitadas 


Demarcação dos limites com o E. de S. Catharina 


Prosseguem com actividade os trabalhos da Commissão 
chefiada pelo illustre General Dr. Antonio de Albuquerque Souza, 
encarregado da demarcação dos limites entre este Estado e o de 
Santa Catharina. 


Já foram collocados os marcos indicadores dessa linha, 
calculadas as suas coordenadas geographicas, determinafda a 
cabeceira do Rio Negro e concluido o seu levantamento 
topographico até a sua foz no Iguassú e o deste rio até a ponte, 
em União da Victoria. 

Estão sendo desenhados os levantamentos já realisados, da 
estrada de rodagem entre União da Victoria e o Jangada, do rio 
Jangada e suas cabeceiras e da linha do divisor de aguas desde 
essas cabeceiras até a nascente do Rio Pato Branco, cerca de 18 
kilometros alem da Villa de Clevelandia. 

Presentemente estão em trabalho duas turmas de 
levantamento topographico entre as nascentes do rio Pato Branco 
e a fronteira argentina e as incumbidas de collocação de 
coordenadas geographicas. 

É possivel que até o mez de Setembro do corrente anno 
fiquem definitivamente concluidos todos os serviços de 
demarcação de nossa linha divisoria com o Estado de Snta 
Catharina. 

Continuam como delegados do Estado, junto à Commissão 
demarcadora, os Drs.João Moreira Garcêz e Francisco Guttierez 
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Beltrão. 


Os nossos limites com o E. de S. Paulo. 

Seis annos após a emancipação da Provincia , hoje Estado 
do Paraná, surgio a primeira duvida sobre a posse paranaense à 
margem direita do rio Ribeira. 

Esse primeiro conflicto se reproduzio em 1873, quando 
então era Presidente da Provincia o Conselheiro Abranches, autor 
da Portaria de 29 de Agosto de 1873, na qual indicou o Ribeirão da 
Pedra Preta como sendo a nossa extrema “na parte 
comprehendida entre a Villa do Arraial Queimado e a do Apiahy 

Em 1875, 1879, 1881 e 1885, não obstante a referida 
Portaria ter sido directamente revogada pelas Instrucções do 
Ministro da Agricultura do Imperio, ao Dr. Fellippe Aché, novas 
duvidas foram suscitadas. 

Mais tarde, em 1895, 1896, 1899, 1902 e 1917 novos 
conflictos assignalaram os desejos do Apiahy de invadir o territorio 
paranaense à margem meridional do rio Ribeira. 

No louvavel intuito de estabelecer definitivamente a linha 
divisoria entre o Estado do Paraná e o de São Paulo, na parte 
contestada o Exmo. Sr. Dr. Altino Arantes, digno Presidente do 
Estado de S. Paulo, autorisado pela lei nº 1621 de 19 de 
Dezembro de 1918, a ractificar, em juizo arbitral, as divisas 
daquelle Estado com os Estados limitrophes de Minas Geraes, 
Paraná e Rio de Janeiro, lembrou-me em officio datado de 14 de 
janeiro do anno passado a conveniencia de entrarmos em 
negociações directas, no sentido de effectivar-se a discriminação 
dos nossos limites inter-estaduaes, na zona relativamente pouco 
extensa em que são elles contestados ,apresentando-me as bases 
para uma convenção a ser concluida entre os dois Estados. 

Correspondendo ao patriotico voto do illustre Presidente do 
Estado de S. Paulo, nomeei, devidamente autorisado pela lei nº 
1818 de 19 de Fevereiro de 1919, por Decreto de 22 de Fevereiro 
do mesmo anno, os Drs.Ermelino Agostinho de Leão e João 
Moreira Garcez, para, como peritos do Estado do Paraná, 
estudarem e proporem a melhor solução para o fim de ficarem 
definitivamente dirimidas as duvidas existentes no limite entre os 
dois Estados. 

A 24 de Fevereiro foi assignado, na cidade de S. Paulo, 
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pelos referidos representantes do Estado do Paraná e pelos Drs. 
Adolpho Augusto Pinto e Washington Luiz Pereira de Souza, 
representantes do Estado de S. Paulo, um accordo estabelecendo 
as bases para o estudo e solução da questão. 

No dia 9 de Agosto, tambem do anno p.passado, os peritos 
de ambos os Estados se reuniram novamente na cidade de S. 
Paulo e apresentaram o resultado de seus estudos. E como não 
fosse possivel chegarem a um accordo, afim de traçar uma linha 
commum e unica, resolveram os peritos apresentar, a 7 de 
Setembro, os respecivos laudos aos Governos dos dois Estados, 
ficando consideradas como zonas contestadas as seguintes: 

1º- partindo da confluencia dos rios Egua Morta e Claro, 
cabeceiras do rio Itararé, sóbe pelo mesmo rio Claro, até o divisor 
das aguas e as do rio Itapirapuan, segue por esse divisor d'aguas 
até o morro do lItapirapuan em demanda das cabeceiras do rio 
Egua Morta e desde por este até a sua fóz, ponto de origem da 
linha; 

2*-partindo da fóz do Itapirapuan, no rio Ribeira, desce por 
este até a sua confluencia com o Palmital, sóbe por este até a sua 
principal cabeceira, seguindo dahi pelo divisor d'agua das bacias 
do rio Paraná e Ribeira até encontrar a linha N. S. tirada pela fóz 
do rio dos Pilões no rio Ribeira, seguindo por essa linha até o rio 
Turvo ou Pardo Pequeno, sóbe por este até a serra do Cadeado e 
até o divisor d'aguas dos rios Jacupiranguinha e Guarakessaba, 
seguindo d'ahi pelo alto da Serra Negra, continua por esta em 
demanda da cabeceira principal do rio Pardinho, segue por este rio 
até o rio Pardo e por este desce até a barra do primeiro affuente na 
margem esquerda, acima da cachoeira do Inferno, e por elle sóbe 
até o divisor das aguas entre o rio Putunan e o rio Grande, à direita 
e o rio Pardo ou Capivaryassú à esquerda, até o alto do Morro da 
Estrella, d'ahi continua pelos ribeirões Pedra Preta e Ponta Grossa, 
até o rio Ribeira de Iguape, descendo por este rio até a foz do 
Itapirapuan; 

3º- partindo do oceano, em ponto equidistante das barras do 
Ararapira e do Superaguy, segue pelo divisor das aguas que 
correm à direita para o mar e canal de Ararapira e a bahia de 
Trepandé e à esquerda para o mar de Superaguy, bahia de 
Pinheiros e das Larangeiras até o marco denominado Pedra da 
Divisa no isthmo do Varadouro, seguindo d'ahi a procurar a 
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confluencia do rio Varadouro com o rio Varadouro de Cima, segue 
por este até o rio Ararapira pelo qual desce até a sua foz no 
oceano. 

Verifica-se, portanto, qua a partir da confluencia dos rios 
Egua Morta e Claro, cabeceiras do rio Itararé, seguindo por este e 
pelo Paranapanema até a sua foz no rio Paraná, e bem assim, nas 
linhas formadas pelos rios Macacos e Itapirapuan e mais no trecho 
divisor d'agua dos rios Guarakessaba e Jacupiranga, 
comprehendido entre as cabeceiras do Jacupiranguinha e a Pedra 
da Divisa, existe perfeita coincidencia entre as divisas indicadas 
pelos peritos paulistas e as apresentads pelos peritos 
paranaenses. 

Definidas assim quaes as divisas contestadas e quaes 
aquellas que estão aceitas pelos dois Estados e na impossiblidade 
de um accordo directo entre os peritos para a fixação de uma linha 
unica que substituisse a divergencia verificada entre os respectivos 
laudos, os Governos dos Estados de S. Paulo e Paraná 
resolveram entregar a solução da questão a um arbitro unico, 
tendo a escolha do arbitro recahido no Exmo. Sr. Dr. Epitacio da 
Silva Pessõa, digno Presidente da República. 

No dia 14 de Dezembro foi assignado, no Palácio da 
Presidencia do Estado do Paraná, o termo de compromisso arbitral 
que abaixo segue: 


Os Presidentes dos Estados de São Paulo e Paraná, abaixo 
assignados, tendo em consideração que os delegados nomeados 
pelos Estados mencionados para, de conformidade com o termo 
de accordo celebrado aos vinte e quatro dias do mez de Fevereiro 
do corrente anno e como peritos estudar e propor à melhor solução 
para o fim de ficarem definitivamente dirimidas as duvidas 
existentes sobre os limites entre esses dois Estado, apresentaram 
laudos divergentes não permittindo aos Governos interessados a 
adopção de uma linha de limites accceitavel por ambos, e bem 
comprehendendo as reaes vantagens que advirão aos Estados de 
S.Paulo e Paraná e à Republica pela solução definitiva da questão, 
resolveram entregar essa solução ao Exmo. Sr. Dr. Epitacio da 
Silva Pereira, Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil, como arbitro unico, eleito de commum accôrdo e sob as 
seguintes condições:: 
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O arbitro a vista dos laudos dos peritos Dr. Adolpho Augusto 
Pinto e Washington Luiz Pereira de Souza, por parte do Estado de 
S. Paulo e Drs. João Moreira Garcez e Ermelino Agostinho de 
Leão, por parte do Estado do Paraná e dos esclarecimentos que 
lhes serão fornecidos à sua requisição pelos Estados 
interessados, traçará a linha divisoria definitiva que poderá ser 
alguma das propostas pelos peritos divergentes, ou uma terceira, 
contanto que seja uma linha natural em toda a sua extensão, 
facilmente reconhecivel por accidentes geographicos de 
importancia, respeitadas, o quanto possivel as razões de direito. 


A decisão do arbitro será proferida dentro do prazo de cento 
e vinte dias da data da entrega dos laudos a que se refere a 
clausula precedente, devendo ella ser desde logo observada e 
cumpida, sem recursos, pelos Governos interessados que a 
submetterão immediatamente à ractificação dos respectivos 
Congressos Estadoaes, para os fins constitucionaes. 

E por assim haverem accordado os referidos Presidentes 
dos Estados de S. Paulo e Paraná, assignam o presente termo, em 
tres exemplares de igual teor, sendo um entregue ao arbitro 
mencionado com os exemplares dos laudos a eue se refere a 
condição primeira, ficando cada um dos outros em poder dos 
Governos dos Estados de S. Paulo e Paraná, respectivamente. 
_Em tempo: Os documentos existentes em poder das partes serão 
entregues ao arbitro, juntamente com o presente termo de 
compromisso arbitral. 

Curityba, 14 de Dezembro de 1919 


(a) Altino Arantes- Presidente do Estado de S. Paulo; 
Affonso Alves de Camargo-Presidente do Estado do 
Paraná 
Candido Nanzeazeno Nogueira da Motta-Secretario de 
Agricultura e Obras Publicas do Estado de S. Paulo; 
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Manoel de Oliveira Franco- Secretario de Interior, 
Justiça e Instrucção Publica do Estado do Paraná; 
João Moreira Garcez- Secretario de Fazenda, 


Agricultura e Obras Publicas do Estado do Paraná 
Seguem-se outras assignaturas 


Commissão Geographica 

Os trabalhos de organização da carta geral do Estado 
continuam a cargo da Commissão Geographica sob a direção dos 
Engenheiros Civis Drs. João Moreira Garcez e Francisco Gutierrez 
Beltrão, sendo bem numerosos os elementos já colligidos. 

Actualmente estãom sendo desenhadas na escala de 1: 
100.000 as folhas parciaes da carta geral e bem assim a redução 
do mappa na escala de 1: 750.000. 

Achando-se já esgotadas todas as edições das cartas do 
Estado e attendendo à grande procura que ultimamente tem tido 
essas publicações, a Commissão resolveu concluir primeiramente 
o mappa reduzido, sendo provavel que dentro de 5 mezes esteja 
concluido esse trabalho. 

Permanece a cargo dessa Commissão a fiscalização da 
demarcação dos limites do nosso Estado com o de Santa 
Catharina, cujos trabalhos continuam a ser dirigidos pelo illustre 
General Dr. Antonio de Albuquerque e Souza. 


Demarcação dos limites com E.de S. Catharina. 


Proseguem com actividade os trabalhos da Commissão 
chefiada pelo illustre General dr. Antonio de Albuquerque Souza, 
encarregado da demarcação dos limites entre este Estado e o de 
Santa Catharina. 

Já foram collocados os marcos indicadores dessa linha, 
calculadas as suas coordenadas geographicas, determinada a 
cabeceira do Rio Negro e concluido o seu levantamento 
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topographico até a sua fóz no Iguassú, e o deste rio até a ponto, em 
União da Victoria. 

Estão sendo desenhados os levantamentos já realisados, da 
estrada de rodagem entre União da Victoria e o Jangada, do rio 
Jangada e suas cabeceiras e da linha do divisor de aguas desde 
essas cabeceiras até a nascente do Rio Pato Branco, cerca de 18 
kilometros alem da Villa de Clevelandia. 

Presentemente estão em trabalho duas turmas de 
levantamento topographico, entre a nascente do rio Pato Branco e a 
fronteira argentina e as incumbidas de collocação de coordenadas 
geographicas. 

E' possivel que até o mez de Setembro do corrente anno 
fiquem definitivamente concluidos todos os serviços de demarcação 
de nossa linha divisoria com o Estado de Santa Catharina. 

Continuam como delegados do Estado, junto á Commissão 
demarcadora, os Drs. João Moreira Garcez e Francisco Guttierrez 
Beltrão. 


al 


MENSAGEM DE 01.02.1921 


Commissão Geographica 


Creada por Decreto sob n. 783 de 21 de Dezembro de 1917, 
para acompanhar e fiscalizar os trabalhos de demarcação de limites 
entre este Estado e o de Santa Catharina, bem como para 
organizar a carta geral do Estado, foi a Comissão Geographica 
extinta por decreto sob n. 5 do corrente anno, não só por falta de 
verba orçamentaria, como tambem por ter cessado o principal 
motivo da sua creação que foi o da delimitação da nossa fronteira 
com o Estado de Santa Catharina, cujo serviço, a cargo directo da 
Comissão Federal, chefiada pelo illustre engenheiro militar General 
Antonio de Albuquerque Souza, já foi ultimado. 

A Comissão demarcadora vae ultimar, na Capital Federal, os 
desenhos e demais documentos que opportunamente serão 
apresentados ao Governo Federal e aos Estados interessados. 

A Comissão Geographica, constituida a principio pelos 
illustres engenheiros Drs. Candido Ferreira de Abreu, Francisco 
Guttierrez Beltrão e João Moreira Garcez e reduzida depois aos 
dois ultimos, em virtude do fallecimento do primeiro, prestou 
relevantes serviços ao Estado, não só quanto á demarcação da 
linha divisória com Santa Catharina, como tambem relativamente á 
nossa questão de limites com São Paulo e ao preparo de elementos 
para a confecção do mappa geral do Estado. 

Por ella foram fornecidos os dados de que precisou a 
Commissão de limites com o Estado de São Paulo para a 
organização do mappa representativo da zona contestada, o que 
serviu de base para o brilhante laudo arbitral do Sr. Dr. Presidente 
da Republica. 
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E com os elementos por ella colligidos, será relativamente 
facil a confecção do mappa do Estado, na escala de 1:1.000.000 
para ser possivel o concurso do Paraná na confecção da Carta do 
Brasil, que deverá estar prompta em 1922, por occasião das festas 
commemorativas do centenario da independencia. 

Para tal fim será preciso que esse Congresso vote um credito 
especial, dada a insufficiencia do pessoal technico da Diretoria de 
Obras e Viação da Secretaria Geral, podendo a direcção do serviço 
ficar a cargo daquella Directoria ou de uma commissão especial. 


LIMITES 

Com São Paulo -Fixados os nossos limites com o Estado de 
São Paulo em virtude do laudo proferido pelo Sr. Presidente da 
República, em 13 de Junho de 1920, ficou o Paraná com todas as 
suas fronteiras perfeitamente delineadas. 

Em mensagem especial enviarei, para os fins 
constitucionaes, em original, esse laudo, qua assim se resume: 

“A fronteira entre os Estados de São Paulo e Paraná começa 
no oceano, na barra do Ararapira, acompanha a curva do rio, 
passando no povoado do mesmo nome, até ao meio do isthmo do 
Varadouro, e ahi busca o divisor das águas que correm à direita 
para o mar e canal de Ararapira, e à esquerda, para as bahias do 
Pinheiro e das Laranjeiras; segue por este divisor até ao alto da 
Serra Negra e por esta à altura do morro existente entre ella e a 
serra da Virgem Maria; pelo cimo deste morro às nascentes do rio 
Pardo, nesta última serra e pelo rio Pardo até ao Ribeira: sobe este 
rio e depois o ribeirão Itapirapuan até as suas cabeceiras; ganha, 
do outro lado da serra, a nascente do Egua Morta e continua pelos 
cursos deste, do Itararé e do Paranapanema até o rio Paraná”. 

Os telegrammas trocados entre meu Governo e os 
Srs.Presidente da República e de São Paulo exprimem 
perfeitamente os sentimentos de cordialidade e o espírito cívico 
com que foi recebida pelos dois Estados a decisão do eminente 
brasileiro que dirige os destinos da Pátria. 


“Curityba, 26 de Junho de 1920 

Exmo.Dr. Epitacio da Silva Pessoa, Presidente da República- 
Rio de Janeiro. 

Tenho a honra de apresentar a V. Exa. os mais vivos e 
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sinceros agradecimentos do Estado do Paraná e os meus próprios 
pela patriótica solução da pendencia de limites entre este Estado e 
o de S. Paulo, em tão boa hora confiada ao alto e esclarecido 
espírito de justiça de V. Exa. por se haver derimido mais esta 
divergencia sobre limites interestadoaes. Votos sinceros faço para 
que V. Exa. tenha a ventura de ver antes da data gloriosa do 
Centenário da Independência, rectificadas todas as divisas de 
Estados em litígio, como V. Exa. deseja e a Nação aspira. 
Respeitosas saudações. 
Munhoz da Rocha- Presidente do Estado. 


Dr. Munhoz da Rocha, Presidente do Estado 
Palácio Cattete, 27. Retribuindo congratulações e votos que 
me dirigiu V. Exa. em seu telegramma hontem tenho prazer 
manifestar-lhe todo meu desvanecimento por ver Estado do Paraná 
recxebeu bem laudo proferi questão limites com S. Paulo. 
Saudações 
Epitacio Pessoa 


São Paulo, 26 de Junho de 1920 

Dr. Munhoz da Rocha, Presidente do Estado do Paraná. 

Tenho a honra de com mui viva e sincera satisfação 
congratular-me com V. Exa. pela solução do velho litígio sobre 
limites em parte da fronteira administrativa dos nossos Estados. A 
decisão de S. Exa o Sr. Presidente da República que 
patrioticamente acceitou a nossa escolha para árbitro, diz respeito 
principalmente a extensão das attribuições administrativas dos 
Governos Estadoaes sobre determinado território que sempre fica 
brasileiro, território que o Estado respectivo saberá zelar, OU melhor 
que ambos Os Estados saberão defender, em nome da Pátria 
commum, sem medir sacrifícios quando houver necessidade. Vou 
providenciar para que O laudo seja presente ao Congresso 
Legislativo e para que seja desde já respeitada essa linha como 
divisa nossa. Queira V. Exa. acceitar os meus protestos de elevado 
apreço e distincta consideração. 

Washington Luiz, Presidente do Estado de São Paulo 
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Curityba, 26- As expressões altamente patrióticas com que V. 
Exa. se dignou transmitir-me suas congratulações pela solução da 


pendência de limites entre nossos Estados farão exultar todos que 
realmente se interessam pela felicidade da nossa cara Pátria. Ellas 
traduzem bem o profundo sentimento cívico de V. Exa. e reflectem 
a grande cultura do grande Estado que V. Exa. tão dignamente 
dirige. 

A decisão proferida por S. Exa. o Sr. Presidente da República 
fixa, em verdade, principalmente a extensão das attribuições 
administrativas de dois Estados irmãos que se empenham 
egualmente em realisar os altos destinos na Federação Brasileira, 
visando tão somente o engrandecimento da Pátria commum. O 
bello exemplo de São Paulo há de confortar a alma patriota. 
Vivamente agradecido tenho a honra de apresentar a V. Exa. os 
mais sinceros votos pela prosperidade do Estado de S. Paulo e as 
seguranças da minha elevada consideração e apreço. 

Munhoz da Rocha, Presidente do Estado. 


++++++ 


Com Santa Catarina- Estão finalizados os trabalhos com a 
demarcação de limites entre o nosso Estado e o de Santa Catarina 
a cargo da comissão federal, chefiada pelo illustrado militar General 
Dr. Antonio de Albuquerque Souza. Os serviços todos correram 
regularmente, aguardando-se agora o memorial que o Governo da 
União, seguramente nos enviará 
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MENSAGEM DE 01.02.1922 


Com S. Catharina. — Até a presente data o Governo do 
Paraná não reconheceu o memorial relativo aos trabalhos de 
demarcação de limites entre o nosso Estado e o de Sta. Catharina 
e que se acham, ha tempo, concluidos. 

Com São Paulo. — Por telegramma de 1º de Dezembro 
último teve o eminente Presidente de S. Paulo, Exmo. Sr. Dr. 
Washington Luiz, a gentileza de communicar que o Congresso 
Legislativo daquelle Estado havia approvado, pela segunda vez, a 
lei que estabelece os limites entre o Paraná e S. Paulo. Cabe 
agora a essa Corporação Legislativa approvar tambem em 
segundo turno a mesma lei afim de ser enviado ao Congresso 
Federal, como determina a Constituição. 


MENSAGEM DE 01.02.1923 
Carta Geographica 


Concluidos os serviços relativos aos limites do Estado com 
os de Santa Catharina e São Paulo, foi dissolvida a Comissão 
Geographica, que tinha tambem a seu cargo a confecção da carta 
do Paraná, na escala de 1 por 100.000. 

Afim de aproveitar os elementos colhidos por essa 
commissão e levar a effeito a confecção de um mappa em que 
sejam especificadas as divisas dos diversos municipios do Estado, 
ficaram incumbidos desse trabalho, por autorização de 27 de 
Outubro de 1921, os Drs. João Moreira Garcez: Francisco Gutierrez 
Beltrão, ex-engenheiros chefes daquella commissão de limites. 

Como trabalho preliminar deveriam esses competentes 
profissionaes confeccionar e imprimir até 7 de Setembro de 1922, 
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um mappa geral, na escala de 1 por 1.000.000; não sendo possivel 
a qualquer officina do paiz imprimir o trabalho até aquella data, 
organizou-se um mappa, em original, na escala de 1 por 500.000 
em que melhor ficassem representados os limites e demais 
elementos physicos dos Estado, entregue naquella data e 
actualmente figurando na Exposição do Centenario, tendo-se 
resolvido fazer uma reducção desse mappa para a escala de 1 por 
750.000, que se acha em impressão. 

As provas já apresentadas pelo Departamento Federal do 
Serviço Geographico Militar, respectivamente nas escalas de 1 por 
750.000 e de 1 por 1.000.000, bem justificam a escolha daquella 
primeira escala para a impressão do trabalho, de que o Governo 
receberá mil exemplares. 

Quanto ao mappa com discriminação dos diversos municipios 
e districtos, propuzeram aquelles engenheiros fosse o trabalho 
executado gradativa e distinctamente por municipios, sendo cada 
um dos mappas, confeccionados em escalas correspondentes ás 
extensões dos municipios, entre 1 por 50.000 e 1 por 200.000, 
aconselhadas para melhor representação dos elementos 
conhecidos, e acompanhados de memoriaes discriptivos das 
condições physicas, politicas e economicas dos municipios. 

Estão em andamento os serviços referentes aos municipios 
de Paranaguá, Antonina, Guaratuba, Ponta Grossa, Jacarézinho, 
Clevelandia e Foz do Iguassu”. 
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MENSAGEM DE 01.02.1923 
Commissão Geographica 


Por ter cessado o motivo da sua creação, que foi o de 
acompanhar e fiscalizar os trabalhos de demarcação dos limites 
entre este Estado e o de Santa Catharina, resolvi extinguir aquella 
Comissão, apezar dos relevantes serviços que a mesma vinha 
prestando na organisação da Carta Geral do Estado. 

Aproveitando, no emtanto, os dados já colhidos por aquella 
Comissão e o serviço já realizado, foram autorizados os illustres 
engenheiros que a compunham, a completar aquella carta, 
mediante a gratificação consignada para esse fim na actual lei 
orçamentaria, e de forma a que o Paraná possa figurar com seu 
mappa geographico official na grande exposição do Centenario. 


Limites com São Paulo- Em officio de 21 de Dezembro último 
transmitiu-me o Snr. Ministro da Justiça, o inteiro teor do decreto 
pélo qua o Congresso Nacional approvou os novos limites entre o 
Estado de São Paulo e o nosso, de accordo com o laudo proferido 
pelo Snr. Presidente da República, Dr. Epitacio da Silva Pessoa, 
ficando assim concluido, em todos os seus tramites constitucionais, 
o processo para a approvação da fronteira fixada naquelle 
documento. 


Decreto nº 4616 de 14 de Dezembro de 1922 

Determina as fronteiras entre os Estados de São Paulo e 
Paraná. 

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
sancciono a resolução seguinte: 

Art. 1º- A fronteira entre os Estados de São Paulo e 

Paraná, de accordo com o laudo do Snr. Presidente da República, 
proferido em 15 de Julho de 1920 e acceito pelas Leis ns. 1736 de 
20 dezembro de 1920 e 1803 de 29 de Novembro de 1921, do 
Congresso do Estado de São Paulo e lei nº 2095 do Congresso do 
Estado do Paraná que ficam approvadas, começa no oceano, na 
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barra do Ararapira, acompanha a curva do rio, passando o povoado 
do mesmo nome, até o meio do isthmo do Varadouro, e ahi busca o 
divisor das águas que correm, à direita para o mar e canal de 
Ararapira, e à esquerda para as bahias do Pinheiro e das 
Laranjeiras, segue por esse divisor até o alto da Serra Negra, e por 
esta à altura do morro existente entre ella e a Serra da Virgem 
Maria; pelo cimo deste morro às nascentes do rio Pardo, nesta 
última serra e pelo rio Pardo até o Ribeira, sobe este rio e depois o 
ribeirão Itapirapuan, até às suas cabeceiras; ganha do outro lado da 
serra a nascente do Égua Morta, e continua pelos cursos deste, do 
Itararé e do Paranapanema, até ao rio Paraná. 
Art. 2º- Revogam-se as disposições em contrário. 


Rio de Janeiro em 14 de Dezembro de 1922, 101º da 
Independência e 34º da República. 
Arthur da Silva Bernardes 
João Luiz Alves 


MENSAGEM DE 01.02.1924 


Limites com Santa Catharina. — Terminada pela Commissão 
Militar de demarcação de limites entre este Estado e o de Santa 
Catharina, a confecção da acta final descriptiva destes limites, 
forám por decreto n. 168 de 21 de Fevereiro do anno proximo findo, 
nomeados os engenheiros civis João Moreira Garcez e Francisco 
Gutierrez Beltrão, antigos delegados do Paraná junto aquella 
Commissão, para subscreverem a referida acta, cuja copia 
authentica não foi ainda entregue no Estado. 

Conforme descripção constante dessa acta, a linha de divisa 
começa na barra do Rio Sahy, em ponto determinado por 
elementos referidos ao marco de primeira ordem posto na ilha do 
mesmo nome e segue pelo referido rio até a linha secca de 
direcção este-oeste, por esta até o alto da serra e depois á 


183 


cabeceira do arroio Campo de Cima. Desce por este arroio e depois 
pelo rio Cachoeira, até sua confluência com o rio Pirahy-Guassú, 
onde começa o rio Negro. Desce por este até sua barra no rio 
Iguassú e por este ultimo até a ponte da Estada de Ferro em União 
da Victoria. 

Continua pelo eixo da linha férrea São Paulo-Rio Grande, até 
a estrada de rodagem de Porto União a Palmas e pelo eixo desta 
estrada até o rio Jangada, em cuja margem foi posto um marco de 
primeira ordem. Segue a divisa pelo rio Jangada, aguas acima até 
sua cabeceira principal e depois pela linha do divisor de aguas dos 
rios Iguassú e Uruguay, até o logar Barracão na fronteira com a 
Republica Argentina. 

Os pontos mais notaveis desta linha da divisa ficaram 
determinados por marcos de primeira ordem fixados por suas 
coordenadas geographicas. 

Nos demais pontos principaes foram collocados marcos de 
segunda ou terceira categorias. 


MENSAGEM DE 25.02.1924 


CARTA GEOGRAPHICA 

Extincta, por Decreto n. 5 de 1921, a commissão 
geographica, incumbida de acompanhar e fiscalizar os trabalhos 
de demarcação de limites, entre o nosso Estado e o de Santa 
Catharina, e da qual faziam parte os Drs. João Moreira Garcez e 
Francisco Guttierrez Beltrão, resolvi autorizar esses illustres 
engenheiros a organizarem a Carta Geral do Estado, com tempo 
de fazel-a figurar na grande Exposição do Centenario. Os 
trabalhos foram concluídos e o mappa impresso na escala de 1 por 
750.000, tendo sido entregues ao Governo mil exemplares, a que 
tinha direito o Estado. 

Estão ainda esses distinctos patricios confeccionando os 
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mappas dos municipios, tendo já concluidos os trabalhos 
referentes a Paranaguá, Antonina, Guaratuba, Morretes, Porto de 
Cima, Deodoro, Campina Grande e Bocayuva. Serão assim, 
colhidos elementos que permittam resolver devidamente as 
duvidas inter-municipaes, de modo a serem definitivamente 
fixadas. 


LIMITES 

Ultimaram-se, no meu quatriennio, os trabalhos para a 
definitiva fixação dos nossos limites com os Estados de S. Paulo e 
de Santa Catharina, inestimável serviço prestado ao Paraná pelo 
Governo do illustre paranaense Snr. Dr. Affonso Camargo. 


MENSAGEM DE 1º.02.1925 
Limites com Santa Catharina: 


Foi entregue ao Governo o relatório dos serviços executados 
pela commissão incumbida da demarcação dos limites entre o 
nosso Estado e o de Santa Catharina, relatório apresentado pelo 
Sr. Marechal A. de Albuquerque Souza, ao Sr. Ministro dos Negó- 
cios da Justiça. Abrange esse importante trabalho, dois volumes, 
referindo-se o primeiro ao texto e encerrando o segundo, mappas 
e plantas. Fiz distribuir os exemplares recebidos pelo Palácio da 
Presidência, Superior Tribunal de Justiça, Congresso Legislativo, 
Prefeitura dos Municípios da Capital, Guaratuba, Rio Negro, União 
da Victoria e Palmas, Bibliotheca Pública e Escola Normal de 
Curityba. 

Com o Estado de São Paulo- Seria conveniente um 
entendimento com o Governo de São Paulo, no sentido de ser 
nomeada uma commissão que faça a demarcação dos limites 
entre os dois Estados, segundo a linha traçada pelo ex-Presidente 
da República, Sr. Epitacio Pessoa, no laudo que proferiu, como 
árbitro da questão. 
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MENSAGEM DE 1º.02.1926 


Limites 

Tendo sido dirimidas as dúvidas de limites com os Estados 
de Santa Catharina e de São Paulo, restava ao Paraná remover as 
divergências existentes entre diversos municípios com relação as 
suas linhas divisórias no que ha muito vem empenhado o meu 
Governo. 

Conforme tive occasião de dizer em mensagem apresentada 
em 1925, a Commissão Geográphica apresentou o trabalho 
technico indispensável para a base do estudo relativo aos limites 
intermunicipais a que procederá a Commissão de Engenharia de 
accordo com a Lei nº 1993 de 8 de Abril de 1920 e já nomeada por 
Decreto 88 de 26 de Janeiro do anno findo. Submeti esse trabalho 
à apreciação dos Municipios interessados solicitando suggestões 


aos respectivos Prefeitos. Pelas respostas assim colligidas verifica- 
se que existem numerosas duvidas que devem ser de vez 
solucionadas, em ordem a ficarem definitivamente estabelecidas 
as linhas divisórias intermunicipaes. 


Para melhor poderem ser estudadas essas linhas e 
concretizadas as dúvidas existentes, resolvi que a Commissão 
Geográphica organizasse diversos mappas de conjunto, 
abrangendo grupos de municípios confinantes, trabalho que já se 
acha concluído e que será presente à Commissão de Engenharia e 
aos representantes dos Municípios para serem devidamente 
discutidas as dúvidas. O governo orientado assim poderá com 
segurança formular as linhas divisórias que serão submettidas ao 
estudo do Congresso. 

Convém portanto que seja prorrogado até 30 de Dezembro 
do corrente anno o prazo fixado na Lei nº 2325 de 28 de Fevereiro 
de 1925, de modo que na reunião de 1927 possa vos apresentar 
um estudo completo e fique definitivamente resolvida a questão. 
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Anexo ' 


A literatura histórica, relativa ao município de Rio Negro no 
Paraná, faz referência a uma representação encaminhada pelos 
membros da Câmara Municipal desse Município à Assembléia 
Geral no Rio de Janeiro, alusiva às divisas entre a Província do 
Paraná e a de Santa Catarina, cujo teor era desconhecido. 

Encontrei no interior de uma antiga obra que pertenceu a meu 
bisavô, Militão José da Costa, um manuscrito a pena e tinta, 
redigido em papel tipo almaço, constituído de dez meias laudas ou 
vinte páginas costuradas no centro e datado de 24 de julho de 
1875, com ampla, consistente e bem redigida argumentação, 
comprovando o direito da Província do Paraná ao território 
posteriormente conhecido como “Contestado”. 

Analisando a letra do documento em questão, pudemos 
comprovar que foi redigido por Militão José da Costa, cuja ata foi 
assinada pelos vereadores eleitos para o quatriênio 1873-1876, 
Comendador João de Oliveira Franco, Pedro Amálio Ribas, 
Nicolau Valério, Theodoro Ruthes, Cândido Lopes Ribeiro e 
Joaquim Lázaro d'Oliveira Godoy. 

É provável que o original desse documento encontre-se nos 
arquivos do Senado da República, na Câmara Federal ou nos da 
Assembleia Legislativa do Paraná. 

Por tratar-se de documento histórico importante, rico em 
relação à documentação citada e pela preocupação dos 
vereadores de um pequeno município da Província, que no século 
XIX demonstraram erudição e profundo conhecimento da 
legislação Internacional, é oportuna sua divulgação, sem nenhum 
interesse de causar polêmica ou confronto. 


'Texto de autoria de Ernani C. Straube, publicado originalmente no Boletim do 
Instituto Histórico e Geográfico do Paraná nº 50, p.79-86 (1999). 
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Foi mantida a redação e ortografia originais, adicionando-se 
notas explicativas, em rodapé, para entendimento de algumas 
palavras usadas no manuscrito. 


Representação da Câmara Municipal de Rio Negro - Paraná 
encaminhada à Assembléia Geral, em 24 de julho de 1875. 


“Augustos e Dignissimos Senhores Representantes da 
Nação- 


Ante esta Augusta Camara comparecem os signatarios desta 
petição membros da Camara Municipal da Villa do Rio Negro, 
Provincia do Paraná, reclamando contra a pretensão infundada 
da Provincia de Santa Catharina ao alargamento de seu territorio 
e supplicando que não seja convertido em lei o projecto que 
nesta Augusta Camara se discute em relação às divisas entre 
esta e aquella Provincia. 


Já um dos illustrados Membros desta Augusta Camara, eleito 
pela Provincia do Paraná, apontou com claresa fundamentos que 
esteião? o Direito do Paraná, presentemente ameaçado pelo 
alludido projecto; mas esta camara, que os abaixo assignados 
tem o desvanecimento de compôr e que mais de perto liga-se às 
divisas propostas, e que mui profundamente soffrerá se fôr 
avante a pretenção de Sta. Catharina, não pode ficar quêda e 
indiferente ao pleito que ora se ventila, e passa, por isso a expôr 
as rasões de sua justiça, ainda que tenha de repetir algumas das 
que farão já expostas no recinto desta Assemblea. 


Tres ordens de ideias, ou de argumentos tem-se a seguir nesta 
Controversia:: 1º a dos documentos comprobatorios do direito 
reclamado por uma e outra Provincia limitrophes; 2º a posse que 
cada uma demonstra; 3º a conveniencia publica; e esta Camara 


? Esteiam: do flamengo staede, staye, apoiar; amparar, sustentar 
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passará a analysar de per si estes pontos. 


il- Os defensores das pretenções da Provincia de Santa 
Catharina estribão-se em primeiro lugar nas Cartas Regias de 21 
de Janeiro de 1535 e 11 de Janeiro de 1652, das quaes a 
primeira doou a Pedro Lopes de Sousa, e a Segunda confirmou 
ao Marques de Cascaes o território em que formou-se a 
Capitania de Sta.Catharina, por que nesses documentos se 
declara que a doação se estendia pela terra firme a dentro até os 
confins” hespanhões Depois apoião-se os mesmos defensores 
nas Provisões de 11 de Agosto de 1738 e 9 de Agosto de 1747, 
que mandarão escolher terras para o estabelecimento de 
colonos, recomendando que na colocação de taes 
estabelecimentos não se désse- justa razão de queixa aos 
hespanhoes confinantes”.- 


Destas disposições deduzem os propugnadores de Santa 
Catharina que o territorio desta Provincia não pode limitar-se ao 
estado actual, e sim estender-se até Corrientes, que é o confim 
hespanhol; mas quem não vê que os documentos citados, tendo 
em mira um fim especial, não tratarão nunca de descriminar as 
linhas divisorias daquella Capitania, e que por isso não tem o 
valôr que se lhes quer dar ? 


E tanto a locução -confins hespanhóes ou  hespanhóes 
confinantes não proveio do animo firme de com ella firmar as 
divisas, que nas ultimas Provisões citadas, vem essa phrase 
entre parenthesis, e apenas como que servindo de prevenção ou 
advertencia para se evitar as sanguinolentas disputas daquelle 
tempo entre os hereos” confinantes. 


Do vago e incerto dos termos destes documentos os 
sustentadores das aspirações de Santa Catharina inclinão-se e 


3 ' e: i 
Confins: do latim confine, limítrofe; fronteira. 

4 f pen . 
Confinantes: que tem os mesmos limites ou fronteiras. 


° Hereos: do latim herus, proprietário; herdeiro; o que paga ao enfiteuta os reditos 
da parte do chão que tomou à sua conta para beneficiar-se. 
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perdem apoio à Provisão de 20 de Novembro de 1749, que creou 
a Ouvidoria de Santa Catharina, dando-lhe por divisas ao norte- 


da barra austral do rio S.Francisco, pelo cubatão do mesmo rio 


até a serra, e pelo rio Negro que se mette no grande Coritiba 
(hoje Iguassu). 


É esta a massa d'Hercules com que se pretende esmagar os 
direitos da Provincia do Paraná!... 


Os abaixo assignados, porem, precisão desviar esse golpe, 
fasendo rememorar a esta Augusta Camara algumas 
circunstancias que muito concorrerão para o elucidamento da 
questão, e plausivel explicação desta Provisão. 


É um facto reconhecido geralmente. e delle dão testemunho 
desde 1844 o então Presidente de São Paulo, e modernamente 
na sessão desta Augusta Camara o Exmo. Snr. Dr. Francisco 
Carlos da Luz, illustre representante da Provincia de Santa 
Catharina. 


Que não só os mappas geographicos, como as informações e 
noticias sobre a topographia do Brasil e particularmente de 
territorios, como aquelle sobre que versa a discussão, são os 
mais incorretos e inexactos; e tão evidente é este assunto que as 
leis, alvarás, provisões e informações sobre as divisas ora 
contestadas e a opinião dos homens competentes não se 
uniformisão; de modo que em certos documentos ou pareceres 
encontra-se o rio Pelotas como divisa, em outros o Canoinhas, 
em outros o Cativa, em outros o Timbó, em outros o Santo 
Antonio, e finalmente o rio Negro na Provisão alludida. 


Isto, demonstrando claramente que, não se podendo mesmo 
actualmente pre-estabelecer com acerto o numero, 
denominação, direção e curso dos rios que percorrem a parte do 
teritorio disputado pelas duas Provincias, muito menos o poderia 
ser em tempos anteriores, cujos conhecimentos sobre essas 
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materias irremediavelmente erão ainda mais defectivosº. 


É esta, e não outra a rasão porque em semelhante Provincia se 
fallou inscientemente” no Rio Negro, como divisa, no presuposto 
de que este rio, sombreado então por emaranhadas florestas 
virgens, seria a melhor direção para a divisa, como em diversos 
papeis se falláva em outros rios, todos correndo por sertões 
inviaveis e desconhecidos. 


A verdade é que nunca a Provincia de Sta. Catharina reconheceu 
ou teve por sua divisa o rio Negro, pois, quem em tempos 
passados, quer presentemente pela voz do seu digno 
representante o Exmo.Snr. Dr .Carlos da Luz (sessão desta 
Camara em 28 de Abril ultimo) só reclama e pede os campos de 
Palmas, que ninguem desconhece ficão abaixo da affuencia do 
rio Negro no Iguassú ou Coritiba. 


Outro documento addusido por Sta.Catharina em abono da sua 
pretenção é o Alvará de 9 de Setembro de 1820 que, 
desanexando o termo de Lages da Provincia de São Paulo, 
submetteu-o à de Sta.Catharina; porem este Alvará, longe de 
favorecer tal intenção lhe é adversa, porque claramente 
demonstra que o termo de Lages era parte integrante da 
Capitania e Provincia de S.Paulo, da qual foi desligado 
unicamente por conveniencias da administração daquella Villa e 
não como reconhecimento de direitos da Provincia a que ora 
pertence, conforme exageradamente suppoem os seus 
defensores. 


Taes são os titulos ou documentos que em prol de Santa 
Catharina se tem citado até hoje; e não há animo desprevenido 
que examinando-os possa dar-lhe ganho de causa, mui 
principalmente se os comparar com os que mais adiante serão 
expostos. 


ê Defectivos: do latim defectivu, que tem falta; defeituoso; imperfeito. 
7 Inscientemente: do latim insciens, não sabedor; ignorante. 
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Vejamos, porem, se a sua contendora, a Provincia do Paraná, 
offerece titulos que legitimem o seu direito. 


Por Carta Patente expedida em 1766 pelo primeiro governador e 
capitão general da capitania de S.Paulo D. Luiz Antonio de 
Sousa Botelho Mourão, e communicada ao governador do Rio 
Grande Coronel José Custodio de Sá Faria em officio de 16 de 
Agosto desse anno, foi Antonio Corrêa Pinto nomeado Capitão 
mor regente do sertão de Coritiba, a principiar do campo da 
Estiva para o sul até as fronteiras da Capitania; e este no 
desempenho de suas funcções, de conformidade com essa Carta 
Patente e bandosº.do principio do mez de Agosto, procedeu a 
errecção da freguezia de Lages em Janeiro de 1767. 


Por ordem ainda do Capitão general datada de 4 de Setembro de 
1770 foi ella ellevada a Villa em 1771, visto que (diz a referida 
ordem) aquellas povoações (de Lages) ficando mui distante de 
Coritiba a que erão e tinhão sido sujeitas, não podião com 
facilidade ser providas de boa administração e segurança. 


Destes documentos já se vê evidentemente que todo o territorio 
ao sul do rio Negro e Iguassú ou Coritiba até a divisa austral de 
Lages pertencia à capitania de S.Paulo e não à de Sta. 
Catharina; cumpre agora verificar quaes erão as divisas dessa 
nova povoação creada por ordem do governo daquella capitania, 
para se saber se a sua annexação à Provincia de Sta. Catharina 
poderia fazer do rio Negro a sua divisa pelo norte. 


Antonio Corrêa Pinto, capitão mór do sertão de Coritiba, e 
povoador das Lages, respondendo a 22 de Dezembro de 1773 à 
ordem que o Governador de S.Paulo lhe expedira na vespera, 
exigindo a indicação dessas divisas, para serem archivadas na 
respectiva Secretaria e a todo o tempo constar, diz:-“as divisões 
da Laguna, Rio Grande e Santa Catharina com a nova villa de 
Lages e fronteira s do sul desta Capitania (São Paulo) ...confinão 
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ao sul pelo rio Pelotas, ao oeste pelo sertão a leste pelo rio das 
Contas, que faz barra no Pelotas, e com a Villa da Laguna e Sta. 


Catharina pela serra, e para a parte do norte com o ribeirão do 
campo da Estiva, que confina com a Villa de Coritiba, cujas 
divisões forão feitas de accordo com os governadores das Villas 
e praças circumvizinhas e se conservão em tranquilidade.” 


Ainda em uma certidão passada a 4 de Junho de 1773 e 
transcripta no officio que ao Presidente de Sta. Catharina dirigio o 
de S.Paulo a 21 de Setembro de 1844 se vê que, creando-se a 
Ouvidoria de Santa Catharina, de que foi encarregado o 
Desembargador Manoel José de Faria, este não fez mais do que 
dar-lhe por divisa as confrontações anteriormente estabelecidas 
pelo brigadeiro José da Silva Paes e respeitadas pelo governo 
militar da mesma Capitania desde o seu estabelecimento. 


Ora, se nas confrontações de lages, acima 
apontadas,confirmadas pelo auto de demarcação do territorio 
daquella Villa, feito pela respectiva Camara aos 4 de Junho de 
1775, jamais se declarou o rio Negro como linha divisoria, e 
sendo estes os unicos actos que determinadamente consignarão 
as divisas dessa paragens, que valor poderá ter a Provisão de 20 
de Novembro de 1749 em relação a menção que faz do rio 
Negro, senão explicada pelo modo acima exposto? E onde mais 
se firmará a reclamação de Sta.Catharina ? 


Recorrerá às cartas Régias de 21 de Janeiro de 1535 e de 11 de 
Janeiro de 1652 ou às Provisões de 11 de Agosto de 1738 e de 9 
de Agosto de 1747, completamente aniquiladas pelos 
documentos acima referidos em favor do Paraná ? 


Assim pois, se pelo Alvará de 9 de Setembro de 1820 o termo de 
Lages foi annexado a Sta. Catharina elle não podia só po esse 
facto dilatar-se a mais do que comprehendia então. 


Mas dir-se há em tal caso o ribeirão da Estiva é a linha divisoria 
entre as duas Provincias ? Parece que sim, tendo em vista a 
importante affirmação de Antonio Corrêa Pinto; mas é de notar 
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que elle, como tantos outros daquelle tempo e do de hoje, e 
como a Provisão de 20 de Novembro de 1749 talves não 
conhecesse perfeitamente a posição e curso dos rios que banhão 
o sertão entre esta actual Villa e a Cidade de Lages, e por isso 
cingio-se a consignar como divisa da nova Villa pelo norte o 
mesmo ponto que lhe fôra traçado na Carta Patente de sua 
nomeação e nos bandos que lhe forão expedidos para a erecção 
e povoação de Lages e nos quaes se diria que o seu dominio 


governativo começava do Campo da Estiva no sertão de Coritiba. 


Tanto mais que em tempo algum aceitou-se esse ribeirão por 
divisa entre as duas Provincias, mesmo porque não é crivel que 
se adopte como tal um pequeno ribeirão, que não tem a mais 
diminuta capacidade para tal mister, ainda mais havendo 
proximamente outros rios que satisfatoriamente podem ser 
assignalados para divisa. 


O que, entretanto, é incontestavel é que a Provincia de Sta. 
Catharina, nem outro qualquer documento anterior ou posterior a 
Provisão de 20 de Novembro de 1749,0u escriptor de nomeada 
lembrou-se do Rio Negro para divisa entre as duas Provincias; e 
o que tambem é incontestavel, provado em 1812 com as 
informações do Secretario do Governo de S.Paulo Manoel da 
Cunha de Azevedo Coutinho Sousa Chichorro ao Marques de 
Alegrete, e com a attestação unanime de todos os homens 
particos e profissionais é que o rio canoinhas tem sido há 
muitissimos annos o limite entre as duas Provincias contendoras. 


A vista do exposto, se documentos bastão para a decisão desta 
questão não resta a menor duvida de que os da Provincia do 
Paraná são os mais claros e terminantes, pois que demonstrão 
particularmente as divisas, e não tocão nellas incidentemente 
como fazem os que são apresentados pelos defensores de Sta. 
Catharina. 


Ill Quasi nada é preciso dizer-se acerca da posse, como 
fundamento do direito ao territorio almejado por Sta.Catharina, 
visto que esta Provincia nada pode allegar em seu favor, ou que 
mesmo de leve offenda os direitos do Paraná. 


195 


Desde a Carta patente de nomeação do Capitão mor para o 
sertão de Coritiba em 1766, até a desannexação de Lagem em 
1820 não há um acto que não fosse feito ou expedido pelo 
governo de S.Paulo, o que a toda luz demonstra a posse que 
tinha nesses terrenos, e que nos que lhe era adjacentes pela 
parte do norte. 


Ocorre ainda que quando em 1775 o Alferes Manoel Vaz Pinto, 
por ordem do governador do Viamão removeu o registro de Sta. 
Victoria para a margem esquerda do rio Canoas, com o nome de 
S. Jorge, não foi outro senão o Capitão Mór Antonio Corrêa Pinto 
que em nome do governo de S.Paulo protestou contra a 
usurpação, e nem outro senão o governo dessa Capitania que 
tomou providencias que obrigarão aquelle Alferes a retirar do 
Canoas o referido registro. 


Isto quanto a parte mais oriental do terreno questionado e que 
mais proximo fica da Provincia de Sta. Catharina, quanto a parte 
mais ocidental, onde estão situados os Campos de Palmas, não 
forão outros senão os Paulistas que os descobrirão em 1767, 
conforme consta na Secretaria de S. Paulo, e attestão os roteiros 
de Bruno da Costa, Capitão Silveira e outros; e nem outros que 
não os Paranaenses ou os habitantes da 5º Comarca que os 
povoarão de 1835 a 1838. 


Demais ahi estão os actos do Poder Legislativo Geral e 
Provincial do Poder Executivo, Administrativo, Judiciario e 
Eclesiastico expedidos para esse territorio e o deste Municipio, 
como pertencente ao Paraná, para corroborar a sua posse e 
direito. 


E em todo este tempo , qual o protesto , qual a opposição do 
governo de Sta. Catharina ? 


Querer-se-há considerar como tal os pedidos de protecção e 
auxilio contidos nas supplicas ao Rei em 5 de Janeiro de 1757, 
ao Bispo de S. Paulo em 10 de Maio de 1795 e à Rainha D.Maria 
Il em 12 de julho de 1797 ? 
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Se fossem, demonstrarião ainda mais cabalmente a sem rasão 
daquella antiga Capitania, porque taes protestos ou reclamações 
forão tidos como infundados, tanto que não obtiverão 
provimento, como succede tambem ao que foi dirigido ao Vice- 
Rei em 1787 e por elle despresado aos 31 de Outubro desse 
anno. 


Consequentemente quanto à posse a Provincia de Santa 
Catharina nada apresenta em seu favor a não ser o acto de 
mandar em 1864 estabelecer um registro nos campos de 
Palmas, o qual foi imediatamente removido, a vista da attitude 
das autoridades do Paraná, que não podião ver silenciosamente 
que os seus direitos fossem usurpados-:e este facto ainda é um 
adminiculo as rasões que expende esta Camara, e 
demonstrativo da injusta pretenção da Provincia visinha. 


M | Analysemos finalmente o terceiro ponto, isto é, as 
conveniencias e inconvenientes resultantes do projecto em 
discussão. 


Dizem os sustentadores do projecto que a divisa entre as 
Provincias contendoras deve ser o rio Negro e Iguassú, por 
serem grandes ou notáveis esses rios, e delles mais de uma 
Provincia se aproveitará, desde que ambas se accordem para 
remover os obstáculos naturais que as obstruem; mas não 
considerão que ainda quando esse desideratum fosse realisado, 
o que é extremamente duvidoso porque em tal caso esperarião 
naturalmente a iniciativa do Poder Central, resultão 
inconvenientes de não menor monta senão maiores, pois são 
irremediavesi; entretanto que, ficando um rio desses encravado 
numa Provincia pode do mesmo modo e utilmente ser 
aproveitado. 


Os inconvenientes irremediaveis que resultão de declarar-se o 
rio Negro por divisa, são: 1º o aniquilamento de um municipio 
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florescente tal como o que ora reclama a esta Augusta Camara, 
pois cortado ao meio como é por esse rio, que separa a Villa em 
duas partes, nenhuma destas ficará com as condições 


indispensaveis para a sua continuação; 2º o estado precario em 
que será collocada a maior parte dos habitantes da margem 
direita desse rio, que tem muitissimas propriedades de cultura e 
de criar no territorio da margem opposta; 3º a má vontade com 
que esses habitantes receberão esse acto, reclamado por Sta. 
Catharina : 4ºfinalmente o enorme detrimento que trará à 
prompta administração da justiça civil, ou administrativa, pois 
distando esta Villa apenas 38 kilometros da cidade da Lapa, 
cabeça de comarca e 100 kilometros da capital da Província, 
ficará distanciada do primeiro Termo judiciario, que é 
S.Francisco, mais de 100 kilometros e muito mais ainda da 
Capital, tendo demais a mais de permeio um immenso sertão 
sem estradas ou meio de communicação. 


Diz-se mais que o estabelecimento das divisas projectadas fará 
com que maior numero de Provincias enfrentem com os Estados 
Estrangeiros; esquecem-se porem de que esse facto nada 
adianta ou augmenta a defesa das fronteiras, que é sempre feita 
pelos povos e tropas que as guarnecerem, quer pretenção a esta 
ou aquela Provincia, e demais disso que é mais difficil 
providenciar por dois ou muitos o socorro à essas fronteiras do 
que se esse mister ficar a cargo de um só, cujas deliberações 
serão mais uniformes mais conducentes ao bom resultado. 


Resumindo o exposto resulta que, para terminar este estado de 
cousas, convem que o Poder Legislativo firme definitivamente as 
divisas destas Provincias, mas não em detrimento daquella que 
com toda claresa expõe e fundamenta o seu direito: 1º em 
documentos irrecusaveis; 2º na posse mansa e incontrovertida; 
3º finalmente na conveniencia que lhe assiste, ou em prol dos 
habitantes; e apoiado nestes fundamentos os abaixo assignados 
esperão confiadamente que o mais alto Poder do estado será 
como sempre o orgão da Justiça e da equidade” Em 24 de julho 
de 1875". 
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